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Kátia Abreu1

Concordamos todos que exportar é 
importante porque amplia os mercados para a 
agricultura. Muitos alegam que as exportações 
se fazem às custas do nosso abastecimento, 
privando-nos de alimentos ou, então, encare-
cendo seus preços. Outros dizem que exportar 
commodities é retrocesso, pois equivale a ex-
portar mão de obra barata e recursos naturais. 
Esses tópicos serão discutidos quando focarmos 
nos nossos consumidores, produtores, consumi-
dores externos e no excedente exportável, com 
o intuito de argumentar que uma agricultura do 
porte e do potencial da brasileira tem nos mer-
cados interno e externo sua fonte de dinamismo, 
ambos igualmente importantes. E, ainda, que o 
excedente exportável é sinal de vitalidade da 
nossa agricultura e muito importante para o ajus-
te macroeconômico e para as políticas de de-
senvolvimento. As exportações trouxeram para 
o mercado brasileiro a competição internacional 
e desafiou nossos agricultores a ombrearem 
com os melhores do mundo. Gerando renda, 
são também de grande ajuda na implementação 
das tecnologias que são importantes para o 
florescimento da agricultura sustentável, da qual 
muito nos orgulhamos. E são indispensáveis para 
ampliar a classe média rural, importante objetivo 
de nossas políticas públicas.

As exportações têm desempenhado papel 
muito importante ao estimular o crescimento de 
nossa agricultura, de modo que seu dinamismo 
suplantou o crescimento das demandas externa 
e interna a ponto de ter havido queda acentuada 

A importância 
das exportações

1 Ministra de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

do preço da cesta básica no período 1970–2006, 
à taxa anual de 3,12%. Mas a grande deman-
da dos asiáticos e nossa demanda interna de 
alimentos, que cresceu muito, se juntaram para 
fazer avançar à taxa anual 1,81% o preço da ces-
ta básica no período 2006–2014. Apesar disso, 
de 1975 a 2014 a queda anual dos preços da 
cesta básica equivaleu a 1,71% (Figura 1). Esse 
decréscimo significou enorme transferência de 
renda em favor das classes de renda mais baixa. 
A queda do preço da cesta básica, ou sua esta-
bilidade, é de grande ajuda para os programas 
de transferência de renda aos mais pobres, que 
gastam a maior parte do orçamento familiar com 
alimentos. Ou seja, a queda do preço da cesta 
básica significou forte distribuição de renda aos 
mais pobres, sem sacrificar os pagadores de im-
postos, num jogo de ganha-ganha.

De 1973 a 2014, a produção de nossa 
agricultura cresceu à taxa anual de 4,80%, bem 
superior ao incremento da população, o que 
dinamizou as exportações, com queda do preço 
da cesta básica, e isso beneficiou os brasileiros 
com comida de boa qualidade e a preços está-
veis ou declinantes. Como mostra a Figura 2, o 
crescimento da produção se deveu à produtivi-
dade da terra, ou seja, cada hectare passou a 
produzir muito mais, graças à tecnologia. Mais 
recentemente, houve incremento da área de 
grão, que ocupou áreas de pastagens degradas 
para recuperá-las. 
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Figura 1. Evolução do preço da cesta básica no Município de São Paulo, de 1975 a 2015.
Nota: valores corrigidos pelo IGP-DI.

Fonte: Dieese (2015).

Figura 2. Área, produção e rendimento médio de grãos no Brasil, de 1975 a 2014.
Fonte: IBGE (2015a).

Estudos da Embrapa mostram que a tec-
nologia, cristalizada em fertilizantes, sementes 
e animais melhorados, máquinas e equipamen-

tos, foi responsável por 68,1% do aumento da 
produção, que o trabalho respondeu por 22,3% 
e a terra, por 9,6%. De 1995–1996 para 2006, 
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Figura 3. Saldo da balança comercial brasileira, total e do agronegócio, de 1989 a 2014.
Fonte: Brasil (2015b).

a importância da terra para o crescimento da 
produção caiu de 18,1% para 9,6%. Ou seja, é a 
agricultura de base tecnológica que fundamenta 
o desenvolvimento do meio rural. 

O crescimento da produção, com pe-
queno incremento da área explorada, mesmo 
assim sobre áreas degradas, só foi possível com 
tecnologias que aumentaram a produtividade da 
terra, evitando o desmatamento de milhões de 
hectares. De 1975 a 2014, a área colhida cresceu 
à taxa anual de 0,16%; a produção, à taxa anual 
de 4,80%; e a produtividade da terra, à taxa 
anual de 4,64%.

 Outra vitória da agricultura são as ex-
portações que chegam a 150 países, cuja pauta 
diversificada abrange café, grãos, carnes, sucos, 
celulose, madeiras e frutas e hortaliças in natura. 
Em 2014, o saldo da balança comercial corres-
pondeu a 80 bilhões de dólares, quando, nas 
exportações totais, o déficit foi de quatro bilhões 
de dólares. A Figura 3 mostra a evolução do 
saldo da balança comercial. 

Em 2014, o agronegócio foi responsável 
por 44% das exportações brasileiras. De 1955 a 

2000, apesar da contribuição do agronegócio, o 
saldo total foi negativo. 

As exportações de alimentos com valores 
tão expressivos representam importante contri-
buição brasileira para o bem-estar ou para aliviar 
a fome de milhões de cidadãos espalhados numa 
centena de países. Sem essa contribuição, os 
preços dos alimentos teriam subido muito e pri-
vado de alimentos indispensáveis ao bem-estar 
e à vida milhões de pobres daqui e do mundo. 

As exportações do agronegócio solidifi-
caram a presença do Brasil no mercado inter-
nacional de alimentos, fibras e bioenergéticos 
e criaram fortes vínculos e interdependências. 
Contribuem para o desenvolvimento do Brasil, 
gerando divisas indispensáveis à compra de 
insumos da indústria e ao pagamento de respon-
sabilidades externas. Por essa razão, exportar 
passou a ser muito importante para a política 
econômica. A nossa luta está focada na abertura 
de mercados e na redução do impacto de bar-
reiras tarifárias e não tarifárias. No plano interno, 
em dar resposta efetiva e rápida às demandas 
dos exportadores, reduzindo ou eliminando os 
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entraves burocráticos e legais. Com os agricul-
tores e cientistas, focamos o combate a pragas e 
doenças e a aplicação de boas práticas agrícolas, 
como se exige para preservar o meio ambiente e 
a saúde dos agricultores e consumidores. Outra 
frente de trabalho está na infraestrutura de estra-
das, hidrovias e portos, sempre em cooperação 
com os órgãos responsáveis.

Já destacamos que tecnologia, trabalho e 
terra explicaram, respectivamente, 68,1%, 22,3% 
e 9,6% do crescimento da produção. A tecnolo-
gia se cristaliza em insumos, como máquinas e 
equipamentos, sementes melhoradas, fertilizan-
tes, tudo comprado nos mercados urbanos, e 
incorpora conhecimentos científicos brasileiros 
e externos. A terra para atingir o nível de pro-
dutividade atual é beneficiada por investimentos 
em calcário, fertilizantes e controle de erosão. 
É criação do talento do agricultor, sendo a base 
dessa criação uma dádiva da natureza. Quando 
se exporta, enfatizamos, exportamos ciência e o 
trabalho de agricultores competentes e de traba-
lhadores especializados. O que a crítica alude, 
quando afirma que exportamos mão de obra 
despreparada e recursos naturais, pertence a um 

passado distante e enterrado pela competência 
dos brasileiros.

Aprendemos a exportar, mas o mercado 
externo está sempre em ebulição, passando por 
rápidas transformações. A pressão é enorme pela 
redução de custos e pela necessidade de enxer-
gar o futuro. Minha responsabilidade é preparar 
o Mapa para enfrentar com sucesso batalhas que 
baterão às nossas portas, cada vez exigindo mais 
determinação e preparo, com os olhos voltados 
para a ciência, com bom senso e capacidade de 
negociar e de cooperar.
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Eliseu Alves3

Geraldo da Silva e Souza4

Resumo – O objetivo do trabalho é mostrar a possibilidade de enriquecimento dos pequenos produ-
tores, na definição de volume da produção, e que as imperfeições de mercado são a principal pedra 
de tropeço no seu caminho para o sucesso. O Semiárido e a região Sul foram escolhidos como dois 
casos polares no que diz respeito às imperfeições de mercado. As políticas públicas do governo 
federal para o Semiárido foram estabelecidas de cima para baixo, com muito pouca participação 
dos governos estaduais, prefeituras, lideranças e associações de produtores, a não ser muito recen-
temente. O oposto ocorreu no Sul. O Rio Grande do Sul liderou a participação dos agricultores, 
prefeituras e governos estaduais na elaboração de políticas públicas específicas, ou de caráter ge-
ral, para a agricultura, exemplo seguido por Paraná e Santa Catarina. As duas regiões convergiram 
quanto aos bons resultados. As áreas não irrigadas do Semiárido dependem muito de políticas de 
transferência de renda. As taxas de êxodo rural da região Sul são mais elevadas. A maior mobilidade 
de uma população em busca de ascensão social é sinal de progresso. Em ambas as regiões os esta-
belecimentos de mais de cem hectares apresentaram produtividades da terra menores.

Palavras-chave: êxodo rural, imperfeições de mercado, pequenos produtores, política pública, Se-
miárido.

Do small farmers also enrich? Stumbling blocks and stumbles

Abstract – The work shows the success possibilities for small famers (by the volume of production) 
and emphasizes that market imperfections are the main restrictions they face. The Semiarid in the 
Northeast region and the South region are the two polar cases showing evidences of market im-
perfections. Except in recent times, the Federal Government has established public policies for the 
Semiarid in a top-down style with very little participation of farmers, their leadership, farmer asso-
ciations and State Government authorities. On the other hand in the South Region, the participation 
of the local leadership, famer associations, and State level authorities was very strong in the concep-

Pequenos 
estabelecimentos 
também enriquecem?
Pedras e tropeços1,2

1 Original recebido em 19/2/2015 e aprovado em 13/3/2015.
2 Trabalho apresentado no IV Colóquio sobre Agricultura Familiar e Desenvolvimento Rural sobre o tema O futuro da agricultura familiar – 

teoria e política para um novo desenvolvimento rural, realizado na UFRGS, Porto Alegre, RS, de 12 a 14 de novembro de 2014, em 
celebração ao Ano Internacional da Agricultura Familiar.

3 Engenheiro-agrônomo, Ph.D. em Economia Rural e assessor do Presidente da Embrapa. E-mail: eliseu.alves@embrapa.br
4 Matemático, Economista, Ph.D. em Estatística e pesquisador da Embrapa. E-mail: geraldo.souza@embrapa.br
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Exemplificamos nossa esperança de que 
há saída para a pobreza rural com estabeleci-
mentos das classes média e rica, do grupo de até 
100 ha. Há quatro razões para a escolha: a pe-
quena área média do estabelecimento; o grande 
número de estabelecimentos das duas classes; 
a tecnologia como motor do enriquecimento – 
quem está bem de vida hoje já foi pobre ontem; 
e o grande número de estabelecimentos que 
superou a pobreza e alcançou elevado valor da 
produção por hectare. Ficamos com dois polos: 
a região Sul, que oferece ambiente estimulador 
à pequena produção; e o Semiárido, que, em 
algumas áreas, superou a restrição das chuvas e, 
com irrigação, estabeleceu ambiente estimulante 
aos pequenos produtores – mas o contraste entre 
a agricultura de sequeiro e a irrigada é gritante. 
Superficialmente, é a abundância do Sul contra a 
pobreza, às vezes extrema, do Semiárido, exceto 
nas áreas irrigadas. As Tabelas 1 e 2 mostram os 
dados que embasam a discussão. Mostram que é 
possível alcançar elevada produtividade da terra.

Os dados da Tabela 1 foram obtidos do 
seguinte modo: cada estabelecimento corres-
ponde a um microdado, com suas variáveis. 
Foram agregados separadamente nas duas 
classes de áreas já mencionadas e para cada 
município. Ou seja, cada município tem cada 
uma das duas classes de área. Depois, agrega-
dos para as regiões geográficas, sendo o Sul uma 
delas. Com base nos seus municípios, obteve-
-se a agregação do Semiárido. A variável R$/ha 
merece consideração especial. Dividiu-se o 
valor bruto da produção do município, fruto da 
soma dos valores brutos de seus estabelecimen-
tos, pelas respectivas somas das áreas de seus 
estabelecimentos. Região Sul: soma dos valores 
da produção dividida pela respectiva soma das 
áreas. Área média (para o município) é área dos 

Introdução
A modernização da agricultura deixou 

à margem 3,9 milhões de estabelecimentos de 
um total de 4,4 milhões. E quinhentos mil deles, 
11,4%, produziram 87% do valor da produção 
de 2006, pelo censo agropecuário do mesmo 
ano. Dos 3,9 milhões, 2,9 milhões produziram 
valor correspondente a meio salário mínimo 
mensal por estabelecimento. Nos 500 mil es-
tabelecimentos, cerca de 27,3 mil geraram 51% 
de todo o valor da produção de 2006. Ou seja, 
é imensa a concentração da produção: poucos 
estabelecimentos respondem pela maior parte 
dela, e a grande maioria contribuiu com muito 
pouco e é muito pobre (ALVES et al., 2013c). 
E quem explica essa imensa concentração é a 
tecnologia, não terra e trabalho.

Há saída para o problema da 
pobreza? Que esperança os 
dados do censo trazem?

Seja o valor da produção dividido em clas-
ses de salário mínimo mensal: (0, 2], denominada 
muito pobre, 2,9 milhões de estabelecimentos; (2, 
10], pobre, um milhão de estabelecimentos; (10, 
200], classe média, 472,7 mil estabelecimentos; 
e a classe de mais de 200 salários mínimos men-
sais, com apenas 27,3 mil estabelecimentos, é a 
classe rica. Nota-se que os estabelecimentos das 
duas classes pobres evoluem para classe média 
e rica. Assim, elas são muito importantes como 
sinal de progresso. É assim porque a tecnologia 
é o motor do enriquecimento e é um fenômeno 
da década de 1970 para cá. Portanto, quem 
evoluiu o fez de um ponto inicial de pobreza, e 
recentemente.

tion, elaboration and implementation of specific policies for agriculture and the general ones. The 
two regions obtained very good results.  The no irrigated areas of the Semiarid depends heavily on 
income transfer policies to survive. The population mobility is much higher in the South region as 
the rural exodus data indicate. In both regions land productivity of famers with land areas greater 
than one hundred hectares are much smaller than that of the complementary class.

Keywords: rural exodus, market imperfections, small farmers, public policies, Semiarid.



Ano XXIV – No 3 – Jul./Ago./Set. 20159

estabelecimentos correspondentes dividida pelo 
correspondente número de estabelecimentos. 
Vale o mesmo para o Semiárido. 

Assim, com relação à área média e R$/ha, 
temos estimativas para o município, região geo-
gráfica e Semiárido. Como temos essas estima-
tivas por município, podemos estimar a média 
e a mediana para a região Sul e o Semiárido – 
apresentaremos só a mediana, em R$/ha. 

A média é influenciada por valores extre-
mos. Sabemos que a metade das observações 
supera, em valor, a mediana e a outra metade 
é superada por ela. Por isso, adicionamos infor-
mação sobre a mediana do valor da produção. 
E, ao contrário da média, essa estatística não é 
influenciada por valores extremos. A mediana, 
Tabela 2, é menor que a média porque é menos 
afetada por valores extremos, mas mesmo assim 
é muito elevada.

Examinamos os dados das duas classes, 
média e rica, por partes, lembrando que a área 
do estabelecimento é de até 100 ha. A área 

média da classe média equivaleu a 21,95 ha no 
Semiárido e a 30,96 ha no Sul. Para a classe rica, 
os valores são 19,05 ha e 26,14 ha, respectiva-
mente. Nas duas regiões, a área média é bem 
inferior a 50 ha. O Sul tem áreas médias maiores 
que as do Semiárido para as duas classes de 
salário mínimo, e o mesmo ocorre com a classe 
média vis-à-vis classe rica nas duas regiões, re-
sultado alinhado com a evidência de que a terra 
perdeu relevância para explicar o crescimento 
da produção. 

Com relação ao valor da produção por 
hectare, temos disponível a média, a mediana e 
o valor mínimo. Na classe rica, esses três valores 
são muito elevados nas duas regiões, tanto para 
a média quanto para a mediana. Ressalta-se o 
valor mínimo de R$ 17.230,40 para o Semiárido 
e o de R$ 15.213,00 para o Sul, muito elevados. 
Destaca-se também que metade dos municípios 
superou a mediana – o Semiárido supera o Sul 
nas duas classes de renda. Nas duas regiões, 
valores tão elevados são obtidos por frutas e hor-
taliças irrigadas – no Sul, também de sequeiro. 

Tabela 1. Distribuição dos estabelecimentos em classes de salário mínimo mensal do grupo de até 100 ha, 
número de estabelecimentos, área média e valor da produção para o Semiárido e região Sul em 2006.

Classe de 
renda 
(slmm)

Semiárido Região Sul

Nº de estab. Área média 
(ha)

Produção 
(R$/ha) Nº de estab. Área média 

(ha)
Produção 

(R$/ha)
(10, 200] 33.826 21,95 4.501,47 142.896 30,96 3.198,67

> 200 708 19,05 167.296,38 1.634 26,14 96.306,77

Fonte: IBGE (2006).

Tabela 2. Distribuição dos estabelecimentos em classes de salário mínimo mensal do grupo de até 100 ha, 
número de municípios, mediana do valor da produção e valor mínimo da produção para o Semiárido e 
região Sul em 2006.

Classe  
de renda 
(slmm)

Semiárido Região Sul
No de 

municípios
Mediana 
(R$/ha)

Mínimo 
(R$/ha)

No de 
municípios

Mediana 
(R$/ha)

Mínimo 
(R$/ha)

(10, 200] 873 4.706,42 598,02 1.167 2.949,31 737,44

> 200 79 141.442,90 17.230,40 267 78.067,80 15.213,00

Fonte: IBGE (2006).



10Ano XXIV – No 3 – Jul./Ago./Set. 2015

O Semiárido ainda se beneficia das exportações 
in natura, de preferência no período em que as 
exportações de países concorrentes entram em 
declínio.

 A Tabela 1 mostra que são elevados os 
números de estabelecimentos da classe média, 
142.896 no Sul e 33.826 no Semiárido; na classe 
rica, 1.634 no Sul e 708 no Semiárido. A Tabela 2 
mostra, para a classe média, que são altos os nú-
meros de municípios: 1.167 no Sul e 873 no Semi-
árido; na classe rica, 267 no Sul e 79 no Semiárido.

Esses dados mostram que um grupo de 
agricultores, muitos da classe média e bastante 
da classe rica, no Sul e Semiárido, deixou a 
pobreza e alcançou a grande produção e o 
patamar de riqueza, não obstante a pequena 
área que exploram. A tecnologia que aumenta a 
produtividade da terra é a força libertadora.

 Lições que o tempo ensina
1) Cerca de 3,9 milhões de estabelecimen-

tos em 4,4 milhões ficaram à margem 
da tecnologia que aumenta a produção 
por área. Isso é um problema de difusão 
de tecnologia muito complicado e um 
desafio para a sociedade. Fazer esse 
problema equivaler a um problema de 
extensão rural é um grande equívoco. 
Nota-se também que, no caso dos 500 
mil estabelecimentos que alcançaram 
87% do valor da produção, a tecnologia 
não encontrou barreiras para chegar 
aos agricultores. O que explica essa di-
cotomia? As imperfeições de mercado. 
O grupo mais bem-sucedido foi capaz 
de superá-las; o outro, não. É claro que 
a extensão rural pertence ao rol das 
imperfeições de mercado, não como 
líder, contudo. O sucesso depende da 
superação dessas imperfeições.

2) Um grupo numeroso de agricultores de 
área média pequena enriqueceu, ou seja, 
deixou no passado a pobreza. Como foi 
a tecnologia que os enriqueceu, não co-

meçaram ricos. Aprenderam as artes da 
agricultura moderna e caminharam para 
a grande produção, a maioria para a 
classe média e alguns para o grupo rico, 
de mais de duzentos salários mínimos 
mensais de valor da produção. Grande 
exemplo de superação.

3) O Sul, nos três estados, tem tradição 
centenária de agricultura moderna. Essa 
tradição inclui os agricultores que, pelas 
suas organizações, participam aguerri-
damente da elaboração de políticas pú-
blicas e de sua execução. O Rio Grande 
do Sul é o pioneiro, e, de lá, a tradição 
chegou aos outros dois estados. Essas 
tradições, europeias, favoreceram o 
associativismo e o cooperativismo. Oti-
mismo, espírito empreendedor e agri-
cultores destemidos, que frequentaram 
boa escola e são capazes de arriscar e 
de pôr o pé na estrada, em busca de 
terras baratas e de aventuras. Ou seja, 
uma aliança poderosa do poder público 
com o setor privado, incluído nele os 
agricultores, da qual nasceu um am-
biente econômico em que a pequena 
produção enfrenta muito menos restri-
ções para prosperar. Comparada com a 
grande produção, vende por bom preço 
a produção e compra bem os insumos 
e, assim, pode alcançar elevado valor 
de produção. Em resumo, no Sul as 
imperfeições de mercado foram em 
grande parte superadas e se acumulou 
enorme estoque de conhecimento cole-
tivo, que em muito barateia a busca por 
informação de tecnologia, por melhores 
condições de mercado, de aluguel de 
máquinas e equipamento, e a terceiriza-
ção das atividades do estabelecimento 
é muito mais fácil. Ressalte-se que os 
governos estaduais, prefeitos e os agri-
cultores evoluíram simultaneamente, 
num ambiente de grande interação, 
competição e cooperação, tanto em 
nível local como federal, ao longo de 
cem anos, pelo menos. No Rio Grande 



Ano XXIV – No 3 – Jul./Ago./Set. 201511

do Sul, o governo estadual se antecipou 
ao federal, com suas políticas públicas 
em favor da agricultura e, em tempos 
recentes, as esferas federal e estadual 
têm agido de forma integrada, manten-
do suas identidades. Ressalte-se o papel 
dos municípios, sempre muito identifi-
cados com a agricultura, das coopera-
tivas e das associações de produtores. 
O Sul soube equilibrar a cooperação 
com a competição, com empresas e 
cooperativas, de grande e médio portes 
e bem-sucedidas.

O Sul tem população, especialmente a 
rural, de elevada mobilidade. O êxo-
do rural é elevado, bem mais que o do 
Semiárido. A intensidade do êxodo é o 
número de migrantes dividido pela po-
pulação do ano base do período, em 
porcentagem. No período 1991–2000, 
o ano base é 1991; no 2000–2010, é 
2000. Taxas de migração altas depen-
dem da escolaridade, dos recursos da 
família, da renda da família na origem 
comparada com a do destino, do pre-
paro para migrar e enfrentar condições 
desfavoráveis e da atitude das famílias 
diante do risco, condições que favore-
cem mais o Sul que o Semiárido.

No Semiárido, a tecnologia, que evoluiu 
muito nos projetos de irrigação, não 
teve alcance generalizado. Tanto no Sul 
como no Semiárido há grande concen-
tração da produção, mas, como a mo-
dernização da agricultura do Semiárido 
é muito mais restrita, lá as classes pobre 
e muito pobre concentram número mui-
to maior de estabelecimentos.

Os estabelecimentos de mais de 100 ha 
das duas regiões têm valor da produção 
por hectare bem menor do que aque-
les de até 100 ha. No Sul, eles são mais 
voltados para a pecuária; no Semiárido, 
dedicam-se mais a pequenos animais e, 
em menor escala, a bovinos.

A área irrigada do Sul tem tido papel 
importante na modernização da agri-
cultura da região e, em 2006, compre-
endia 1.224.578 ha, grande parte com a 
lavoura de arroz (IBGE, 2006).

4) As secas persistentes têm assolado o Se-
miárido e arrasado sua agricultura, com 
um quadro de miséria e sofrimento. Por 
isso, parte ponderável da população 
deixa a região em busca das cidades do 
Nordeste e de outras regiões, inclusive 
o Norte. 

O Semiárido possui 1.134 municípios, 
entre eles os do Norte de Minas. O go-
verno federal definiu o polígono da seca 
e um conjunto de políticas públicas, 
como construção de açudes, barragens, 
represas e infraestruturas de irrigação, 
em projetos públicos e privados, estes 
financiados por bancos federais; am-
pliou os investimentos em pesquisa nas 
universidades e na Embrapa e ajudou 
o setor privado a se transformar num 
grande exportador de frutas e hortaliças 
in natura, sucos e castanhas; e investiu 
muito em estradas e infraestrutura geral. 
Os estados nordestinos não ficaram à 
margem – assistiram ao êxito do polo 
Petrolina-Juazeiro –, mas têm sido me-
nos atuantes que os do Sul, e o mesmo 
ocorre com seus municípios. As ações 
contra a seca remontam à constituição 
de 1946 e mesmo antes. O Departa-
mento Nacional de Obras Contra as 
Secas (Dnocs) e a Companhia de De-
senvolvimento do Vale do São Francisco 
e do Parnaíba (Codevasf) foram criados 
para enfrentar a seca. A Codevasf, an-
tes restrita ao vale do São Francisco, in-
cluiu, recentemente, o vale do Parnaíba.

A falta de chuvas e sua distribuição são 
a maior restrição à agricultura do Se-
miárido. E a irrigação é a solução. O 
Nordeste, que abrange mais do que o 
Semiárido, conta com 985 mil hecta-
res irrigados, distribuídos em projetos 
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do governo, principalmente do fede-
ral, e particulares (IBGE, 2006). A área 
irrigada do Semiárido abrange 431 mil 
hectares, sendo 150 mil de projetos da 
Codevasf, do Dnocs e da Companhia 
Hidro Elétrica do São Francisco (Chesf). 
Nos projetos particulares, os empreen-
dedores captam a água, realizam a pro-
dução e a vendem no Brasil e exterior.

Os governos federal, estadual e munici-
pal podem captar a água e vendê-la aos 
produtores ou podem desapropriar, ou 
comprar, uma área, implantar a infraes-
trutura de irrigação e vender os lotes para 
os produtores, que compram a água. O 
conjunto forma um projeto de irrigação, e 
ele pode ser administrado pelo governo, 
por um distrito de irrigação ou por uma 
empresa âncora. A assistência técnica é 
especializada. Os irrigantes mesclam pe-
quenos, médios e grandes produtores, e 
uma gama variada de frutas, hortaliças 
e outros produtos constituem a cesta 
de produção. As técnicas de comercia-
lização se aperfeiçoam com o tempo e, 
assim, removem-se as imperfeições de 
mercado no âmbito do projeto. A comer-
cialização contempla o mercado interno 
e as exportações, e o ambiente é de ino-
vação, de competição e de formação de 
grupos, em torno de interesses comuns. 
Acumula produção diversificada que 
atende às especificações dos mercados 
interno e externo. O Brasil, graças aos 
projetos de irrigação que abrangem todo 
o polígono da seca, é muito bem abas-
tecido de frutas e hortaliças. Pernambu-
co, Bahia, Ceará, Rio Grande do Norte e 
o norte de Minas Gerais estão entre os 
grandes produtores. Além disso, o Brasil 
é grande exportador de frutas e hortali-
ças in natura.

No Semiárido, quem não conta com ir-
rigação corre grande risco. As secas de 
maior duração destroem o patrimônio, 
aquele composto de animais e pasta-

gens, e geram a miséria e uma situação 
sem volta. Assim, os projetos de irriga-
ção produzem outra imperfeição de 
mercado, os excluídos deles, enquanto 
não atingir o limite da água para esse 
fim – o que está longe. Portanto, é fato: 
fora da irrigação não há como escapar 
da pobreza.

A marca que diferencia o Sul do Semiá-
rido é a presença dominante do gover-
no federal nesta região, no comando 
das ações, desde a elaboração do pro-
jeto até sua execução. No Sul, os gover-
nos dos estados e prefeitos tomaram a 
iniciativa. Captaram recurso externos, 
mesmo do governo federal, elabora-
ram e executaram os projetos. Mesmo 
quando a iniciativa foi do governo fede-
ral, ele, desde o início, associou-se aos 
produtores e deu a eles o comando da 
ação. Esse tipo de arranjo permitiu aos 
projetos sulinos avançarem muito mais 
rapidamente do que os do Semiárido. O 
melhor arranjo de projetos de irrigação 
é o que envolve os irrigantes na concep-
ção, na execução, na implantação da 
produção e na administração do proje-
to. Isso ocorre, obviamente, quando o 
irrigante é o dono do projeto.

Imperfeições de mercado
Afirmamos que existe um problema sério 

de difusão de tecnologia quando relatamos que 
cerca 3,9 milhões de estabelecimentos em 4,4 
milhões ficaram à margem da modernização 
da agricultura, respondendo tão-somente por 
13% do valor da produção. As imperfeições de 
mercado são a causa dessa concentração da 
produção em 500 mil estabelecimentos, que 
correspondem a 11,4% daqueles que declaram 
produção e exploração da terra, e responderam 
por 87% do valor da produção de 2006. Elas 
inibem a adoção de tecnologia pela pequena 
produção e, por isso, os pequenos produtores, 
em volume de produção, não se livram da po-
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breza – não evoluem para a média nem para a 
grande produção.

Por causa das imperfeições de mercado, 
a pequena produção é vendida por preço muito 
inferior ao da grande e, ainda, seus insumos são 
adquiridos por preço mais elevado. Estamos, as-
sim, diante de dois conjuntos de preços: um para 
a pequena produção, outro para a grande, o que 
caracteriza imperfeição de mercado. Diante de 
preços desfavoráveis, a pequena produção aca-
ba não tendo condições de adotar tecnologias 
que compensem gastos elevados quando com-
parados com o valor vendido. Perde, por isso, a 
condição de evoluir para o médio ou o grande 
volume de produção e, portanto, de escapar da 
pobreza. No Sul e no Semiárido, para os que 
puderam irrigar, as imperfeições foram em parte 
removidas e, por isso, muitos produtores de pe-
quenas áreas escaparam da pobreza.

Existem, contudo, imperfeições não in-
fluenciadas pela dimensão das vendas nem das 
compras: o nível de escolaridade, morar em regi-
ões de acesso dispendioso às políticas públicas, 
peculiaridades do cadastro bancário e atitude 
diante do rico, por exemplo.

Muitas das imperfeições de mercado que 
se ligam ao volume de compra de insumos e de 
venda de produtos favorecem a grande compra 
ou venda sem ser consequência do poder de 
mercado. Quando decorrentes da existência de 
poder de mercado, são oligopólios (de insumos) 
ou oligopsônios (de produtos, que os produtores 
vendem). Quando o poder de mercado inexiste, 
coletar a grande produção quase sempre custa 
mais barato, e o grande produtor se beneficia 
mais. Ou o custo de transportar grandes volu-
mes de insumos pode ser muito menor. No caso, 
quem se beneficia é quem compra muito. Não 
existe, portanto, maldade do sistema capitalista, 
ao contrário dos oligopólios e monopólios. Re-
lações semelhantes podem existir no custo de 
aluguel de máquinas, no custo dos empréstimos 
não bancários, sem a presença de poder de 
mercado. No caso da eletricidade, existe poder 
de mercado.

O poder de mercado é visível no mercado 
de produtos, de insumos e de exportações e 
tem presença, ainda importante, na assistência 
técnica particular, eletricidade e irrigação. É 
pouco importante na educação pública, mas im-
portante no mercado de educação particular e 
de informação. Na organização da lista a seguir, 
levou-se em consideração o poder de mercado. 
Quando as imperfeições afetam diretamente os 
preços, seu efeito é imediato na lucratividade do 
produtor. Se não for assim, o efeito existe, mas é 
retardado.

Imperfeição de mercado:

a) Mercado financeiro, de insumos, produ-
to e exportações.

b) Mercado de águas e eletricidade.

c) Mercado de terra, contratos de aluguel 
de máquinas e equipamentos.

d) Assistência técnica e informação.

e) Educação.

As imperfeições de mercado desfavore-
cem a pequena produção, mas causam outros 
danos porque induzem o poder público a dar 
prioridade a determinada imperfeição, como 
a extensão rural – esta não obtém sucesso por 
causa do mal funcionamento do mercado de 
produtos, insumos e financeiro, e o mal funcio-
namento inviabiliza a tecnologia que aumenta 
a produtividade da terra e da mão de obra e, 
portanto, a extensão rural. 

Na ordenação das ações, a Agência de Ex-
tensão Rural deve dar prioridade às imperfeições 
que afetam diretamente os preços. Já existem 
programas de governo que têm o objetivo de 
lutar contra as imperfeições de mercado, como 
o Programa Nacional de Fortalecimento da Agri-
cultura Familiar (Pronaf), a compra antecipada e 
a preferência à agricultura familiar na compra de 
alimentos para cesta básica. Não são, entretanto, 
suficientes e atuam no Sul e Sudeste.
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Tamanho da agricultura familiar
Mostrou-se que um número razoável de 

estabelecimentos de pequena área evoluiu para 
as classes média e rica. Resta determinar o ta-
manho da agricultura familiar e enquadrá-la nas 
classes de renda pobre, muito pobre e média. 
Excluímos a classe rica, a de mais de duzentos 
salários mínimos mensais, porque admitimos 
que o estabelecimento dessa faixa não é de agri-
cultura familiar. 

Na construção da Tabela 3, admite-se que 
a agricultura familiar gerou 30% do valor da 
produção de 2006, conforme o censo agropecu-
ário do mesmo ano. A Tabela 3 incorpora todos 
os estabelecimentos das classes muito pobre e 
pobre, que, juntos, contribuíram com 13,35% 
da renda bruta. A classe média contribuiu com 
35,46%, sendo de 472.702 o número de estabe-
lecimentos. Se ela fosse incluída como agricultura 
familiar, então a renda bruta alcançaria 48,81%, 
ultrapassando, portanto, os 30%5. Com uma regra 
de três simples, retirou-se da classe média o nú-
mero de estabelecimentos necessários para somar 
16,65%, e este valor somado a 13,35% redunda 
em 30% do valor da produção – o número de es-
tabelecimentos correspondeu a 221.954. Obteve-

-se o total da renda bruta e, a partir daí, à última 
coluna da Tabela 3. Nessa tabela, está incluído o 
total de 1,258 milhão de famílias assentadas pela 
reforma agrária em 87,9 milhões de hectares6. À 
região Norte correspondeu 76% da área e 41% 
das famílias7. Ela é dominada pelas imperfeições 
de mercado (ALVES et al., 2013a)8.

Dos 2,9 milhões de estabelecimentos da 
classe muito pobre, 57,2% estão no Nordeste e 
também são muito pressionados pelas imperfei-
ções de mercado. A Agência de Extensão Rural 
terá de eliminar ou reduzir o impacto das imper-
feições de mercado e estabelecer um modelo de 
trabalho semelhante ao do Sul, com forte aliança 
com prefeitos e governadores, sem o que não 
será bem-sucedida.

A classe muito pobre domina os esta-
belecimentos da agricultura familiar, 70,46% 
deles, seguida da classe pobre, com 24,15%. 
Juntas, as duas classes respondem por 94,61% 
dos 4.122.473 estabelecimentos da agricultura 
familiar (Tabela 3), a grande maioria nordestina, 
e geraram 44,50% do valor da produção da 
agricultura familiar. A classe média, com 5,39% 
dos estabelecimentos da agricultura familiar, res-
pondeu por 55,50% de toda a produção. Como 
a tecnologia é a base da ascensão dos produ-
tores dessas classes – muito pobre e pobre – à 
classe média, do ponto de vista de participação 
na geração da produção, é um fato digno de 
nota a participação da classe média no valor da 
produção, com 55,50%, forte sinal de evolução. 
Contudo, relativamente ao total, muito poucos 
estabelecimentos da classe média experimen-
taram essa ascensão: 5,39%. Assim, a Tabela 3 
evidencia grande concentração da produção na 
agricultura familiar: poucos produzem muito e 
muitos produzem pouco. Muito há que se lutar 
para que o programa da agricultura familiar im-
pacte a distribuição da renda bruta.

Tabela 3. Distribuição da renda bruta da agricultu-
ra familiar, em classes de salário mínimo mensal, 
na hipótese de que a agricultura familiar contribuiu 
com 30% do valor da produção (rb) de 2006.

Classe de renda 
(slmm)

Nº de 
estab. % % rb

(0, 2] 2.904.769 70,46 10,90

(2, 10] 995.750 24,15 33,60

(10, 200] 221.954 5,39 55,50

Total 4.122.473 100 100

Fonte: IBGE (2006).

5 A Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) e a Fundação Getúlio Vargas (FGV) estimaram a contribuição dos agricultores 
do Pronaf em 22,9%. Como a agricultura familiar contém mais agricultores que o Pronaf, consideramos 30% (Confederação da 
Agricultura e Pecuária do Brasil, 2010).

6 Não foram pesquisadas as classes de renda para os assentados da reforma agrária.
7 Somente as que declararam produção e área. Por isso, o número de famílias incluídas pode ser menor do que o real.
8 Dados recentes indicam a existência de 969.700 famílias assentadas, sem mudanças nas porcentagens (INCRA, 2015).
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Os cerca de 4,1 milhões de estabele-
cimentos da agricultura familiar são o grande 
desafio para a política pública, ou seja, para a 
Agência de Extensão Rural e para as políticas 
de transferência de renda. Quantos poderão ser 
resgatados pela agricultura, da classe pobre e 
da muito pobre, já que os da classe média já o 
foram? A Agência de Extensão Rural terá de fazer 
escolhas, considerando seu orçamento (ALVES; 
SOUZA, 2014).

Semiárido e Sul: 
semelhanças e diferenças

A seguir são apresentadas tabelas que 
comparam importantes dados do Semiárido com 
os da região Sul. No caso da população, o Brasil 
foi incluído. As tabelas mostram a região Sul 
num estágio de desenvolvimento mais avança-
do. Muito mais habitantes residem nas cidades. 
A população, pelo êxodo rural, é muito mais 
móvel e capaz de tentar a vida fora da origem, a 
concentração do valor da produção mostra o Sul 
mais livre das imperfeições de mercado, e, em 
ambas as regiões, os agricultores de até 100 ha 

alcançaram produtividade da terra muito mais 
alta do que os de mais de 100 ha.

População rural e urbana

A Tabela 4 mostra o percentual da po-
pulação urbana do Sul, Semiárido e Brasil. 
A urbanização da população é indicação do de-
senvolvimento maior do mercado de trabalho e da 
mecanização da agricultura, que tem de realizar 
as tarefas de uma agricultura em expansão, com 
menos trabalhadores residentes no meio rural. 
Residentes urbanos que trabalham no meio rural 
são sinal de mercado de trabalho mais dinâmico. 
O Semiárido tem cerca de 1,75 vez a população 
do Sul, quase o dobro. Fora dos projetos irrigados, 
as condições de vida no Semiárido são muito pio-
res que as do Sul. Como a região é pelo menos 
tão velha quanto o Sul, era de se esperar que fosse 
menos populosa. Mas, porque a população tem 
menor mobilidade, isso não aconteceu.

Êxodo rural e intensidade

Pela Tabela 5, no período 1991–2000, 
46,58% da população rural residente no Sul em 

Tabela 4. População rural, urbana e total do Brasil, Semiárido e região Sul, e participação da população 
rural e urbana no total.

Residência Brasil % Semiárido % Sul %
Rural 29.830.007 15,64 8.077.361 37,83 2.354.503 19,34

Urbana 160.925.792 84,36 13.271.937 62,17 9.820.740 80,66

Total 190.755.799 100 21.309.298 100 12.175.243 100

Fonte: IBGE (2010).

Tabela 5. Êxodo rural, em número de migrantes e intensidade, para os períodos 1991–2000 e 2000–2010, 
para o Brasil, Semiárido e região Sul.

Região 1991–2000 
Nº de migrantes

Intensidade 
(%)

2000–2010 
N° de migrantes

Intensidade 
(%)

Brasil 9,1 milhões 25,20 5,6 milhões 17,6

Semiárido 2.027.812 21,84 1.444.819 16,89

Sul 2.081.322 46,58 863.535 29,63

Fonte: IBGE (2006).
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1991 migrou, ou seja, quase a metade da po-
pulação rural de 1991 trocou a residência pelo 
meio rural de outras regiões ou pelas cidades; no 
Semiárido, 21,84%; e no Brasil, 25,20%. No pe-
ríodo 2000–2010, os números são: Sul, 29,63%; 
Semiárido, 16,89%; e Brasil, 17,6%. Medida pela 
intensidade, a mobilidade da população rural do 
Rio Grande do Sul é maior que a do Brasil, e a 
deste maior que a do Semiárido, em ambos os 
períodos. A seguir está a fórmula que permitiu 
estimar o número de migrantes. Com as hipó-
teses de que a população rural cresce à mesma 
taxa da brasileira e que migre a todo o momento 
(ALVES; MARRA, 2009), a fórmula para o cálculo 
dos migrantes do período 1991–2000 é dada por 

em que M é o número de migrantes, A0 é a popu-
lação rural do ano 1991, r é o número de anos do 
período (no caso, 9), b é a taxa de crescimento 
da população do Brasil, do mesmo período, e 
a é a taxa de crescimento da população rural.  
No período 2000–2010, r vale 10, e o ano base é 
2000. As taxas de crescimento dizem respeito ao 
período 2000–2010. A intensidade da migração 
é o número de migrantes dividido pela popula-
ção do ano base, em % (ALVES; MARRA, 2009).

Concentração da produção

Os microdados que permitiram estimar 
a Tabela 6 são do Censo Agropecuário 2006. 
A classe muito pobre concentra 41,16% dos es-
tabelecimentos da região Sul, é responsável por 
2,52% de todo valor da produção da região e ge-
rou, por estabelecimento e por mês, 0,76 salário 
mínimo. No Semiárido, essa classe concentrou 
86,03% dos estabelecimentos, gerou 14,54% 
do valor da produção, e cada estabelecimento 
produziu, por mês, 0,40 salário mínimo. Em re-
lação à concentração em termos do número de 
estabelecimentos, a pobreza é muito maior no 
Semiárido, e a razão é que a irrigação não está 
disponível para a maioria dos estabelecimentos.

A classe pobre corresponde a 39% dos 
estabelecimentos da região Sul, gerou 15,54% do 
valor da produção, e cada estabelecimento pro-
duziu 4,92 salários mínimos de valor da produção 
por mês. As classes muito pobre e pobre do Sul 
somam 80,16% dos estabelecimentos e geraram 
18,06% do valor da produção. No Semiárido, a 
classe pobre responde por 10,68% do número 
de estabelecimentos, com 19,16% do valor da 
produção, e cada estabelecimento gerou 4,28 
salários mínimos mensais de valor da produção. 
Ela e a muito pobre somaram 96,71% dos esta-
belecimentos e 33,70% do valor da produção da 
região, ou seja, quase 100% dos estabelecimentos 
contribuíram. Tanto no Sul quanto no Semiárido, 

Tabela 6. Distribuição dos estabelecimentos do Semiárido e região Sul em classes de salário mínimo 
mensal, pelo valor da produção de 2006, por número de estabelecimentos em relação ao total, valor da 
produção (rb) da classe em relação ao valor total e rb por estabelecimento.

Classe 
de renda 
(slmm)

Região Sul Semiárido
N° de estab. 

(%) % rb rb/estab. 
(slmm)

N° de estab. 
(%) % rb rb/estab. 

(slmm)
(0, 2] 41,16 2,52 0,76 86,03 14,54 0,40

(2, 10] 39,00 15,54 4,92 10,68 19,16 4,28

(10, 200] 19,19 51,51 33,17 3,22 38,37 28,40

>200 0,65 30,43 578,19 0,07 27,93 982,70

Total 100 100 12,36 100 100 2,38

Nota: o salário mínimo mensal de 2006 é de R$ 300,00.

Fonte: IBGE (2006).



Ano XXIV – No 3 – Jul./Ago./Set. 201517

a grande maioria dos estabelecimentos contribuiu 
pouco para o valor da produção. No Semiárido, 
a situação é muito mais crítica, ou seja, é muito 
pequena a contribuição da grande maioria dos 
estabelecimentos para o valor da produção.

A classe média do Sul contém 19,19% de 
todos os estabelecimentos, com contribuição 
de 51,51% do valor da produção de 2006. Por 
estabelecimento e por mês, gerou valor da pro-
dução de 33,17 salários mínimos. No Semiárido, 
a classe média conta com 3,22% dos estabele-
cimentos, gerou 38,37% da renda bruta, e cada 
estabelecimento, por mês, produziu 28,40 salá-
rios mínimos.

A classe rica do Sul respondeu por 0,65% 
dos estabelecimentos, grande minoria, e gerou 
30,43% da renda bruta. Juntando a classe média 
à rica, ambas geraram 81,94% da renda bruta, 
concentração menor que a do Brasil, de 87%. 

No Semiárido, a classe rica respondeu por 
0,07% dos estabelecimentos, com participação 

no valor da produção de 27,93%. E cada estabe-
lecimento gerou 982,70 salários mínimos de ren-
da bruta. Ela e a classe média juntas representam 
3,29% dos estabelecimentos e participam do 
valor da produção com 66,30%. 

No Semiárido, a classe rica alcançou a 
renda bruta por estabelecimento de 982,70 
salários mínimos por mês, valor alcançável tão-
-somente pela agricultura irrigada. O Sul alcan-
çou o equivalente a 578,51 salários, com frutas, 
umas irrigadas outras não, e arroz irrigado. 

Área e rendimento

As Tabelas 7 e 8 mostram os dados de área 
e rendimento para o Sul e o Semiárido.

a) O rendimento é muito mais elevado 
para os estabelecimentos de até 100 
ha. Valores tão elevados no Semiárido, 
para as classes média e rica, somente 
são alcançáveis com frutas e hortaliças 
irrigadas, comercializadas no mercado 

Tabela 7. Área média e rendimento da região Sul, conforme a classe de salário mínimo mensal.

Classe de 
renda (slmm)

Região Sul – até 100 ha Região Sul – mais de 100 ha
Área média (ha) Rendimento (R$/ha) Área média (ha) Rendimento (R$/ha)

(0, 2] 10,83 252,13 351,09 7,32

(2, 10] 17,93 985,00 279,34 70,23

(10, 200] 30,96 3.198,67 363,66 568,25

>200 26,14 96.306,77 1.249,15 1.721,99

Total 17,96 1.728,18 407,29 683,21

Fonte: IBGE (2006).

Tabela 8. Área média e rendimento do Semiárido, conforme a classe de salário mínimo mensal.

Classe de 
renda (slmm)

Semiárido – até 100 ha Semiárido – mais de 100 ha
Área média (ha) Rendimento (R$/ha) Área média (ha) Rendimento (R$/ha)

(0, 2] 10,39 136,82 307,84 8,57

(2, 10] 23,09 655,58 344,94 49,52

(10, 200] 21,95 4.501,47 567,68 199,32

>200 19,05 167.206,38 2.966,32 1.557,81

Total 11,90 582,24 377,51 119,51

Fonte: IBGE (2006).
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interno e exportadas. A classe muito po-
bre, pelo menos parte importante dela, 
não pode irrigar. O mesmo ocorre com 
a classe pobre, embora com rendimento 
mais elevado que a classe muito pobre.

b) No Sul, observa-se o mesmo fenômeno 
no grupo de área de até 100 ha, e a 
classe pobre também tem rendimento 
mais elevado, mas não tanto quanto as 
classes média e rica. Frutas e hortaliças 
compõem a cesta de produção, irriga-
das, e na serra, de sequeiro, no caso da 
classe média.

c) A área média dos estabelecimentos das 
duas regiões do grupo de até 100 ha é 
inferior a 31 ha e não variou muito de 
uma classe de renda para a outra, e 
dentro de cada região.

d) No grupo de mais de 100 ha, a classe 
rica dispõe de mais de 1.250 ha no Sul 
e alcançou rendimentos elevados. No 
Semiárido, ela dispõe de 2.966 ha, com 
elevada produtividade da terra. As duas 
regiões têm rendimentos não muito di-
ferentes. As outras três classes têm áreas 
médias que variam de 280 ha a 364 ha 
no Sul e de 308 ha a 568 ha no Semi-
árido. As três classes têm rendimentos 
pífios nas duas regiões. No Semiárido, a 
falta de irrigação, porque os administra-
dores não querem irrigar ou porque não 
existe água suficiente, é um problema 
que deve ser investigado com cuidado. 

Vale o mesmo para o Sul. Não cabem 
políticas de transferência de renda, ex-
ceto no caso do seguro rural, porque o 
grupo dispõe de terra.

e) Como já destacado, na classe de área 
de até 100 ha, nas duas regiões, os ele-
vados valores da produção por hectare 
demonstram que estabelecimentos de 
área pequena, desde que bem admi-
nistrados, são capazes de superar as 
dificuldades e alcançar elevada produ-
tividade, o que não foi logrado pelos 
estabelecimentos que dispõem de mais 
terra, da classe de mais de 100 ha, exce-
to os da classe rica.

Concentração da produção brasileira 
– Censo Agropecuário 2006

A Tabela 9 mostra a concentração da 
produção no Brasil, e a Tabela 10 mostra a con-
centração da produção no Brasil, EUA e Europa; 
já os fatores que explicam o crescimento da pro-
dução (ALVES et al., 2013c) estão na Tabela 11.

Concentração da produção no Brasil

a) A classe muito pobre conta com aproxi-
madamente 2,9 milhões de estabeleci-
mentos, 66% do total, sua participação 
na renda bruta total foi de 3,27%, e cada 
estabelecimento produziu somente 0,52 
salário mínimo – 57% deles estão no 
Nordeste. Imensa pobreza.

Tabela 9. Distribuição do valor da produção (renda bruta) em classes de salário mínimo mensal, número 
de estabelecimentos, distribuição da renda bruta e renda bruta por estabelecimento.

Classe de renda 
(slmm) N° de estab. % Participação na 

renda bruta (%)
Renda bruta/estab. 

(slmm)
(0, 2] 2.904.769 66,01 3,27 0,52

(2, 10] 995.750 22,63 10,08 4,66

(10, 200] 472.702 10,74 35,46 34,49

> 200 27.306 0,62 51,19 861,91

Total 4.400.527 100 100 10,45

Fonte: Alves et al. (2013c).
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Cinquenta e quatro mil estabelecimen-
tos, em 4,4 milhões, produziriam toda a 
renda bruta de 2006, caso a clonagem 
fosse possível. É imensa a concentração 
da renda bruta.

e) As classes média e rica formam, juntas, 
500 mil estabelecimentos, 11,4% do to-
tal, com participação de 87% na renda 
bruta. As classes muito pobre e pobre 
congregam 3,9 milhões de estabeleci-
mentos, com 13% de participação na 
renda bruta.

A concentração do valor bruto da pro-
dução, ou renda bruta, do Brasil é diferente da 
dos Estados Unidos e Europa? A resposta é não. 
Tanto os Estados Unidos quanto a Europa têm 
excelentes serviços de extensão. Assim se con-
firma a tese que é erro atribuir à extensão rural 
a responsabilidade pela exclusão de milhões de 
estabelecimentos da modernização da agricultu-
ra (Tabela 10). 

Crescimento da renda bruta no Brasil

A Tabela 11 mostra as fontes de crescimen-
to do valor da produção, divididas em trabalho, 
terra e tecnologia, em 1995–1996 e 2006.

O trabalho recuou de 31,3% para 22,3%, 
ou seja, a agricultura se mecanizou. A terra per-
deu importância – caiu de 18,1% para 9,6%. A 
tecnologia evoluiu de 50,6% para 68,1%. Sendo 
a tecnologia o motor do crescimento, ela também 
é a responsável pela concentração de renda e ex-
plica o desempenho notável dos estabelecimentos 
de pequena área, como já analisado. E, assim, 
estamos diante do grande desafio que é entender 
porque um número razoável de estabelecimentos 
foi capaz de deixar a pobreza, mas a grande maio-
ria permaneceu estagnada. Nossa hipótese recai 
nas imperfeições de mercado. Nos locais onde 
elas foram vencidas, a estagnação foi superada.

Tabela 10. Porcentagem de estabelecimentos ne-
cessários para completar 87% da do valor bruto da 
produção no Brasil, na Europa (27 países) e nos 
Estados Unidos.

Região Ano do censo %
Brasil 2006 11,4

Europa (27 países) 2010 13,9

Estados Unidos 2007 11,1

Fonte: Alves et al. (2013c).

Tabela 11. Participação de trabalho, terra e tec-
nologia no crescimento do valor da produção em 
1995–1996 e 2006. 

Variável

Participação no crescimento 
da produção

1995–1996 2006
Coeficiente % Coeficiente %

Trabalho 0,26 31,3 0,21 22,3

Terra 0,15 18,1 0,09 9,6

Tecnologia 0,42 50,6 0,64 68,1

Total 0,83 100 0,94 100

Fonte: Alves et al. (2013c).

b) Cerca de um milhão de estabelecimen-
tos pertencem à classe pobre, 22,63% 
do total, com participação de 10,08% 
na renda bruta, e cada estabelecimento 
alcançou o equivalente de 4,66 salá-
rios mínimos mensais de renda bruta. 
Admitindo-se quatro adultos por estabe-
lecimento, o rendimento é muito baixo, 
considerando que nenhum desconto 
incidiu na renda bruta. 

c) A classe média conta com 473 mil esta-
belecimentos, 10,74% do total, sua par-
ticipação na renda bruta é de 35,46%, 
e cada estabelecimento gerou 34,49 sa-
lários mínimos mensais de renda bruta. 

d) A classe rica conta com 27.306 estabe-
lecimentos, 0,62% do total, sua parti-
cipação na renda bruta é de 51,19%, e 
cada estabelecimento gerou 861,19 sa-
lários mínimos mensais de renda bruta. 
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Dispersão pelo índice de Gini
Finalizando a análise com o índice de Gini, 

a conclusão é que, novamente, a tecnologia é a 
grande responsável pela dispersão da produção.

No que diz respeito à renda bruta, o índi-
ce de Gini foi medido para cada município que 
dispunha de dados suficientes. Se não houvesse 
dispersão, ou seja, se todos os estabelecimentos 
do município tivessem a mesma renda bruta, o 
índice de Gini do município valeria zero. Se um 
deles concentrasse toda renda bruta e os demais 
tivessem renda bruta nula, o índice de Gini seria 
igual a 1. Ou seja, quanto mais próximo de 1 for 
o índice de Gini, maior é a dispersão da produ-
ção (HOFFMANN, 1998). 

O índice foi medido para as classes de 
renda de até 100 ha e de mais de 100 ha. Se a 
terra explicasse a variação do índice de Gini, os 
estabelecimentos da classe de área de até 100 
ha (Gini 1) teriam índices menores que os da 
classe de mais de 100 ha (Gini 2). O número de 
municípios em que Gini 1 ≥ Gini 2 é mostrado 
na Tabela 12. Essa relação ocorreu em três das 
cinco regiões e também foi verdadeira para o 
Brasil, em 60,3% dos municípios – destaques 
para o Nordeste e Sul.

Estimou-se um modelo de regressão cujo  
índice de Gini é a variável dependente, e terra, 
trabalho e tecnologia são as independentes. 

Tabela 12. Número de municípios estudados, rela-
ção entre Gini 1 e Gini 2 e porcentagem por região 
e Brasil.

Região 
N° de 

municípios 
estudados

Gini 1 > Gini2 %

Norte 439 189 43,0

Nordeste 1.689 1.164 68,9

Centro-Oeste 461 149 32,3

Sudeste 1.533 918 59,9

Sul 914 615 67,3

Brasil 5.036 3.035 60,3

Fonte: Alves et al. (2013b).

O modelo se ajustou bem aos dados. Trabalho 
e terra apresentaram coeficientes menores que 
zero e significantes na região Sul; a tecnologia 
explicou mais de 71,3% da variação do índice 
das regiões e Brasil. Logo, medida pelo índice de 
Gini, conclui-se que a tecnologia é a responsável 
por poucos produzirem a maior parte da produ-
ção e por muitos estabelecimentos produzirem 
muito pouco (ALVES et al., 2013b).

Conclusões
Destacamos deste estudo:

1) Elevado número de estabelecimentos, 
embora de pequena área, menos de 
31 ha, de duas regiões eliminaram em 
parte as imperfeições de mercado e 
evoluiu para as classes média e rica e 
alcançaram elevado valor da produção 
por hectare. As duas regiões estão em 
polos distantes um do outro: o Semi-
árido nordestino e a região Sul – uma 
região pobre e outra mais rica.

2) Em ambos os casos acima, políticas 
públicas desempenharam papel impor-
tante para remover as imperfeições de 
mercado. No Sul, os estados, municí-
pios e agricultores tomaram a frente, e 
a experiência já dura mais de 100 anos. 
O governo federal é também importante 
parceiro, sem ser dominante. No Semi-
árido, a iniciativa é do governo federal, 
e, mais recentemente, estados e municí-
pios, depois de comprovado o sucesso 
de Petrolina-Juazeiro, incorporaram-se 
à ação. De forma mais organizada e 
incisiva, as políticas públicas para o Se-
miárido datam da Constituição de 1946.

3) O Semiárido e a região Sul demonstram 
que o sucesso passa pela remoção das 
imperfeições de mercado. Mostram ser 
necessária a ação firme do governo, de 
preferência envolvendo as esferas federal, 
estadual e municipal, sendo a iniciativa 
particular parceira importante e decisiva. 
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No Sul, destacou-se o associativismo, 
pelas suas cooperativas, associações e 
grupos de interesses. No Semiárido, o 
associativismo não causou o mesmo 
sucesso, mas se incorporou mais tarde à 
ação do governo federal. As cooperati-
vas enfrentam muitas dificuldades, mas 
associações de motivações específicas 
estão florescendo e cumprindo papel 
importante e a caminho de se libertarem 
da proteção do governo federal.

4) A agricultura familiar com seus 4,1 mi-
lhões de estabelecimentos representa 
enorme desafio para a Agência de Exten-
são Rural. Ela precisa delimitar o público 
exclusivo das políticas de transferência 
de renda. Imitando a região Sul, signi-
fica juntar-se aos estados, municípios, 
agricultores e instituições dos governos 
federal e estadual para remover as im-
perfeições de mercado. Se se concentrar 
tão-somente na extensão rural pública, 
fracassará. A extensão rural pública é 
problema importante, mas ela mesma é 
vítima das imperfeiçoes de mercado.

5) No Semiárido, o desafio é estender a irri-
gação para os que não têm acesso a ela. 
Um bom começo é finalizar os projetos de 
irrigação em andamento, que abrangem 
cerca de 150 mil hectares, e desenvolver 
as áreas ociosas dentro dos projetos já em 
operação (CHRISTOFIDIS, 2013).
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Abstract – The paper studies the impacts of the elimination of tariffs between the United States and 
the European Union in the context of negotiations of a free trade agreement. The principal theme of 
the paper is the impact on Brazil, particularly with respect to agricultural based products. The results 
show that the effects are small if Brazil does not participate. Nevertheless, if the country fully engag-
es in the negotiations significant efficiency gains will take place with the expansion of important sec-
tors, such as sugar and meats. The results points out to the fact that the negotiations are not likely to 
be easy since production and exports of sensitive products will be reduced in the three economies.

Keywords: agricultural based sectors, allocative effect, commercial policy, tariff elimination, terms 
of trade.

Área de livre comércio Estados Unidos/União Europeia: 
impactos sobre o Brasil

Resumo – O artigo analisa os impactos da eliminação das tarifas entre os Estados Unidos e a União 
Europeia no contexto da negociação de uma área de livre comércio. O tema principal são implica-
ções para o Brasil e para os produtos de base agropecuária. Conclui-se que a economia brasileira 
será pouco influenciada se não participar do acordo. Entretanto, caso venha a participar, ganhos 
alocativos expressivos poderão ser obtidos e setores importantes, como carnes e açúcar, poderão se 
expandir. A natureza dos resultados indica que as negociações não serão fáceis uma vez que impor-
tantes setores das três economias sofrerão reduções em suas produções e exportações.
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2 O autor agradece aos participantes do Seminário da Pós-graduação os comentários a uma versão anterior deste artigo.
3 Professor da Faculdade de Ciências Econômicas da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). E-mail: abrandao@firjan.org.br

Introduction
In view of the current negotiations of a free 

trade area between the United States of America 

(USA) and the European Union (EU) this article 
examines the impacts of tariff reduction between 
the two regions. The interest in the issue stems 
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from the fact that trade flows between them are 
very high and, as such, integration is expected 
to have significant impacts on global economic 
transactions. Particularly in the case of Brazil the 
impacts deserve attention from policy makers 
not only because of the creation of the free trade 
area itself but also because it can be an oppor-
tunity for Brazil to participate in this process of 
integration.

Negotiations appear to be in a preliminary 
phase and it is difficult to anticipate how they 
will evolve and how the final agreement between 
the parties will look like. Trade between the USA 
and the EU is mainly composed of manufactured 
products. On the other hand, Brazil’s exports to 
the EU have a high component of agricultural 
products and Brazil’s exports to the USA are 
mostly minerals and manufactured goods.

The analysis uses the GTAP (Global Trade 
Analysis Project) computable general equilibrium 
model, version 8.14. For the two experiments 
presented the sectorial and regional aggregations 
are as follows:

•	Sectors: sugar, meat, soy, cereals, dairy 
products, other agricultural (other_ag), 
extraction, other manufactured goods 
(outros_mnf) and others.

•	Regions: United States of America 
(USA); European Union, 27 countries 
(EU); Brazil (BRA), other countries of 
MERCOSUR (RMERCOSUR); China 
(CHN); Other countries in Asia (Asia), 
Canada and Mexico (CANMEX), other 
countries of Latin America (ALATINA); 
Africa; and other countries (others).

The paper is organized as follows: section 2 
looks at the implications of tariff elimination 
between the USA and the EU; section 3 expands 
the analysis of tariff elimination to include Brazil; 
section 4 highlights potential policy issues that 
will be faced by Brazil if the country decides 

to engage in the negotiations; and section 4 is 
summarizes the paper.

Tariff reduction in both regions 
and impacts on the Brazil

Experiment one consists in the elimination 
of tariffs on all sectors in the USA and in the 
EU, without changing subsidies or export taxes. 
Table 1 shows applied tariffs in both regions. 
Extremely low values are observed for wood, 
extraction, other manufactured goods and other 
products. On the other hand, besides the fact 
that tariffs are in general high for agricultural pro-
ducts, extremely high values deserve attention. 
For meat the tariff in the EU is 16.5% and there 
is a major contrast with the tariff applied by the 
USA that is only 1.4%. For sugar tariffs are high 
in both regions, being somewhat smaller in the 
United States. For milk products tariffs are high, 
and in the EU the value is two times higher than 
in the USA. For other_ag and cereals values are 
slightly lower, with higher levels in the EU.

The impacts on production in the two 
regions are relatively minor. Meat production in 

4 The structure of the model is presented in Hertel (1997). Further information about the model and changes that were made to the model 
can be found in the GTAP home page, in particular, at https://www.gtap.agecon.purdue.edu/models/current.asp. For the database and 
related documentation see Narayanan et al. (2012).

Table 1. Tariffs in the two regions – percent.

EU USA
Meat 16.5 1.4

Sugar 11.4 14.0

Dairy 38.0 18.5

Soybean 0.7 1.3

Other_ag 9.7 5.4

Cereals 4.9 3.0

Wood 1.5 0.4

Extraction 0.0 0.0

Other_mnf 2.3 1.1

Other 0.4 0.4

Source: GTAP 8.1 (GTAP…, 2012).
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the USA increased 0.7 percent while in the EU 
production decreased 0.5 percent, these being 
the largest impacts, in absolute value, observed.

Table 2 shows the impacts on imports in 
the various regions. Global imports increase by 
US$ 26 billion, concentrated in the USA, US$ 
25 billion, and in the EU, US$ 10 billion. Higher 
reductions occur in imports by Asia, Canada and 
Mexico, other countries and China. In the other 
regions imports decrease, but volumes are low. 
Global imports in all sectors increase, except for 
soybeans, cereals and sugar, where trade does 
not change much. 

Among agricultural products, imports of 
dairy products by the USA increases by US$ 1.2 
billion (46 percent). Other products to mention 
are imports of meat by the EU and imports of 
other agricultural products by both regions.

Table 3 shows the effects on aggregate ex-
ports. At first it is interesting to note that, despite 
high tariffs for sugar, there will be little change 
in exports from both regions. The fact that both 
exports and imports of this product change very 
little is due to the fact that tariffs are similar in 
both regions. Also imports are low and come 
mostly from third regions which are not affected 
by the elimination of tariffs.

The major increases in USA exports will 
occur in meat (9 percent), dairy products (38 
percent) and other agricultural products (5.5 
percent). The EU also increased exports of dairy 
products (2 percent), but beef exports decrease 
(1.2 percent) and changes in other products are 
not very expressive. The effects on agricultural 
exports from other regions are small too.

The following are specific observations 
arising from the analysis of commodity trade 
matrices (not shown in the paper) in agricultural 
products:

•	Exports of beef from the USA to the EU, 
to the tune of US$ 1.5 billion, is accom-
panied by  reduction of US$ 880 million 
in exports of beef inside the EU.

•	Exports of dairy products from the USA 
to the EU, to the tune of US$ 1 billion, is 
accompanied by a reduction in exports 
of US$ 560 million within the EU. At the 
same time the EU increases its exports 
to the United States by US$ 1.5 billion.

•	Exports of other agricultural products 
by the USA to the EU increase by 
US$ 2.3 billion; exports of other agricul-
tural products inside the EU decrease by 
US$ 1 billion; but exports of this product 
to the USA increase by US$ 1.2 billion.

The main results, from the macroeconomic 
point of view, are the following:

•	There is an increase in external saving in 
the United States, which allows the re-
gion to increase the deficit in the current 
account of the balance of payments by 
US$ 4.8 billion, while external savings 
in the EU decreases to US$ 168 million. 
Reductions in external savings are ob-
served in the other regions too. In other 
words, the opportunities generated in 
the USA economy led the Global Bank 
of the model to direct a larger share of 
world savings for that region. The price 
of capital goods in the USA has increa-
sed while in the other regions they have 
decreased.

•	The equivalent variation for the world 
economy was positive, but small: 
US$ 400 million. The USA had a gain 
of US$ of 5.6 billion while all other 
regions showed losses of well-being. 
In the case of EU, which experienced 
a welfare loss of US$ 180 million, this 
was caused primarily by terms of trade, 
since the allocative effect was positive 
in that region. In the USA the allocative 
and the terms of trade effect contribute 
to increase welfare.

The impacts of tariff reduction on average 
import prices in various sectors and regions are 
small, except for milk products in the USA. The 
reduction of tariffs in this sector had a significant 
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impact on imports from the EU and, in conse-
quence, the average price of imports decreased 
10 percent.

Tariff reduction in the 
two regions and in Brazil

The previous experiment showed that tariff 
liberalization between the United States and the 
European Union has small impacts on Brazil, 
particularly on agricultural sectors. Nevertheless, 
if Brazil becomes part of the negotiations, tariff 
reduction among the three partners can bring 
substantial regional gains but also the efficiency 
of the world economy as a whole will increase, 
as the results of the next experiment reveal.

Experiment two consists in the elimination 
of tariffs on all sectors in trade among BRA, USA 
and EU. Table 4 shows applied tariffs in the EU 
and in the USA with respect to imports from 
Brazil. Applied tariffs for agricultural goods are 
high in both regions, particularly in the EU. On 
the other hand, as shown in Table 5, the highest 
applied rates in Brazil fall on industrialized 
products. The tariff practiced by Brazil for dairy 
products is also quite high.

This experiment indicates significant varia-
tions in production of some products, mainly in 

the European Union and Brazil (Table 6). Impor-
tant reallocation occurs in world production of 
meat and sugar and some relocation also takes 
place in the production of the soybean sector. In 
Brazil meat production increases 38 percent and 
sugar production increases 24 percent. At the 
same time reductions in production of soybeans 
(8 percent), wood (5 percent), extraction (3 per-
cent) and other manufactured goods (6 percent) 
are observed. Note also the expansion of 2 
percent in the production of other agricultural 
products which includes two important export 

Table 4. Applied tariffs in relation to Brazil – 
percent.

EU USA
Meat 49.9 1.2
Sugar 135.5 34.9
Dairy 8.5 21.8
Soybean 0.2 0.8
Other_ag 6.3 10.0
Cereals 2.8 0.6
Wood 2.1 0.8
Extraction 0.0 0.0
Other_mnf 1.2 0.7
Other 0.9 1.2

Source: GTAP 8.1 (GTAP…, 2012).

Table 5. Tariffs applied by Brazil – percent.

EU USA
Meat 6.3 3.8

Sugar 5.9 15.5

Dairy 20.5 22.0

Soybean 10.1 10.3

Other_ag 9.7 10.6

Cereals 7.7 5.0

Wood 16.3 16.0

Extraction 2.5 0.1

Other_mnf 11.1 8.9

Other 1.8 2.3

Source: GTAP 8.1 (GTAP…, 2012).

Table 6. Percentage change in production.

USA EU BRA
Meat 0.4 -8.3 38.0

Sugar -1.3 -20.3 24.4

Dairy -0.1 0.2 -1.2

Soybean 0.2 1.5 -8.0

Other_ag 0.3 -0.4 2.3

Cereals 0.2 -1.6 0.1

Wood -0.1 0.2 -5.1

Extraction -0.1 0.1 -3.3

Other_mnf 0.3 0.4 -6.0

Other 0.0 0.1 -0.5

Source: GTAP 8.1, Experiment 2 (GTAP…, 2012).
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products for Brazil: coffee and orange juice. In 
the EU meat and sugar production decrease 8 
and 20 percent respectively. The USA sugar pro-
duction decreases by 1 percent.

Production in most other regions and in 
most sectors, not shown in the Table 6, does not 
change significantly. However, sugar production 
in Africa and in other countries of Latin America 
decrease 3 and 2 percent respectively. Meat pro-
duction in other Mercosur countries decreases 
by approximately 2 percent. Soybean produc-
tion increases 1.5 percent in other Mercosur 
countries.

Significant variations in prices, as shown in 
Table 7, will take place. Market prices of all pro-
ducts in Brazil increase; the only exception being 
the extractive industry where there is a slight ne-
gative variation. The increase in domestic prices 
of manufactured products is inferior to that of 
other products. This is a consequence of the fact 
that the removal of high tariffs in Brazil caused 
reduction of about 5 percent in average prices 
of imports, resulting in substitution of domestic 
production by imports both in consumption and 
in use by other sectors.

The average import price shows a large 
reduction in both the USA and the EU. In the 

latter there is also a high reduction in the pri-
ce of imported meat. In Brazil dairy products, 
wood and manufactured goods experience large 
reductions. 

Table 8 shows increases in imports in all 
three regions included in the agreement. The 
increase in Brazil is of the order of 14 percent; 
there is a small increase in imports by the USA 
compared to experiment one; and imports by 
the EU increase by 150 percent compared to 
Experiment one. Imports of regions that do not 
participate in the agreement are reduced, but 
world imports increase by US$ 60 billion or 130 
percent when compared to Experiment one.

Table 9 shows that exports increase in 
all three regions involved in the deal but also 
in Asia and in China. The increases in Brazil 
will be concentrated in meats (157 percent) 
and sugar (91 percent), while reductions occur 
in all other products, except other agricultural 
products where the variation is practically zero. 
The main destination of Brazilian agricultural 
exports is the EU.

Table 10, shows that the increase in ex-
ports of meat from Brazil to the European Union 
will be of the order of $ 20 billion, while EU 
exports to the EU itself will decrease by about 

Table 7. Percent variation in prices.

Variations in market prices of domestic 
production Variations in average prices of imports 

USA EU BRA USA EU BRA
Meat 0.18 -0.81 5.94 -0.22 -7.11 -2.53

Sugar -0.31 -0.59 5.04 -5.02 -20.97 -2.57

Dairy 0.05 -0.39 4.31 -10.19 -0.81 -8.67

Soybean 0.22 -0.21 4.00 -0.39 0.30 -3.92

Other_ag 0.15 -0.39 4.43 -0.97 -0.64 -2.83

Cereals 0.21 -0.60 4.93 -0.23 -0.62 -0.22

Wood 0.15 -0.20 3.26 -0.17 -0.21 -8.55

Extraction -0.05 -0.13 -0.14 -0.16 -0.16 -0.18

Other_mnf 0.08 -0.22 1.92 -0.47 -0.32 -5.49

Other 0.17 -0.20 3.68 -0.31 -0.2 -1.19

Source: GTAP 8.1, Experiment 2 (GTAP…, 2012).
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$ 14 billion. The USA also increases exports to 
the EU by about US$ 800 million, representing 
more than twice the value of exports before the 
reduction of tariffs. 

Table 11 shows that Brazilian exports of 
sugar to the EU increase by about US$ 5 billion 
while exports of sugar within the EU decrease 
US$ 2 billion.

In the case of meat and sugar, the effects on 
exports from Brazil are very high. These demand 
stimuli explain, to a large extent, the significant 
increases in production of these sectors shown 
in Table 6, as well as explain the reductions in 
production of other sectors. Larger quantities of 
land, labor and capital are employed in these 
sectors and, as a result of the resource constraint 
of the economy, reduction in the use of these 
factors takes place in other sectors.

The following are comments on the ma-
croeconomic effects of this tariff liberalization:

•	 In the USA and Brazil foreign savings 
increase, leading to an increase in the 
current account deficit of the balance of 
payments of US$ 3 billion and US$ 10 
billion respectively. In all other regions 
foreign savings are reduced. The price of 
capital goods increases approximately 2 
percent in Brazil and virtually no change 
takes place in the USA. In other regions 
there are reductions on the order of 0.2 
percent in prices of capital goods.

•	The equivalent variation for the world 
economy was around US$ 8 billion, 
indicating that the entry of Brazil in the 
agreement contributes greatly to global 
economic efficiency. In the USA the 
equivalent variation was US$ 6.6 billion; 
in the EU it was US$ 3.5 billion and in 
Brazil it was US$ 5.9 billion. With the 
entry of Brazil in the agreement the 
equivalent variation in the EU becomes 
positive, a fact that does not occur in the 
previous experiment where only the two 
regions eliminate tariffs. The EU gain is 
entirely based on allocative effect once Ta
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the terms of trade moves against the 
region.

Implications for the 
Brazilian trade strategy

The analysis of the results of experiments 
performed above gives indications that may con-
tribute to the Brazilian trade policy formulation.

Firstly it is clear that Brazil should attempt 
to integrate the free trade area USA / EU. The 
negotiations between the parties appear to be in 
an initial stage and it is difficult to foresee what 
will be in the final agreement. Nevertheless, the 
potential for expanding trade and income is ex-
pressive and shouldn’t be ignored. 

But Mercosur can be a major barrier sin-
ce the existence of the common external tariff 
prevents member states to conclude agreements 
individually. A possibility that should be explo-
red with the other members is to abandon the 
idea of a Customs Union in the region, keeping 
only the free trade area. Thus member countries 
would be free to negotiate individual agreements 
with other countries or regions.

The results also show that the negotiations 
will continue to be difficult. In the two experi-
ments a reduction in trade in certain agricultural 
basic products within the EU will take place. In 
Experiment one meat exports in the EU decrea-
sed by around US$ 900 million, which indicates 
that there may be resistance to the reduction 
of tariffs in this sector on the part of some EU 
member countries. Exports of dairy products 
and other agricultural products within the EU 
will also be reduced. In all cases increases in 
USA exports will be higher than the reductions 
in trade within the EU. In Experiment two the 
same type of adjustment for meats and sugar 
take place, but the reductions in exports within 
the EU will be in higher volumes: US$ 14 billion 
for meats and US$ 2 billion for dairy products, 
values that correspond to 27 percent and 55 per-
cent respectively of the initial volume. The main 
supplier of these products will be Brazil.Ta
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Resistance is also likely to be found in 
the USA. Production of sugar is reduced by 1.3 
percent and imports of dairy products, other 
agricultural products, extraction and wood are 
relatively large and interested parties may resist 
tariff reduction.

The difficulties in the negotiations for the 
Brazil will also be significant. The elimination of 
tariffs will lead to increases in production and 
exports of meat and sugar. However, soybean, 
manufacture, wood and extractive producers 
will likely resist to the agreement as significant 
reductions in production will take place. 

Summary and limitations
The article examined the impacts of tariff 

liberalization between the United States and 
the European Union, with special attention to 
the consequences on Brazil and on agricultural 
commodities. The repercussions on Brazil were 
not significant. However, if Brazil becomes part 
of the agreement, eliminating tariffs and with 
tariff-free access to the markets of those regions, 
there are effects of greater significance to Brazil 
and to the other members of the agreement. 

Despite the favorable effects, one can 
foresee difficulties in negotiations in all three 
regions since several sectors will be affected 
negatively both in relation to production and to 
exports. In Brazil the main resistances are likely 
to be in manufactured goods which have higher 
tariffs than the other two regions. But reductions 
in production and exports of soybeans, wood 
and extractive industry are likely to induce op-
position from interested parties in Brazil. In the 

European Union there will be a reduction in 
trade among member countries, mainly in meat 
and in sugar. In the United States there will be 
reduction of sugar and dairy production and 
imports will increase. 

Many uncertainties still surround the 
negotiations between the USA and the EU and 
one can’t predict how this will evolve, but the 
scenario of complete elimination of tariffs will 
not come true. Many other aspects that are on 
the negotiating table between the parties, as are 
the cases of export subsidies, domestic support 
measures and non-tariff barriers were not con-
sidered in the analysis. Nevertheless, the results 
here may be useful for Brazilian policy makers 
as they formulate and negotiate with the private 
sector the country ś offers. 

One message to be highlighted is that the 
country should strive to be part of a possible 
agreement between the European Union and the 
United States, even if this means that the clauses 
that make the Mercosur a Customs Union must 
be reviewed. 
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Resumo – O Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel (PNPB) foi lançado sob o pressu-
posto de que o impulso da demanda de mamona cultivada por agricultores familiares do Nordeste 
para produzir biodiesel promoveria sua inserção nessa nova cadeia produtiva e contribuiria para 
atenuar disparidades regionais. Para alcançar esse objetivo prioritário, o governo federal definiu três 
instrumentos. Dois deles foram alterados durante o período 2008–2013, mas isso não foi suficiente 
para melhorar o fraco desempenho social do PNPB. Este artigo confronta esse resultado com as alte-
rações introduzidas nos instrumentos de inclusão social por meio de metodologia apoiada na relação 
benefício/custo e em pesquisa semiestruturada. Conclui-se que as limitações estruturais da agricultura 
familiar nordestina dificultam sua inserção social se os estímulos de demanda do PNPB não forem 
complementados por políticas públicas que ampliem a oferta de matérias-primas para o biodiesel.

Palavras-chave: agricultura familiar nordestina, biocombustíveis, geração de emprego e renda.

Biodiesel and social inclusion in the Northeastern Region of Brazil

Abstract – The National Program for Production and Use of Biodiesel (PNPB) was launched under 
the assumption that the increased demand for castor cultivated by family farmers in the Brazilian 
Northeast would promote their inclusion in this new production chain and reduce regional dispari-
ties. To achieve this priority objective, the federal government established three instruments. Two of 
them have changed during the period 2008/2013, but these changes were not sufficient to improve 
the weak social performance of the Program. This article confronts this result with changes in social 
inclusion instruments using methodology supported on cost-benefit ratio and semi-structured re-
search. It concluded that the structural limitations of the Northeastern family farmers hampers their 
social integration if the demand stimulus present in PNPB is not complemented by public policies 
that overcomes this regional deficiency for increasing the supply of raw materials for biodiesel.

Keywords: family farming in the northeastern Region of Brazil, biofuels, employement and incoming 
generation.
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Introdução
O Programa Nacional de Produção e Uso 

de Biodiesel (PNPB) foi idealizado como pro-
grama de energia de fontes renováveis voltado 
prioritariamente à inclusão social das regiões ca-
rentes, sobretudo o Nordeste, na cadeia produ-
tiva desse biocombustível, introduzido na matriz 
energética brasileira pela Lei nº 11.097, de 13 de 
janeiro de 2005 (BRASIL, 2005a). Essa Lei fixou a 
mistura obrigatória de 2% de biodiesel ao diesel 
mineral (B2) a partir de 2008 e de 5% (B5) em 
2013. Como esse ato legal facultou ao Executivo 
antecipar a vigência da mistura compulsória, a 
fase experimental do PNPB ocorreu antes do 
início da mescla B2 (janeiro de 2008), passando 
para B3 (julho  de 2008), para B4 (julho de 2009) 
e para B5 (janeiro de 2010) – três anos antes do 
mandato legal.

No Nordeste, as expectativas otimistas 
do potencial de inclusão da agricultura familiar 
na cadeia produtiva do biodiesel e de redução 
de desníveis regionais que esse processo desen-
cadearia se apoiavam na mamona, sob o pres-
suposto de que seu cultivo seria impulsionado 
pela demanda da oleaginosa para fabricação 
de biodiesel. O grande número de agricultores 

familiares nordestinos (cerca da metade do to-
tal nacional) conferia forte apelo social a essa 
prioridade.

Passados seis anos da mistura obrigatória 
de biodiesel ao diesel fóssil, a Figura 1 mostra 
que o Nordeste ocupou a liderança do processo 
de inclusão social apenas em 2008, ultrapassado 
já no ano seguinte pelas demais regiões, além de 
ter passado por retrocesso nos três últimos anos 
analisados. É sobre esse desempenho que este 
artigo se debruça, buscando analisar as razões 
dessa performance com base na evolução dos 
instrumentos de inclusão social definidos pelo 
PNPB e de análises complementares. 

Instrumentos de inclusão social 
do PNPB e referencial analítico

O selo Combustível Social (SCS), a pre-
ferência pelo biodiesel de matérias-primas da 
agricultura familiar para atender à mistura obri-
gatória ao diesel e o modelo tributário aplicável 
à comercialização desse biocombustível são os 
instrumentos do governo federal para fazer o 
PNPB promover a inclusão social de agricultores 

Figura 1. Número de agricultores familiares incluídos no PNPB em 2008–2013.
Fonte: elaborada com dados do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) (BRASIL, 2015).
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familiares, sobretudo das regiões carentes, na 
cadeia produtiva do biodiesel e atenuar dispari-
dades regionais.

O SCS, criado pelo Decreto nº 5.297, de 6 
de dezembro de 2004 (BRASIL, 2004), com base 
na Lei nº 11.116, de 18 de maio de 2005 (BRA-
SIL, 2005b), é um certificado concedido pelo 
Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) 
a usinas de biodiesel que prestam assistência 
técnica (própria ou contratada) aos agricultores 
familiares e celebram contratos de aquisição de 
oleaginosas (com anuência formal de entidades 
de classe da agricultura familiar) destinadas à 
produção desse biocombustível, em percentuais 
mínimos diferenciados regionalmente.

O segundo instrumento, estabelecido pela 
Resolução nº 05, de 3 de outubro de 2007, do 
Conselho Nacional de Política Energética (CNPE), 
é a reserva de 80% do mercado cativo de bio-
diesel às usinas certificadas com o SCS, fixada 
na sistemática dos leilões públicos promovidos 
pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural 
e Biocombustíveis (ANP), para suprir a deman-
da de mercado para a mistura compulsória em 
vigor (CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
ENERGÉTICA, 2007). Como essa regra não foi 
alterada durante a trajetória do programa e não 
há tratamento diferenciado para a agricultura 
familiar em nível regional, esse instrumento não 
é analisado neste trabalho.

O terceiro instrumento, também criado 
pelo Decreto nº 5.297/2004 (BRASIL, 2004), 
apoiado na Lei nº 11.116/2005 (BRASIL, 2005b), 
é o modelo tributário federal aplicável ao 
biodiesel, em cuja comercialização incidem a 
Contribuição para os Programas de Integração 
Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (PIS/Pasep) e a Contribuição para o Fi-
nanciamento da Seguridade Social (Cofins). Esse 
modelo prevê alíquotas diferenciadas desses 
dois tributos, privilegiando o biodiesel fabricado 
com matérias-primas fornecidas por agricultores 
familiares, especialmente do Nordeste.

Analisando esses três instrumentos, consta-
ta-se que, sob a ótica da inclusão social, o PNPB 

foi concebido de forma que os benefícios auferi-
dos pelas usinas de biodiesel com os incentivos 
tributários e a reserva de mercado suplantem os 
custos incorridos com a prestação de assistência 
técnica à agricultura familiar de acordo com os 
parâmetros e critérios estabelecidos pelo MDA 
nas regras do SCS.

Diante disso, o referencial analítico apoia-
-se nas relações benefício/custo (B/C) associadas 
à produção de biodiesel sob as regras do SCS 
com aquisições da agricultura familiar do Nor-
deste ou das demais regiões: mantidos os níveis 
de risco, as usinas tendem a comprar matérias-
-primas da agricultura familiar para o cumpri-
mento das exigências do SCS na região em que a 
relação B/C lhes for mais favorável.

Com isso, discute-se a seguir se as alte-
rações introduzidas nos dois instrumentos dis-
cricionários de inclusão social – SCS e modelo 
tributário – contribuíram para ampliar a atrati-
vidade da agricultura familiar nordestina como 
fornecedora de matérias-primas às usinas de 
biodiesel. Nessa análise, admitem-se constantes 
os demais itens de benefícios e custos não in-
fluenciados por referidas alterações, inclusive os 
associados à reserva de mercado – pelo motivo 
acima mencionado.

Alterações nos instrumentos 
de inclusão social do PNPB

Originalmente, as regras do SCS foram 
fixadas pela Instrução Normativa nº 1, do MDA, 
de 5 de julho de 2005 (BRASIL, 2005c). Tais re-
gras tratavam basicamente dos percentuais míni-
mos regionais de compras da agricultura familiar 
e da assistência técnica à agricultura familiar de 
responsabilidade das usinas.

A Figura 2 identifica os atos legais relativos 
às regras do SCS e suas alterações entre 2009 
e 2014, destacando os percentuais mínimos de 
compras de matérias-primas da agricultura fa-
miliar que as usinas de biodiesel devem atender 
para obtenção e manutenção do SCS, desde que 
atendidas as demais exigências. Esses percentu-
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fases (desde a tomada de decisão até a colheita 
e pagamento do financiamento, se for o caso), 
bem como à fixação do limite máximo de 150 
agricultores familiares por técnico agrícola (BRA-
SIL, 2009).

De modo geral, esse conjunto de altera-
ções contribuiu para encarecer os custos da 
assistência técnica. Em contrapartida, as demais 
mudanças atenuaram tais custos ou buscaram 
adequar-se à realidade que cerca as relações 
entre as usinas de biodiesel e a agricultura fa-
miliar. Assim, passou a ser permitida a inclusão, 
no cômputo das exigências mínimas, tanto do 
custo da assistência técnica quanto dos valores 
relativos a outras despesas (doação de insumos, 
sementes e serviços) incorridas pelas usinas no 
atendimento à agricultura familiar.

Prosseguindo na análise, cabe registrar 
que essa mesma instrução normativa diferenciou 
as regiões carentes das demais. Ela estabeleceu 
que as citadas inclusões podem ser somadas ao 
total das aquisições diretas de matérias-primas 
até o limite de 100% desse valor para compras 
feitas da agricultura familiar do Norte, Nordeste 
e Semiárido, fixando, para as demais regiões, 
limite de apenas 50% (BRASIL, 2009).

Outra inovação importante da IN MDA 
nº 01/2009, visando estimular a diversificação 
de fontes de matérias-primas para o biodiesel 
no Nordeste, foi a introdução do chamado mul-
tiplicador, que permite que o valor relativo às 
compras de oleaginosas , exceto a soja, pode ser 
multiplicado por 1,5 para cômputo do percentu-
al mínimo de aquisições da agricultura familiar. 
Isso implica dizer que R$ 1,00 comprado de 
girassol, por exemplo, pode ser computado por 
R$ 1,50 no cálculo do percentual mínimo exigí-
vel de compras da agricultura familiar naquela 
região (BRASIL, 2009).

Ainda com respeito a essa instrução 
normativa de 2009, ressalta-se que embora 
na anterior, de 2005, não haja dispositivo que 
proiba que a usina adquira matérias-primas em 
região distinta da que está localizada, essa pos-
sibilidade ficou clara na IN MDA nº 01/2009, na 

Figura 2. SCS: percentuais mínimos regionais de 
aquisições da agricultura familiar.
Fonte: elaborada com dados de Brasil (2005c), Brasil (2009) e Brasil 

(2012c).

ais dizem respeito ao valor das matérias-primas 
adquiridas da agricultura familiar em relação 
ao valor total das matérias-primas compradas 
pelas usinas durante o ano para fabricação de 
biodiesel.

Como se observa, o Sudeste não sofreu 
ajuste. A redução mais expressiva ocorreu em 
2009 no Nordeste (20 pontos percentuais). Nes-
se mesmo ano, foi majorado o percentual relati-
vo ao Norte e ao Centro-Oeste em cinco pontos 
percentuais. Em 2012, o Sul sofreu acréscimo de 
dez pontos percentuais. De formas direta e indi-
reta, essas alterações ampliaram a atratividade da 
agricultura familiar nordestina como fornecedora 
de matérias-primas às usinas de biodiesel.

Na primeira rodada de alterações, feita 
pela Instrução Normativa nº 1, do MDA, de 19 
de fevereiro de 2009, foram reforçados os prin-
cípios e diretrizes da assistência técnica prestada 
pelas usinas à agricultura familiar, relacionados 
à segurança e soberania alimentar; sustentabi-
lidade dos sistemas de produção; geração de 
renda; redução da pobreza rural e metodologia 
de trabalho. As principais inovações referem-se 
à exigência de prestação de assistência em seis 
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qual foi inclusive inserida fórmula de cálculo das 
exigências mínimas quando a usina adquire ole-
aginosas em outras regiões, devendo obedecer 
aos percentuais fixados em cada caso (BRASIL, 
2009).

Em 6 de setembro de 2012, a Portaria 
MDA nº 60 inseriu mais alterações, destacando 
o reforço dos multiplicadores. O multiplicador 
de 1,5 aplicável às aquisições de outras matérias-
-primas da agricultura familiar que não a soja 
passou a ser de 2, tendo sido criados dois outros 
multiplicadores: 2 para as aquisições de oleagi-
nosas oriundas do Nordeste e do Semiárido (nes-
te caso incluindo a soja) e 1,2 para compras de 
matérias-primas de cooperativas agropecuárias 
de agricultores familiares (BRASIL, 2012c).

Destaca-se que tais multiplicadores são 
cumulativos. Se, por exemplo, uma usina com-
prar mamona ou girassol de uma cooperativa 
de agricultores familiares do Nordeste, cada real 
comprado vale R$ 4,80 (2 x 2 x 1,2 = 4,8) para 
efeito do cumprimento dos percentuais mínimos 
exigíveis para o SCS, ou seja: 2 por ser mamona 
ou girassol e não soja; 2 por ser no Nordeste e 
1,2 por ser compra via cooperativa.

Finalmente, a Portaria MDA nº 81, de 26 
de novembro de 2014, reforçou e ampliou os 
multiplicadores. O multiplicador de compras via 
cooperativas foi mantido em 1,2, mas os valores 
das aquisições de outras matérias-primas, exceto 
a soja, em qualquer região do Brasil, podem 
ser multiplicados por 4 (2 anteriormente). Se as 
usinas comprarem no Nordeste, esses valores 
podem ser multiplicados por 3 (2 anteriormente) 
(BRASIL, 2014).

Sendo esses multiplicadores cumulativos, 
a agricultura familiar do Nordeste foi a grande 
beneficiada pelas mudanças. Antes, conforme 
exemplificado, cada real adquirido de mamona 
ou girassol de uma cooperativa de agricultores 
familiares nordestinos podia ser computado 

por R$ 4,80 no cálculo das exigências do SCS. 
Seguindo o mesmo raciocínio, com os novos 
multiplicadores esse mesmo real passou a valer 
R$ 14,40, ou seja, o triplo. 

Para o Sudeste e o Centro-Oeste, foi intro-
duzido o multiplicador de 1,5 para as usinas que 
adquirirem oleaginosas em suas próprias regiões 
(inclusive soja). Esse novo multiplicador tem o 
claro propósito de estimular compras de matérias-
-primas nessas regiões, visando desconcentrar as 
aquisições na agricultura familiar do Sul.

Um balanço mostra que as alterações 
introduzidas nas regras do SCS buscaram esti-
mular a demanda das usinas por matérias-primas 
cultivadas no Nordeste, potencializando tanto 
os valores aplicados pelas usinas na doação de 
insumos, sementes e serviços quanto aqueles 
relativos às aquisições de oleaginosas por meio 
dos multiplicadores. Do lado da oferta, as mu-
danças estabeleceram regras mais rígidas para a 
prestação de assistência técnica.

Quanto ao modelo tributário, a situação é 
distinta: os incentivos fiscais originalmente esta-
belecidos para as compras de matérias-primas 
da agricultura familiar do Nordeste relativamente 
à agricultura familiar das demais regiões, e tam-
bém em relação ao agronegócio, declinaram no 
período 2008–2013 (Tabela 1).

Como se pode verificar, entre 2008 e 
2012 o incentivo tributário para as usinas com-
prarem matérias-primas no Nordeste declinou 
em relação ao agronegócio (32,1%) e também 
relativamente à agricultura familiar das demais 
regiões (16,8%). Isso atuou contra a prioridade 
estabelecida pelo PNPB de promover a inclusão 
social no Nordeste e atenuar desníveis regionais, 
pois reduziu, ao invés de ampliar, a vantagem tri-
butária antes fixada para compras da agricultura 
familiar daquela região5.

5 Isso teve origem em dois fatos interligados: a) pela Lei nº 11.116/2005 (art. 5º, § 7º), a tributação federal do biodiesel não pode superar 
a incidente no diesel mineral, onde está incluída a Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide) (BRASIL, 2005b); b) 
com as sucessivas reduções da Cide sobre o diesel para evitar o aumento de seu preço ao consumidor, foi preciso reduzir a tributação 
federal aplicável ao biodiesel fabricado com oleaginosas fornecidas pelo agronegócio e, depois, pela agricultura familiar das demais 
regiões quando a Cide foi zerada pelo Decreto nº 7.764/2012 (BRASIL, 2012a).
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Tabela 1. Evolução da vantagem tributária de comprar oleaginosas da agricultura familiar do Nordeste em 
relação a outros fornecedores.

Origem da matéria-prima adquirida pelas 
usinas de biodiesel

PIS/Pasep + Cofins sobre a comercialização de biodiesel 
(R$/m3)

Decreto nº 
6.458/2008

Decreto nº 
6.606/2008

Decreto nº 
7.768/2012

A Agronegócio 217,96 177,95 148,00

B Agricultura familiar das demais regiões 70,02 70,02 58,24

C Agricultura familiar do Nordeste 0,00 0,00 0,00

Vantagem tributária de comprar matérias-primas da agricultura familiar do nordeste
A - C: em relação ao agronegócio 217,96 177,95 148,00

B - C: em relação à agricultura familiar 
(demais regiões) 70,02 70,02 58,24

Fonte: elaborada com base nos Decretos 6.458 de 14 de maio de 2008 (BRASIL, 2008a); 6.606 de 21 de outubro de 2008 (BRASIL, 2008b); e 7.768 
de 27 de junho de 2012 (BRASIL, 2012b).

Por último, cabe acrescentar que o nú-
mero declinante de agricultores familiares do 
Nordeste inseridos no PNPB sugere que tal 
resultado decorreu da inconsistência ou do 
caráter contraditório das alterações feitas nos 
instrumentos discricionários de inclusão social 
desse programa – SCS e modelo tributário. Isso 
de fato ocorreu, mas é preciso incluir, na análise, 
a interferência de outros fatores adversos presen-
tes na agricultura familiar do Nordeste, como se 
discute nas seções a seguir.

Limitações da agricultura 
familiar nordestina

Um ponto de partida útil para essa análise 
é a Tabela 2. Nela, pode-se verificar, por um 
lado, que a participação da agricultura familiar 
nordestina como fornecedora das usinas de bio-
diesel declinou no período analisado. Mesmo 
levando em conta as frustrações de safra dos 
últimos anos, não há como negar o fraco desem-
penho do PNPB no Nordeste também por essa 
ótica, corroborando os resultados da inclusão 
social apresentados na Figura 1. Por outro lado, 

constata-se crescimento da agricultura familiar 
do Sul, responsável por algo em torno de 75% 
do fornecimento de matéria-prima6 para que as 
usinas de biodiesel atendam as exigências míni-
mas do SCS.

A Figura 3 mostra indicadores da agricul-
tura familiar do Nordeste comparativamente às 
demais regiões para contextualizar os fracos re-
sultados do PNPB naquela região a partir de limi-
tações identificadas em seus estabelecimentos.

Como se verifica, os estabelecimentos 
familiares nordestinos são menores, o que limita 
a produção comercial, com o agravante de a 
produção agrícola estar sujeita a frequentes 
estiagens. Além disso, há menor proporção de 
estabelecimentos familiares operados por pro-
prietários e maior por ocupantes, comparativa-
mente às demais regiões, o que tende a dificultar 
o acesso ao crédito e a celebração de contratos 
com as usinas de biodiesel para venda de safras 
futuras.

Observa-se também que os estabeleci-
mentos familiares nordestinos apresentam mais 
dependência de aposentadorias e pensões e de 

6 Para ficar clara a liderança sulina, cabe registrar que sua participação na produção de biodiesel passou de 26,8% em 2008 para 38,8% em 
2013, percentuais bem inferiores, portanto, à sua participação nas aquisições de matérias-primas pelas usinas para atendimento do SCS.
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Tabela 2. Selo Combustível Social – percentual das compras de matérias-primas da agricultura familiar 
feitas pelas usinas de biodiesel por região em 2008–2013.

Região 2008 (%) 2009 (%) 2010 (%) 2011 (%) 2012 (%) 2013 (%)
Sul 52,13 62,55 68,31% 76,17 74,69 76,69

Centro-Oeste 43,86 29,93 22,97 19,42 20,56 18,44

Sudeste 1,44 3,22 3,97 3,56 4,39 4,55

Nordeste 1,69 3,94 4,40% 0,48 0,03 0,04

Norte 0,89 0,37 0,34% 0,37 0,35 0,29

Total 100 100 100 100 100 100

Fonte: elaborada com dados do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) (BRASIL, 2015).

Figura 3. Indicadores da agricultura familiar do Nordeste e demais regiões.
Fonte: elaborada com dados do Censo Agropecuário 2006 (IBGE, 2009).

programas especiais de governo, o que indica 
a presença de maior proporção de produtores 
pobres e/ou idosos e/ou menos dependentes da 
atividade rural para a sobrevivência da família 
em relação às demais regiões. Isso de certo 
modo se confirma pela renda anual auferida 
pelos estabelecimentos familiares nordestinos: 
menos de um terço comparativamente às demais 
regiões.

Outro indicador relevante refere-se à 
predominância (em quase 70% dos estabele-
cimentos) do cultivo de lavouras temporárias, 

denotando a importância das atividades de sub-
sistência nesses estabelecimentos e cuja substi-
tuição por culturas oleaginosas dependentes do 
mercado envolve mudanças, custos e riscos que 
os atores dificilmente estão dispostos a enfrentar.

Outra limitação é dada pela participação 
de apenas 14,7% dos salários obtidos fora do 
estabelecimento na composição de outros 
rendimentos auferidos pelos agricultores fami-
liares nordestinos (diante de 30,5% nas demais 
regiões). Isso pode estar associado à falta de 
oportunidades de emprego fora desses estabe-
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lecimentos, mas também à indisponibilidade de 
mão de obra excedente7.

É importante ressaltar que alguns desses 
fatores podem, na prática, se reforçarem mutua-
mente. A predominância de lavouras temporárias 
em pequenas propriedades pode desdobrar-se 
em falta de terra8 para expansão de outras cul-
turas se a agricultura de subsistência é atividade 
predominante, como é o caso do Nordeste.

A menor proporção de estabelecimentos 
operados pelo próprio dono e a maior depen-
dência de aposentadorias, pensões e de progra-
mas especiais de governo, a exemplo do Bolsa 
Família, contribuem para inserir os agricultores 
familiares nordestinos num contexto de menor 
aptidão para ingressar em formas mais organi-
zadas de mercado (venda antecipada de safras 
mediante contratos com usinas de biodiesel) e 
em arranjos socioeconômicos pouco propícios a 
esse avanço.

Desse conjunto de indicadores, pode-se 
concluir que a agricultura familiar do Nordeste 
mostra-se menos apta a responder a novas de-
mandas relativamente às demais regiões. Isso 
sugere que ela possui limitações estruturais de 
oferta que tendem a inibir ou mesmo impedir 
o efeito de incentivos do lado da demanda 
definidos e fortalecidos pelas regras do SCS e 
pelas mudanças introduzidas nesse instrumento. 
Nesse contexto, mesmo se o modelo tributário 
tivesse recebido alterações consistentes com a 
prioridade conferida pelo PNPB à agricultura 
familiar nordestina, a exemplo do ocorrido nas 
regras do SCS, é pouco provável que esses es-
tímulos de demanda tivessem efeito favorável 
sobre a inclusão social sem antes atenuar ou 
remover essa incapacidade regional de ofertar 
matérias-primas para o biodiesel.

Pesquisa semiestruturada sobre os 
resultados do PNPB no Nordeste

A última frase da seção precedente é insti-
gante, razão por que se buscou complementar a 
análise do impacto social do PNPB no Nordeste 
mediante uma pesquisa semiestruturada com 26 
entrevistados conhecedores do assunto. Estes 
apresentaram suas pontuações para questões 
vinculadas ao tema, deixando-se livre o registro 
de comentários adicionais. Os respondentes 
são atuantes em órgãos federais encarregados 
do PNPB; especialistas em agricultura familiar; 
representantes de classe de usinas de biodiesel; 
professores na área de biocombustíveis; integran-
tes da Rede Brasileira de Pesquisa de Biodiesel e 
da mídia especializada em biodiesel.

Dos resultados dessa pesquisa cabe des-
tacar, inicialmente, que os respondentes consi-
deram que as alterações nas regras do SCS, que 
estabelecem incentivos e vantagens crescentes 
para estimular as usinas de biodiesel a aumen-
tarem sua demanda junto à agricultura familiar 
do Nordeste, não surtiram efeito – pelo fato de 
as restrições situarem-se predominantemente do 
lado da oferta e não da demanda.

Essas restrições decorrem de adversidades 
climáticas, da falta de capacitação dos agri-
cultores, de assistência técnica e de medidas 
estruturadoras da base produtiva regional que 
confluem como entraves à ampliação da oferta 
de matérias-primas com preços e em escala 
adequados às necessidades da indústria de 
biodiesel.

O óbice central à participação da mamona 
e, portanto, da região Nordeste (principal produ-
tora) no PNPB, como se esperava no início do 
programa, é a falta de competitividade, tanto em 
preços quanto em escala de produção, motivada 

7 A falta de mão de obra é destacada como fator restritivo à expansão da cultura da mamona no Nordeste, especialmente na Bahia, 
principal estado produtor (GONÇALVES et al., 2013).

8 Esse mesmo trabalho de Gonçalves et al. (2013) também aponta a falta de terra como fator restritivo ao avanço da mamona no 
Nordeste, sobretudo no Ceará, por causa do tamanho dos estabelecimentos e do fato de boa parte dos agricultores familiares depender 
do arrendamento de áreas de grandes propriedades para expandir suas atividades. Nessas propriedades maiores, além de a criação 
extensiva de gado ser predominante ou prioritária, a toxicidade da mamona para os animais é outro fator restritivo ao avanço da 
oleaginosa na região.
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pela deficiência estrutural da agricultura familiar 
regional. Isso acabou levando as usinas a con-
centrar, na agricultura familiar mais estruturada 
da região Sul, as compras de matérias-primas 
para atender os percentuais mínimos exigíveis 
pelas regras do SCS.

Entretanto, a concentração das compras 
no Sul não é vista pelos entrevistados como de-
mérito do PNPB, pois os beneficiários também 
são agricultores familiares, ainda que de modo 
geral mais bem estruturados do que os nordes-
tinos desde antes do programa. Essa conclusão 
é complementada por outra: apesar do fraco 
desempenho do PNPB no Nordeste, ele deve 
manter a prioridade à agricultura familiar, pelos 
benefícios que traz ao segmento (ainda que em 
níveis aquém dos desejáveis e esperados), mas 
precisa ser aperfeiçoado com medidas estrutu-
radoras da oferta, começando pela melhoria da 
assistência técnica, considerada deficiente.

Outra conclusão importante da pesquisa 
semiestruturada é a de que o PNPB não deve ser 
analisado somente pelo número de agricultores 
familiares inseridos na cadeia produtiva do bio-
diesel, mas incorporar aspectos qualitativos que 
os dados quantitativos não revelam e que contri-
buem para melhorar a organização econômica 
e social desse segmento, a exemplo do acesso à 
capacitação, à assistência técnica e a um merca-
do regido por contratos assinados, com anuência 
formal de entidades de classe representativas 
dos interesses da agricultura familiar.

Conclusões
Este artigo analisou os resultados socior-

regionais do PNPB, sabida e reconhecidamente 
aquém dos esperados, sob a perspectiva do 
cruzamento dos objetivos estabelecidos com a 
modelagem dos instrumentos originalmente de-
finidos para alcançá-los e as diversas alterações 
neles introduzidas durante o período 2008–2013.

Da análise feita, concluiu-se que houve 
alterações nas regras do SCS com o objetivo 
de reduzir disparidades regionais e ampliar a 

inclusão social no Nordeste. Contudo, essas al-
terações não atuaram no mesmo sentido. Se de 
um lado as mudanças estimulavam compras da 
agricultura familiar nordestina, de outro as usinas 
contam formalmente com liberdade para fazer 
aquisições em qualquer região do Brasil, inde-
pendentemente da localização de suas plantas 
industriais.

Dado o dinamismo da soja no Sul, onde 
também atua uma agricultura familiar mais es-
truturada, com boa presença de cooperativas 
que facilitam as transações, as usinas passaram 
a concentrar naquela região as compras de ole-
aginosas para atender os percentuais mínimos 
fixados pelo MDA. Para isso também pode ter 
concorrido o fato de as alterações no modelo tri-
butário terem reduzido, ao invés de aumentado, 
os incentivos para aquisições de matérias-primas 
no Nordeste comparativamente ao agronegócio 
e à agricultura familiar das demais regiões.

As alterações consistentes introduzidas 
no SCS estimularam basicamente a demanda 
de matérias-primas da agricultura familiar do 
Nordeste, mas há empecilhos precedentes, do 
lado da oferta, a começar pelas recorrentes 
frustrações de safra. Mesmo a assistência técnica 
prestada pelas usinas, voltada ao aumento da 
produtividade agrícola, é considerada deficiente 
na maioria dos casos, não raro também dificulta-
da pela dispersão espacial dos estabelecimentos 
familiares da região.

Além disso – ou por causa disso –, a 
agricultura nordestina apresenta deficiências 
estruturais, decorrentes de fatores variados: 
características culturais; baixos níveis de educa-
ção; falta de assistência técnica, de preparo do 
agricultor, de tradição cooperativista e de inves-
timentos em tecnologias agronômicas voltadas 
ao desenvolvimento de oleaginosas alternativas 
e passíveis de cultivo no Nordeste.

Essas conclusões apoiam-se tanto na análi-
se desenvolvida no trabalho como em resultados 
da pesquisa semiestruturada que o complemen-
tou, mostrando inclusive que, apesar dos fracos 
resultados do PNPB no Nordeste, ele é conside-
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rado um programa meritório, por ter conferido 
algum suporte à agricultura familiar lá atuante.

Para melhorar esse desempenho, será 
necessário privilegiar variáveis estruturadoras da 
oferta de oleaginosas pela agricultura nordestina 
e, particularmente, pelo seu segmento familiar, 
em tese o mais frágil. Melhoria da assistência téc-
nica e disponibilização de alternativas de cultivo 
de interesse para o biodiesel – e para o mercado, 
de forma geral – despontam como medidas fun-
damentais para fortalecer a base produtiva da 
agricultura familiar regional.

A superação desse conjunto de desafios 
não é tarefa trivial, mas deve ser enfrentada 
visando reestruturar o PNPB como vetor de 
fortalecimento da oferta regional de oleaginosas, 
pois esse programa tem sua marca registrada 
na inclusão social atrelada ao adensamento de 
uma nova cadeia produtiva agroenergética, e o 
Nordeste deve permanecer na agenda de priori-
dades do governo e da sociedade.
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Resumo – O enfoque dos sistemas agroalimentares localizados (Sial) tem oferecido novas perspec-
tivas para a análise dos arranjos produtivos, complementando e ampliando os referenciais sobre 
clusters e distritos industriais. Por meio desse enfoque, a análise de fatores físicos, institucionais, 
culturais e relacionais do território possibilita uma visão mais dinâmica dos processos subjacentes 
à criação, persistência e evolução desses arranjos. Entretanto, os estudos sob esse enfoque têm 
enfatizado apenas alguns desses fatores. O objetivo desta pesquisa foi dialogar com esse enfoque 
a partir da análise de como esses fatores se articulam e se integram na consolidação de arranjos 
produtivos voltados para a qualificação de produtos locais. Para isso, analisou-se o caso de um 
arranjo vitivinícola situado em Montpeyroux, no sul da França. Verificou-se que houve sinergia, 
complementaridade e um processo de retroalimentação desses fatores na gênese e conformação do 
arranjo, concluindo-se que metodologias que os considerem de forma integrada podem contribuir 
para a melhor compreensão dos arranjos em geral e reforçar os pressupostos dos Sial, em particular.

Palavras-chave: agricultura familiar, arranjos produtivos, clusters, Sial, vitivinicultura.

Quality construction in localized agrifood systems (SYAL)

Abstract – The approach of localized agri-food systems (SYAL) has brought new perspectives for 
the analysis of local productive arrangements, complementing and expanding the theoretical back-
ground on clusters and industrial districts. In addressing physical, institutional, cultural and rela-
tional factors, SYAL’s approaches have enabled a more dynamic view of the processes underlying 
the creation, persistence and evolution of these arrangements. However, studies on this topic have 
privileged only some of these factors. The objective of this paper was to dialogue with this approach 
but analyzing how these factors are linked and integrated in the consolidation of clusters aimed at 
qualifying local products. For doing so, a case study was performed in a wine arrangement in Mont-
peyroux, South of France. It was found that there were synergies, complementarities and a feedback 

Construção da 
qualidade em sistemas 
agroalimentares 
localizados (Sial)1,2

1 Original recebido em 9/4/2015 e aprovado em 4/5/2015.
2 Esta pesquisa foi apoiada pelo projeto Capes/Cofecub no âmbito de um estágio pós-doutoral do primeiro autor, no sul da França, no 
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Introdução
A tendência de padronização de produtos 

agropecuários decorrente da globalização tem 
estimulado uma contratendência de valorização 
de produtos típicos de um território onde uma 
qualidade específica, resultante de um processo 
de construção social e de inovação, constitui um 
mecanismo de persistência de uma atividade 
econômica e uma vantagem competitiva em 
mercados domésticos e internacionais (SISTE-
MAS..., 2013). Esse processo ocorre por meio de 
inovações em modelos de produção que migra-
ram de uma ótica produtivista para uma lógica 
de qualidade, buscando valorizar um território 
e atender a uma demanda diversificada por pro-
dutos oriundos de processos de produção sócio, 
ambiental e culturalmente orientados (ALLAIRE; 
SYLVANDER, 1997).

Nesse contexto, os arranjos produtivos 
locais tornaram-se, crescentemente, vetores des-
se modelo diferenciado de produção cuja ação 
coletiva dos atores é o principal fator de ativação 
de recursos tangíveis e intangíveis do território. 
Para dar conta dessa complexidade, os enfoques 
baseados na aglomeração das atividades, locali-
zação, ativos locais e ação individual das firmas 
que caracterizam os aportes teóricos dos distri-
tos industriais (MARSHALL, 1890) e de clusters 
(PORTER, 1993, 1999) foram complementados 
por contribuições teóricas da nova sociologia 
econômica centradas na ação dos atores e suas 
redes (CHIFFOLEAU; TOUZARD, 2014). O ter-
ritório que era visto como mero substrato para 
a combinação ótima de recursos passou a ser 
considerado como um tipo de organização que 
possui suas próprias lógicas de reprodução e 
desenvolvimento (PECQUEUR, 1996). O espaço 
produtivo, antes caracterizado como reserva de 

recursos genéricos, apropriáveis em um mer-
cado aberto, imitáveis e transferíveis, passou a 
ser entendido como uma estrutura voltada para 
a construção permanente de recursos e com-
petências específicas (VELTZ, 1993). A análise 
dos arranjos a partir dessa complexidade veio a 
constituir um novo enfoque, os Sistemas Agroali-
mentares Localizados (Sial) (BOUCHER, 2006a, 
2006b;  CHAMPREDONDE et al., 2014; CHAM-
PREDONDE; MUCHNIK, 2010; MUCHNIK et 
al., 2008; POMÉON; FRAIRE, 2011).

A análise dos arranjos produtivos a partir 
do Sial tem oferecido novas perspectivas de 
pesquisa aplicáveis à organização espacial da 
produção agropecuária, possibilitando assim 
avaliar as formas com que essa organização se 
manifesta, persiste e evolui. Essa abordagem 
adota uma visão dinâmica da atividade produ-
tiva ao reconhecer que os recursos tangíveis e 
intangíveis de um território evoluem a partir das 
relações que os dominam, concentrando-se nas 
análises das interações e interdependências en-
tre os atores que manejam esses recursos. Aqui, 
o território é endógeno e entre os elementos 
considerados na análise estão fatores ligados ao 
meio físico e instituições, aos aspectos culturais 
ou cognitivos e à articulação dos atores. Embora 
o enfoque Sial seja crescentemente adotado 
para o estudo dos arranjos agroalimentares, as 
análises têm privilegiado apenas alguns desses 
fatores, sendo raros os trabalhos que buscam 
integrá-los na análise de um objeto de pesquisa.

Assim, o objetivo deste estudo é dialogar 
com o enfoque teórico do Sial no intuito de 
compreender como fatores físicos, institucionais, 
culturais e relacionais, característicos dessa 
abordagem, interagem na construção de um 
arranjo produtivo5. Para esse fim, selecionou-se 

process involving these factors in the genesis and conformation of the arrangement, showing that 
methodologies that consider them in an integrated way can provide a better understanding of these 
arrangements in general, reinforcing the assumptions of SYALs, in particular.

Keywords: family farming, localized agri-food systems, clusters, Syal, vitiviniculture.

5 Esta pesquisa buscou também avaliar como esses fatores influenciam as estratégias de qualificação e mercados por parte dos atores, 
mas, por questões de espaço, essa análise não foi objeto desta publicação.
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um arranjo vitivinícola voltado para a qualida-
de situado em Montpeyroux, no sul da França. 
A pesquisa, realizada de outubro de 2011 a ja-
neiro de 2012, envolveu 16 vinícolas particulares 
e uma cooperativa de 120 pequenos viticultores, 
orientados para a produção de vinhos de terroir6. 

O texto está dividido em três partes: na 
primeira, são apresentados os enfoques teórico-
-metodológicos e os procedimentos adotados 
na pesquisa. Em seguida, à luz desses referen-
ciais, são analisados e discutidos os fatores que 
contribuíram para a conformação do arranjo 
vitivinícola de Montpeyroux. Na última seção, 
conclui-se com algumas considerações sobre a 
interdependência desses fatores na origem, con-
formação e persistência do arranjo vitivinícola e 
são apontadas direções para avaliar o grau de 
generalização do enfoque metodológico integra-
do aqui adotado.

Referencial teórico-metodológico

Os arranjos produtivos 
e suas dinâmicas

O sucesso competitivo de um arranjo 
depende de um conjunto de fatores, não se 
limitando à localização ou ao fenômeno de 
uma concentração de empresas semelhantes 
e complementares. Essa concentração é uma 
resultante e não uma causa. Nesse sentido, 
territórios dinâmicos apresentam características 
que derivam de seus contextos histórico e insti-
tucional, bem como de seus ativos locais e das 
relações entre seus atores, definindo-se platafor-
mas de ação (BAGNASCO, 1999; GUIMARÃES, 
2006). No âmbito dos Sial, o território é espaço 
construído histórica e socialmente, caracteriza-
do culturalmente e regulado institucionalmente, 
em que a eficácia das atividades econômicas é 

influenciada pelas relações de proximidade e 
pertencimento. Assim, o território é visto como 
um conjunto de fatores e como um espaço de 
relações entre seus habitantes ou mesmo como 
um tecido social único conformado a partir de 
recursos naturais, formas de produção e co-
mercialização e uma rede institucional que dá 
coesão aos seus elementos (SEPÚLVEDA et al., 
2003).

Esse espaço decorre tanto das relações 
de mercado quanto das formas de cooperação 
derivadas da confiança (PECQUEUR, 1992). 
Nele, pode ser desenvolvida uma lógica territo-
rial baseada na valorização de produtos locais 
em consonância com atributos tangíveis (físicos, 
produtivos) e intangíveis (conhecimento tácito, 
normas, convenções, tradições e redes de re-
lações), que se distingue de uma lógica apenas 
setorial baseada em mercados spot e genéricos 
ou em uma estratégia de dominação por custos 
(PERRIER-CORNET; SYLVANDER, 2000). No 
âmbito das estruturas de governança (WILLIA-
MSON, 1985), os territórios e seus produtos, 
se considerados sob uma ótica de Sial, não se 
enquadram sequer numa forma híbrida con-
vencional (entre mercados e hierarquias), já que 
se caracterizam por uma forma de governança 
externa às empresas, situando-se no domínio 
de instituições regionais7. Assim, nesses arran-
jos produtivos, a produção, as estratégias de 
mercado e os sistemas de governança são mais 
bem compreendidos por meio de esquemas de 
análise que privilegiem seu enraizamento em 
fatores locais, institucionais, culturais e relacio-
nais (GRANOVETTER, 1985; LE VELLY, 2012; 
POLANYI, 1983). Essas formas de governança 
que emergem de um território podem se traduzir 
em inovação que é por sua vez favorecida pelo 
local e suas dinâmicas. Tais espaços são também 
condições férteis para inovações relativas à 
criação de instâncias de decisão e deliberação, 

6 Há várias definições para terroir. Essencialmente, refere-se à influência de fatores naturais (locais) e humanos (saber-fazer) na qualidade 
de um produto. No caso da produção de uvas, considera-se que em regiões mais acidentadas e de encostas (couteaux), onde o 
rendimento por hectare é menor, média de 50 hectolitros por hectare, a qualidade do vinho é superior à de regiões mais planas e/ou 
com possibilidade de irrigação.

7 Compreendendo o conjunto de regras, costumes, leis e regulamentos (formais e informais) que influenciam e condicionam as relações 
na sociedade (NORTH, 1990).
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à coordenação interinstitucional através de 
plataformas coletivas, ao desenvolvimento de 
estratégias de mercado e qualificação e a novos 
processos, a partir dos recursos específicos do 
território (SISTEMAS, 2013).

Dessa forma, a combinação de fatores fí-
sicos, institucionais, culturais e relacionais sobre 
um território “construído” pelos atores locais 
pode resultar na criação de cestas de bens espe-
cíficos e de uma renda territorial não transferível 
(BONNAL et al., 2008). Essa renda caracteriza-
-se, entre outros aspectos, pela constituição 
de uma imagem ou reputação específica para 
os produtos do território, pela priorização de 
determinados mercados (locais ou nicho) e pela 
diferenciação de produtos a partir de uma lógica 
de club (MASCARENHAS; WILKINSON, 2014; 
MOLLARD et al., 2001; PECQUEUR, 2009). 

Um recorte analítico para o 
arranjo de Montpeyroux

No âmbito deste trabalho, buscou-se 
analisar a influência dos fatores mencionados na 
origem e conformação do cluster vitivinícola de 
Montpeyroux, compondo-se um recorte analíti-
co formado por fatores físicos, institucionais, cul-
turais e relacionais. Essa divisão foi adotada para 
melhor situar, na análise, a influência de algumas 
variáveis consideradas proxies para esses fatores, 
mas sem pressupor qualquer independência ou 
anterioridade de um fator em relação a outro; 
pelo contrário, o pressuposto aqui adotado é de 
que eles são interdependentes (LE VELLY, 2012).

Os fatores físicos considerados foram os 
referentes ao ambiente de produção, como solos, 
tipos de uva, clima e outros elementos naturais 
que influenciam em diversos níveis a produção 
e a qualificação dos vinhos, referendando a 
existência de um terroir específico (LATOUR, 
2005). Esses fatores podem constituir restrições 
ou oportunidades, conformam as estratégias de 
produção e possuem uma influência espacial e 
temporal. Já os fatores institucionais são relativos 
à natureza contingente da ação econômica, e 
seu efeito principal se situa no campo das regras 

formais e informais a ela referentes. Nesse âmbi-
to, optou-se por analisar a influência de normas 
e regulamentos ligados à produção dos vinhos 
de qualidade, às condições de entrada e saída 
na atividade, aos modelos de produção e ao 
mercado de vinho.

Com relação aos fatores culturais, eles 
refletem o conjunto das representações cole-
tivas, como os sistemas mentais de percepção, 
as lógicas de ação que direcionam as estratégias 
de produção e relações, bem como os valores 
compartilhados que constituem plataformas co-
letivas locais. Trata-se do papel das significações 
coletivas na formação dos objetivos e estratégias 
dos atores, bem como de suas motivações para 
cooperação ou competição (DIMAGGIO, 1997; 
DIMAGGIO; POWELL, 1983). 

Os fatores relacionais foram analisados 
a partir da abordagem das redes sociais sob o 
pressuposto de que os indivíduos nos arranjos 
produtivos não são atomizados, mas entretêm 
entre si relações pessoais e tecem laços de ami-
zade, fidelidade e parcerias que são geralmente 
recorrentes (BORGATTI et al., 2013; GRANO-
VETTER, 1985). Nesse sentido, no âmbito das 
redes, os laços de confiança atuam como meca-
nismos de facilitação de trocas de informações 
de caráter pessoal; laços de conselho possibili-
tam a transferência de informações refinadas e a 
circulação de conhecimentos tácitos sobre uma 
dada atividade. As redes também possibilitam 
a formação de arranjos para a solução de pro-
blemas, facilitando, assim, no nível individual, a 
construção de parcerias e, no âmbito coletivo, a 
construção de plataformas comuns (UZZI, 1996). 

Para analisar as relações dos atores no ar-
ranjo de Montpeyroux, foram adotadas algumas 
métricas de redes para avaliar o grau de institu-
cionalização ou capital social do arranjo (densi-
dade, conectividade, reciprocidade) e as relações 
de poder (influência, prestígio e intermediação). 
Com relação a essas métricas, sabe-se que a 
densidade de uma rede expressa o número de 
laços entre os atores como uma proporção dos 
laços que seriam possíveis se todos os atores 
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locais. Embora admitindo a provável existência 
de outros arranjos na França em que esse tipo 
de configuração pode ocorrer, o caso de Mont- 
peyroux mereceu interesse especial pelo fato de 
ser um arranjo que se caracteriza por estratégias 
de investimento e grande resiliência num perí-
odo em que a vitivinicultura francesa passa por 
uma crise de mercado e, em outras regiões do 
país, tem havido um processo de redução dos 
investimentos na atividade.

A pesquisa de campo foi realizada de 
setembro de 2011 a janeiro de 2012 e envolveu 
todos os vinicultores locais, ou seja, trabalhou-
-se com a população e não com amostras. No 
âmbito da cooperativa, foram entrevistados a di-
retoria, o presidente e cinco dos 120 associados. 
Todas as entrevistas foram feitas com questioná-
rios semiestruturados e formulários específicos. 
As entrevistas foram gravadas, transcritas e sub-
metidas à análise de conteúdo (BARDIN, 1977), 
buscando examinar comportamentos explícitos 
e implícitos dos entrevistados com relação aos 
fatores analisados, além de elementos relacio-
nais subjetivos e não captados diretamente nos 
formulários de rede (laços, relações, pontos de 
vista), de acordo com a metodologia proposta 
por (GROSSETTI, 2006; GROSSETTI; BÈS, 2001). 
Em adição à pesquisa de campo, realizou-se, ao 
término das entrevistas, evento participativo de 
restituição e validação da pesquisa com os parti-
cipantes e outros atores locais, com o objetivo de 
compartilhar análises parciais e buscar eventuais 
complementações ou correções.

Resultados e discussão

Fatores físicos e institucionais

O nome Montpeyroux veio do occitano 
Mont Peirós e significa montanha pedregosa. 
A origem da cidade de Montpeyroux data do 
período da invasão romana, tendo ainda como 
remanescente na paisagem local um castelo 
medieval do ano 999. Situada no sul da França, 

se relacionassem entre si8. Redes mais densas 
demonstram maior nível de institucionalização e 
de capital social entre os atores. A conectividade 
mostra o grau de coesão da rede, ou seja, uma 
conectividade de 100% apontaria que não exis-
tem atores isolados na rede, isto é, qualquer ator 
poderia acessar outro sem necessariamente ficar 
na dependência de um laço com outro ator. Já 
a reciprocidade mensura o grau em que, numa 
relação entre dois atores, há trocas recíprocas. 
As relações de poder na rede são importantes 
para mostrar em que grau determinados atores 
influenciam o comportamento dos demais. Essas 
relações podem ser mensuradas, entre outras 
formas, por meio de indicadores referentes aos 
tipos de centralização. Por exemplo, a centra-
lidade de grau (ou de posição) reflete em que 
medida atores exercem influência (out-degree) 
ou possuem mais prestígio (in-degree) que os 
demais e, portanto, tornam-se importantes mo-
deladores de comportamentos. O grau em que 
determinado ator constitui ponto de passagem 
de laços entre outros atores reflete um nível de 
centralidade de intermediação (betweeness) e 
pode determinar restrições, interferir na troca de 
informações ou condicionar as relações dos ato-
res cujos laços dependem do ator central para 
alcançar os demais. As medidas de proximidade 
(closeness) apontam o grau em que os atores 
se encontram mais próximos dos demais (em 
número de laços). Assim, redes com grau eleva-
do de proximidade entre os atores possibilitam 
maior fluxo de relações do que redes em que 
os atores estejam mais distantes – favorecendo, 
neste último caso, relações de poder nas trocas 
por parte de atores que possuem maior número 
de laços e são mais centrais.

Procedimentos de pesquisa

A escolha do arranjo vitivinícola de Mont- 
peyroux para o estudo de caso decorreu de sua 
conformação peculiar: 16 vinícolas particulares e 
uma cooperativa trabalham em parceria em tor-
no de uma estratégia de valorização dos vinhos 

8 Para uma visão mais detalhada das métricas de rede, ver Jackson (2008) e Wasserman e Faust (1994).
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na região do Languedoc-Roussilon, a 38 km de 
Montpellier, caracteriza-se como uma pequena 
cidade (village9) de população relativamente 
estável, em torno de 1.200 habitantes em 2011, 
cuja principal atividade econômica é a produção 
de vinhos de qualidade. A atividade vitivinicul-
tora foi iniciada em Montpeyroux no fim do 
século 17 e se consolidou a partir de 1940.

Com a criação da Cooperativa Artesanal 
de Montpeyroux, em 1950, a produção local de 
vinhos assumiu progressivamente uma diretriz 
de qualidade em decorrência de um projeto de 
ex-dirigentes da cooperativa para obter distin-
ção para a produção local (TOUZARD, 2011; 
LASMÈNES; TENDERO, 2014). Essa iniciativa 
foi reforçada com o advento das Apelações de 
Origem, em 1982, que, por sua vez, ampliou a 
atratividade de Montpeyroux para o estabeleci-
mento de vinícolas particulares10, tendo em vista 
a reputação de qualidade dos vinhos locais. Em 
2011, além da cooperativa, haviam 16 vinícolas 
particulares voltadas para a produção de vinhos 
de terroir. No âmbito da produção vitivinícola, a 
cooperativa recebe a produção de uva (classifi-
cada por tipo de terroir) dos seus 120 associados 
e a transforma em vinho, comercializado nos 
mercados doméstico e internacional. As viní-

9 Na França, as cidades são denominadas ville, e as muito pequenas, como Montpeyroux, village.
10 A denominação Montpeyroux é reconhecida como parte da apelação (AOP) Languedoc, mas o projeto dos atores locais é torná-la 

uma apelação autônoma.
11 Não analisadas aqui, mas em outro artigo.

Tabela 1. Características da produção de vinhos no arranjo vitivinícola de Montpeyroux, França, em 2012.

Discriminação Vinícolas particulares Cooperativa Total
Nº de entrevistados 15 8 23

Área de produção de uvas (ha) 192,4 600,0 792,4

Início da produção de vinhos pelos entrevistados 1940 1950 -

Capacidade instalada (hectolitros) 14.315 80.000 94.315

Produção de  vinho (hectolitros) 6.275 25.000 31.275

Produtividade média (hectolitros/ha) 32,6 41,7 39,5

Qualificação do vinho (%) 100,0 100,0 100,0

Apelação de Origem Protegida (AOP) 66,0 50,0 53,2

Indicação Geográfica Protegida (IGP) 27,8 47,0 43,2

Vinho de mesa 6,2 3,0 3,6

colas particulares produzem suas próprias uvas, 
elaboram o vinho e também o comercializam 
nesses mercados (Tabela 1).

Quanto às características dos atores en-
volvidos na atividade vitivinícola, a idade média 
dos vitivinicultores, por ocasião da pesquisa, era 
de 50,8 anos (variando de 32 a 76 anos). Entre os 
associados da cooperativa, o maior percentual 
era de produtores com idade próxima dos 60 
anos, restrição importante à continuidade da 
atividade, tendo em vista que os filhos não de-
sejam seguir a profissão dos pais. Os vinicultores 
particulares possuem formação obrigatória de 
bacharelado vitivinícola e sua produção é inte-
grada para trás (produzem a própria uva), além 
de se responsabilizarem pela comercialização do 
vinho a partir de estratégias diferenciadas11. No 
caso dos associados da cooperativa, o nível de 
formação é mais baixo e sua atividade consiste 
na produção de uvas e sua entrega à cooperati-
va. Não há interesse pela vinificação do produto 
nem pelas estratégias de mercado desenvolvidas 
pela cooperativa. Isso os torna dependentes da 
estrutura cooperativista para se manterem na 
atividade.
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A atividade vtitivinicultora local é desen-
volvida em 792 hectares, com produção de 
31 mil hectolitros de vinho em 2012, 80% oriun-
dos da cooperativa. Nesse sentido, a cooperativa 
contribui para elevar a escala de oferta local para 
os mercados de destino, possibilitando maior 
divulgação da reputação de Montpeyroux, se 
considerada sua capacidade instalada diante 
do volume de produção e da capacidade de 
vinificação das vinícolas particulares. No que se 
refere à qualificação dos vinhos, 96,4% da pro-
dução do arranjo pode ser considerada de alta 
qualidade, tendo em vista que mais da metade 
(53,2%) corresponde a vinhos de Apelação de 
Origem Protegida (AOP)12, que caracterizam um 
terroir específico, e 43,2 % à produção de vi-
nhos com Indicação Geográfica Protegida (IGP), 
estes últimos produzidos com uvas de outras 
variedades ou de variedades tradicionais que 
não se enquadram nos regulamentos (cahier des 
charges) das apelações.

Quanto aos fatores institucionais, o regu-
lamento de uso (cahier des charges) das AOPs 
restringe a produtividade do vinho a uma faixa 
de 40 a 50 hectolitros por hectare, o que torna 
a região de Montpeyroux compatível com esses 
regulamentos, dada sua baixa produtividade 
(Tabela 2). Assim, embora os recursos edafocli-
máticos (fatores físicos) concorram para o baixo 
rendimento das uvas, eles contribuem para o de-
senvolvimento de um terroir específico e assim 
são compatíveis com uma norma de qualidade 
(fator institucional) que, além de compensar a 
limitação física, possibilita grande valorização 
do vinho.

Normas específicas ligadas à aquisição de 
terra vitícola ou à produção de vinho na França 

também condicionam a entrada na atividade. No 
primeiro caso, a compra de terras para a produ-
ção de vinho depende de aprovações oficiais de 
instâncias administrativas do governo francês ou 
de entidades do setor13. Com relação à produção 
de vinhos, ela deve ser desenvolvida em terras 
autorizadas para esse fim e o interessado precisa 
ter formação superior específica (bacharelado 
enovinícola). Já a saída da atividade é restringida 
pela destinação da terra vitícola (ao futuro pro-
prietário), sendo vedado o uso para outras ativi-
dades agropecuárias. No caso dos associados das 
cooperativas, há um contrato que estipula tempo 
mínimo de cinco anos – são previstas multas para 
quem, antes desse período, sai da cooperativa 
para iniciar uma vinícola particular. Há restrições 
inclusive para se exercer as duas atividades (ser 
vinicultor particular e associado), mas com exce-
ções a depender do contexto, da cooperativa e 
da região. Com relação ao mercado de vinho, as 
estratégias de marketing e publicidade são cres-
centemente dificultadas por legislação especifica 
que impede a publicidade de bebidas alcoólicas 
no mercado francês, mesmo considerando que 
o consumo de vinho representa uma tradição e 
está firmemente cristalizado no modo de vida da 
população. Nesse sentido, muitos entrevistados 
relataram as dificuldades impostas não apenas 
pela restrição à publicidade, mas também por 
campanhas do setor de saúde  que pregam a re-
dução do consumo de bebidas alcoólicas, entre 
elas o vinho.

Fatores culturais

Entre as motivações que condicionam 
a ação coletiva, em geral estão as macro e as 
micromotivações (AGUILAR, 1991). As primeiras 

12 Os vinhos com signos distintivos ligados à sua origem na França e União Europeia obedecem a regulamentos europeus. Para mais 
detalhes, ver Institut National de l’Origine et de la Qualité (2014). A Apelação de Origem Protegida (AOP) é um signo distintivo de 
qualidade atribuído a produtos cujas autenticidade e tipicidade decorrem de sua origem geográfica. As características distintivas de um 
produto AOP se originam de diversos fatores, como o meio geográfico, as condições de produção e uma íntima ligação entre esses fatores 
e um saber fazer tradicional (fatores humanos). Já a distinção dos produtos de Indicação Geográfica Protegida (IGP) é principalmente 
baseada na notoriedade e em sua ligação com um território. Enquanto nos vinhos AOP as fases de elaboração devem ocorrer dentro da 
sua própria zona geográfica, nos vinhos com IGP algumas das fases de elaboração podem ser fora da zona geográfica de referência. Os 
vinhos de mesa (Vin de Table) são considerados vinhos de consumo de massa e não possuem signo distintivo específico, mas podem 
adotar algumas denominações regionais.

13 Um exemplo de barreira à entrada foi o impedimento de instalação de uma vinícola de um grande empresário dos Estados Unidos em 
terras da região, conhecido como o caso Mondavi, em Aniane, cidade vizinha a Montpeyroux.
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são socialmente compartilhadas e de caráter 
cooperativo, e as micromotivações, de cunho ra-
cional e individual, têm maior ênfase nos ganhos 
e nas concepções de cada indivíduo, podendo 
refletir atitudes de competição. As primeiras 
decorrem, entre outros fatores, da construção 
de plataformas coletivas, e as individuais, de 
um conjunto de fatores que interpenetram dife-
rentes mundos de convenções e influenciam as 
estratégias de produção e qualificação do vinho 
(BOLTANSKI; THÉVENOT, 1991). Essas motiva-
ções influenciam as lógicas de ação no âmbito 
de uma determinada atividade.

No caso de Montpeyroux, pode-se con-
siderar os fatores culturais como aqueles que 
primariamente determinaram as plataformas de 
ação e lógicas coletivas dos atores e moldaram 
o senso de identidade local. De acordo com 
Lasmènes e Tendero (2014), a cooperativa de 
Montpeyroux foi a principal catalizadora de uma 
estratégia de valorização do território a partir da 
busca de um vinho de alta qualidade baseado 
no terroir local. Até 1950, quando foi criada a 
cooperativa, havia uma clivagem social entre 
pequenos e grandes proprietários (modestos e 
burgueses). O contexto à época era francamente 

Tabela 2. Fatores institucionais que influenciaram as atividades do arranjo vitivinícola de Montpeyroux, 
França, em 2012.

Fator Significado Performance

Regulamento dos signos de 
qualidade (AOP, IGP)

Limitação dos rendimentos 
por hectare na produção de 
uvas

Rendimento máximo permitido (hectolitros/ha)

• Apelação Languedoc                         50

• Apelação Terrasse du Larzac            45

• Apelação Montpeyroux                      40

• Indicação Geográfica (IGP)         até 90

Linitações de tipos de uvas 
para apelação, tipos de solo

São permitidas apenas 
alguns tipos de uva no 
âmbito de cada apelação; os 
solos devem ser escolhidos 
a partir de critérios 
específicos

Apenas um leque restrito de tipos de uva (cépages) é 
permitido no âmbito de cada apelação. Não se admite 
uvas brancas nem aquelas produzidas em outras 
regiões da França, como a Cabernet. Da mesma 
forma, os solos são classificados por um comitê da 
apelação quanto à sua adequação aos regulamentos

Condições de entrada na 
atividade

As condições de entrada na 
vitivinicultura são restritas

Fatores limitantes à entrada

• Necessidade de formação (bacharelado vitivinícola)

• Aprovação legal pelas entidades administrativas 
ligadas ao território

• Estar na zona de apelação

Condições de saída da 
atividade

As condições de saída 
são limitadas apenas para 
vinicultores que pertencem a 
cooperativas

Fatores limitantes à saída

• Cooperativa: contratos restringem a opção pela 
vinicultura particular

• Período de permanência mínima de cinco anos 

• Multas e pagamento das dívidas contraídas pelos 
adiantamentos

Restrições à publicidade de 
bebidas alcóolicas

Crescentes restrições à 
publicidade de bebidas 
alcoólicas no mercado 
francês 

As estratégias de marketing do vinho são afetadas por 
essas restrições, limitando posicionamentos para os 
vinhos de qualidade e induzindo mudanças de hábitos 
do consumidor francês
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competitivo, quando cada um procurava produ-
zir seu próprio vinho numa abordagem individu-
alista para se firmar no mercado, num momento 
de crise do pós-guerra e de baixa reputação dos 
vinhos da região e quando eram ameaçados a 
viabilidade da aquisição de equipamentos de 
vinificação e o próprio empreendimento vitiviní-
cola, principalmente em pequena escala. Nesse 
ambiente, a proposta de uma cooperativa que 
juntava grandes e pequenos produtores, sob a 
mesma bandeira, voltada para a economia social 
solidária, e a partir do lema “cada homem um 
voto”, enfrentou resistências. Como agravante, a 
passagem de um rendimento quantitativo para 
outro qualitativo não foi bem compreendido 
por parte dos produtores locais. O objetivo foi 
reestruturar as vinhas a partir de uma política de 
variedades (éncepagement), buscando substituir 
as variedades (cépages) tradicionais robustas e 
bastante produtivas, como Aramon e Carignan, 
por outras ditas “nobres” ou “melhoradas”, 
emprestadas de outros terroirs, como Syrah, 
Mourvèdre e Grenache, mais frágeis e menos 
produtivas, mas consideradas bastante finas em 
termos gustativos.

A criação da cooperativa provocou uma 
nova forma de conceber a produção vitiviní-
cola de Montpeyroux, pela passagem de um 
modelo familiar para um modelo coletivo, que 
permaneceu familiar, principalmente por refe-
rência à transmissão da terra, mas que não era 
concernente apenas à família, já que o modelo 
responsabilizava e incluía a quase totalidade 
da comunidade (LASMÈNES; TENDERO, 2014). 
Com o passar do tempo, as resistências dos 
atores locais perderam força a partir da visua-
lização de que uma estratégia coletiva baseada 
na qualidade poderia trazer um diferencial de 
mercado à produção local se comparada à pro-
dução de municípios vizinhos onde não havia 
tal orientação. Desde 1956, algumas produções 
de vinho da cooperativa já eram classificadas 
como Vins Délimités d’Appellation Supérieure 
(VDQS), correspondentes hoje aos AOPs. Essa 
orientação já trazia intrinsecamente elementos 
agregadores, como a valorização do terroir, a 
venda em garrafas em substituição da venda a 

granel (vrac), a redução da intermediação de 
comerciantes e a bandeira coletiva de se pro-
duzir um vinho de apelação local, por meio da 
criação do Sindicato do Cru Montpeyroux, em 
1973. Dessa forma, desde seus primórdios, a co-
operativa de Montpeyroux tornou-se elemento 
agregador dos diferentes componentes sociais da 
cidade e, posteriormente, com o surgimento das 
vinícolas particulares, esse sentimento coletivo 
permaneceu em torno de objetivos comuns. O 
aparecimento das vinícolas particulares deveu-se 
a diversos fatores, como a opção de antigos coo-
perados em ter seu próprio negócio ou produzir 
um vinho diferenciado, o aparecimento de novos 
investidores na região, heranças e a atratividade 
da região para o negócio vitivinícola.

Essas motivações, tanto por parte dos inte-
grantes da cooperativa quanto, a posteriori, por 
parte dos vinicultores particulares estabelecidos 
em Montpeyroux, contribuíram para a formação 
de plataformas coletivas que ajudaram a fortale-
cer a identidade local. 

Com relação às plataformas coletivas, a 
pesquisa detectou quatro principais ou domi-
nantes e duas parciais. As primeiras são: a) Pro-
duzir vinhos de terroir; b) Promover os vinhos 
de Montpeyroux; c) Valorizar a paisagem local; e 
d) Permanecer como vila vitivinícola. As outras, 
embora com menor grau de adesão (por isso 
não classificadas como coletivas) são referentes 
ao modo orgânico ou biodinâmico de produção 
de uva e vinho e à produção convencional ou à 
vinicultura racional (raisonée).

A intenção de produzir vinhos de terroir 
ou ligados a um signo distintivo de origem foi co-
mum a todos os atores e demonstrada na prática 
pela sua opção pela produção atual de vinhos 
AOP (50% a 66% das áreas em produção) ou IGP 
(47% a 49% dos vinhedos) (Tabela 3). Quando 
questionados sobre suas estratégias futuras (pla-
nejadas), os entrevistados apontaram a intenção 
de se manterem ligados a signos distintivos de 
origem ou qualidade. As proporções de vinhos 
IGP da cooperativa e das vinícolas particulares 
apenas refletem a inexistência de áreas que 
poderiam ser classificadas como AOP (nos dois 
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casos) ou estratégias voltadas para produção de 
vinho de uma única variedade de uva (cépage) ou 
de vinhos de uvas brancas (que não pertencem 
às apelações) ou mesmo a intenção de valorizar 
um microterroir específico, para atender a deter-
minados mercados. A plataforma de valorização 
dos vinhos/terroir de Montpeyroux evidenciou-
-se na adesão quase total dos vinicultores locais 
ao Sindicato do Cru de Montpeyroux, associação 
voltada para a construção de uma AOP específi-
ca para Montpeyroux.

A plataforma de valorização da paisagem 
foi evidenciada no decorrer das entrevistas pela 
totalidade dos atores locais (cooperativa e viníco-
las particulares). Nas entrevistas, percebeu-se a 
íntima ligação dos vinicultores com elementos da 

paisagem local, principalmente a flora (garrigue, 
vinhedos, oliveiras), acidentes geográficos (monte 
Baudille), construções antigas de pedra (muros, 
caminhos, abrigo para ovelhas) e as ruínas do cas-
telo medieval, ícones de Montpeyroux, juntamen-
te com o monte Baudille. Quanto à plataforma de 
continuar como pequena vila vitivinícola, esse foi 
um sentimento percebido em quase todas as en-
trevistas, mas por não ter sido uma pergunta direta 
(essa plataforma foi detectada durante a pesquisa 
de campo), foram computadas apenas as respos-
tas ou intenções espontâneas. Além disso, em 
entrevista com o prefeito municipal, verificou-se 
que tal plataforma está enraizada como diretriz 
das três últimas administrações municipais. Uma 
frase usual, espontaneamente expressa nas entre-
vistas e que demonstra o compromisso dos atores 

Tabela 3. Principais plataformas coletivas dos atores no arranjo vitivinícola de Montpeyroux, França, em 
2012.

Plataforma Significado Grau de adesão

Terroir

Priorização da produção de 
vinhos ligados a um terroir (local 
ou regional) através de signos 
distintivos de qualidade

Parcela da produção local voltada para signos de qualidade 
ligados a um terroir (%)

Apelação de Origem Protegida (AOP)

• Cooperativa                             Atual  50,0     Planejada  43,0

• Vinícolas particulares               Atual  66,0     Planejada  78,0

Indicação Geográfica Protegida (IGP)

• Cooperativa                             Atual   47,0      Planejada  49,0

• Vinícolas particulares              Atual   27,4      Planejada:  18,0

Promoção 
do vinho de 
Montpeyroux

Associação voltada para 
a construção da AOP de 
Montpeyroux (Sindicato do Cru de 
Montpeyroux)

Participação dos atores locais (%)

• Cooperativa                   100,0

• Vinícolas particulares     93,8

Valorização 
da paisagem 
e outros 
elementos 
locais

Valorização de elementos da 
paisagem local como forma 
de justificar o terroir, fortalecer 
a identidade e promover o 
enoturismo

Menções a elementos do ambiente local (paisagem, fauna, 
flora, solos, clima, monumentos) (%)

• Cooperativa                   100,0

• Vinícolas particulares     100,0

Continuar 
como uma 
pequena 
localidade 
vitivinícola

Permanecer como uma cidade 
pequena tendo como atividade 
econômica a vitivinicultura 

Menções espontâneas de atores locais (%)

• Cooperativa                 100,0

• Vinícolas particulares    43,7

Opção política

Constitui diretriz das três últimas administrações municipais
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na valorização do local, do arranjo produtivo e 
seu senso de pertencimento foi “estamos todos 
no mesmo barco14”.

Quanto às percepções, intenções e es-
tratégias individuais que orientam as lógicas de 
ação dos atores com relação à vitivinicultura, 
destacaram-se: as motivações pessoais para es-
tar na atividade, a visão sobre a vitivinicultura, 
os modelos de produção adotados, as atitudes 
de mimetismo e diferenciação, as estratégias de 
marketing e as perspectivas referentes à conti-
nuidade na atividade (Tabela 4). 

Com relação às motivações para se tornar 
vitivinicultor, 93,3% dos entrevistados demons-

traram intenção positiva em relação à ativida-
de, seja como projeto de vida, ter seu próprio 
negócio, seja como continuidade na atividade 
por causa de herança. Tanto no âmbito dos vi-
nicultores particulares quanto dos dirigentes da 
cooperativa, verificou-se forte identidade com 
a atividade de produção de vinhos de qualida-
de. Isso foi demonstrado também na visão dos 
atores sobre a atividade que desenvolvem, em 
que 86,6% a consideraram uma arte ou estimu-
lante, apesar de a maioria a considerar difícil e 
complexa. A complexidade foi atribuída prin-
cipalmente à necessidade de possuir expertises 
múltiplas para a produção de uvas, a vinificação 
e a comercialização do vinho.

14 "Nous sommes tous dans le même bateau".

Tabela 4. Fatores que influenciaram as lógicas de ação no arranjo vitivinícola de Montpeyroux, França, 
em 2012.

Fator Significado Grau de adesão

Motivações Razões para se tornar 
vitivinicultor

Principais motivações para entrar na vitivinicultura (%)

Vinicultores particulares

• Mudar de vida/ser vitivinicultor/negócio próprio         46,7

• Herança                                                                      33,3

• Busca de qualidade específica do vinho                    13,3

• Problemas com a cooperativa                                      6,7

Cooperativa

• Busca de qualidade do vinho/o ideal cooperativista /cooperativa 
como suporte da vinicultura e da economia local/viabilização 
econômica dos pequenos viticultores 

Visão sobre a 
vitivinicultura

Como considera a 
atividade vitivinícola

A atividade vitivinícola é (%)

• Arte                                                                            46,6

• Estimulante                                                                40,0

• Complexa/difícil/trabalhosa                                        60,0

Modelos de 
produção

Adoção de sistemas 
convencionais ou 
alternativos de produção

Sistemas orgânicos ou biodinâmicos de produção (%)

• Cooperativa                                                                12,0

• Vinícolas particulares                                                  47,0

Sistemas convencionais ou de viticultura racional (raisonée) (%)

• Cooperativa                                                                78,0

• Vinícolas particulares                                                  53,0

Continua...
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Fator Significado Grau de adesão

Mimetismo

Elementos de ordem 
pessoal, profissional 
ou do contexto 
que condicionam 
comportamentos 
convergentes na 
atividade

Fatores que influenciam comportamentos semelhantes ou o 
isomorfismo na atividade (DIMAGGIO; POWELL, 1983)

• Formação profissional (bacharelado obrigatório)

• Regulamento das Apelações (AOP, IGP)

• Observação dos concorrentes ou de pessoas exemplares (WHITE, 
1981)

• Plataformas existentes (terroir, qualidade, paisagem)

Distinção

Fatores individuais 
responsáveis pelo 
diferencial qualitativo 
da produção de vinho, 
segundo os atores

O diferencial qualitativo do (meu) vinho decorre de (%)

• Saber fazer (savoir faire)                                            52,0

• Mistura de vinhos (assemblage)                                 47,0

• Qualidade da uva/terroir                                             17,6

Marketing Estratégia de qualidade 
e preços

Para os vinhos de apelação as estratégias dominantes são 
(observação estruturada do autor): “o melhor produto (...)”

“(...) pelos maiores preços”/“(...) por preços superiores aos de 
vinhos sem terroir”

Perspectivas
Planos referentes ao 
próprio negócio de 
produção de vinho

Cooperativa

• Manter o volume de oferta dos associados               100,0

• Qualidade do produto em sintonia com mercados    100,0

Vinícolas particulares

• Continuar/manter a produção nos moldes atuais        35,3

• Melhorar a qualidade dos vinhos atuais                      23,5

• Aumentar a produção                                                  17,6

• Diversificar os tipos de vinho produzido                      17,6

• Sair da atividade                                                            5,9

Tabela 4. Continuação.

A principal polarização observada entre os 
vitivinicultores ocorreu no âmbito dos modelos 
de produção adotados (embora sem provocar 
conflitos perceptíveis à época da pesquisa): a 
produção de vinhos orgânicos ou biodinâmicos 
e a produção convencional ou voltada para a 
vinicultura racional (raisonée). No primeiro caso, 
que abrangeu 47% das vinícolas particulares e 
12% dos associados da cooperativa, a preocupa-
ção principal foi com a saúde e com a conser-
vação da natureza, tipo de atitude que não foi 
associada à abertura de novos mercados nem à 
obtenção de preços diferenciados. No caso da 
cooperativa, a pequena oferta de uvas oriundas 
desses processos de produção foi a principal 

justificativa para a pequena produção de vinhos 
com essa característica. Esses modelos de pro-
dução não são necessariamente desenvolvidos 
sob certificação, cuja alegação é o excesso de 
burocracia (papelada) e a inexistência de vanta-
gens em relação a preços e mercados, além do 
custo da certificação. Já a vinicultura raisonée 
baseia-se no uso controlado de insumos mo-
dernos (agroquímicos) e no controle integrado 
de pragas e doenças. A maioria dos produtores 
que afirmaram optar por esse sistema não possui 
a certificação concernente (Terra Vitis), apenas 
a cooperativa e dois vinicultores particulares. 
Suas alegações para não optarem por sistemas 
orgânicos e biodinâmicos são os riscos referentes 
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a pragas e doenças, além da maior demanda de 
mão de obra na limpeza do mato, e atribuem ao 
excesso de burocracia e custos a não adoção da 
certificação Terra Vitis. 

Com relação aos comportamentos mimé-
ticos dos atores, o regulamento das apelações, 
a especialização acadêmica comum (mesmo 
que obrigatória), a atuação dos enólogos como 
consultores, as plataformas coletivas e a obser-
vação dos concorrentes induzem certo grau de 
homogeneização das estratégias de produção, 
vinificação, preços e mercados (DIMAGGIO; 
POWELL, 1983; WHITE, 1981). Entretanto, mes-
mo nesse contexto favorável à homogeneização 
ocorrem estratégias de distinção por meio de 
diferenciais qualitativos individuais na produção 
dos vinhos. Esses diferenciais foram atribuídos a 
um saber fazer específico (savoir faire), 52% dos 
casos, à mistura de uvas no processo de vinifica-
ção (assemblage), 47%, ou à qualidade da uva 
ou microterroir, 17,6%. 

No âmbito das estratégias de marketing, 
o posicionamento de qualidade versus preço 
foi preponderantemente "um melhor produto", 
por "maiores preços" ou, como segunda opção, 
"preços superiores aos de vinhos sem terroir". 
Tais estratégias são, entretanto, restringidas pelo 
contexto desfavorável do mercado para vinhos 
de qualidade, tendo em vista a redução da renda 
e do consumo da bebida no mercado francês, a 
concorrência entre o vinho e outras bebidas e 
as estratégias agressivas de mercado dos vinhos 
oriundos do chamado Novo Mundo (Américas, 
Austrália, África do Sul) baseadas em vinhos 
varietais (de cépage), de menor preço. Esse 
contexto de mercado não parece, entretanto, 
influenciar negativamente os planos de continui-
dade da atividade das vinícolas particulares nem 
da cooperativa. 

No contexto dos fatores culturais ou 
cognitivos, essas lógicas de ação mostraram-se 
convergentes e foram realimentadas pelas plata-
formas coletivas no sentido da continuidade de 
Montpeyroux como arranjo vitivinícola voltado 
para vinhos de qualidade ligados ao terroir. Essa 
sinergia entre plataformas coletivas e lógicas de 

ação foi reforçada por um contexto relacional 
favorável, evidenciado na análise de redes.

Fatores relacionais

As relações dos atores numa rede podem 
ser analisadas num nível micro, no âmbito de 
cada ator, ou numa dimensão macro, a partir 
dos laços entre todos os atores para um tipo de 
relação (redes ator versus ator) ou da participa-
ção dos atores em um tipo de evento ou afiliação 
(redes ator versus evento). Aqui serão discutidas 
apenas as relações macro, discutindo-se as ca-
racterísticas que refletem as micromotivações, 
como confiança, conselhos e parcerias (DIMA-
GGIO, 1997) em uma rede ator versus ator e, no 
âmbito de uma rede de afiliações, os elementos 
ligados às plataformas coletivas, que, de forma 
aproximada, refletem as macromotivações dos 
atores (AGUILAR, 1991; MASCARENHAS, 2007).

Quanto às micromotivações, conside-
rando-se as redes de confiança, conselhos e 
parcerias, observou-se um comportamento 
diferenciado tanto no âmbito das variáveis que 
refletem o capital social (densidade da rede, co-
nectividade e reciprocidade) quanto nas relações 
de poder e influência (influência, prestígio e inter-
mediação). As redes de confiança demonstraram 
maior densidade, conectividade e reciprocidade 
do que as de conselhos técnicos e de parcerias, 
o que reflete maior nível de capital social de-
corrente das relações pessoais em comparação 
com as de caráter essencialmente técnico ou 
produtivo. Isso era de se esperar, tendo em vista 
o caráter de competição e concorrência entre 
os atores, apesar de partilharem plataformas 
coletivas voltadas para a valorização dos vinhos 
locais. A rede de conselhos (informações técni-
cas) apresentou baixo grau de reciprocidade, o 
que demonstra a existência de atores com maior 
influência em relação a expertises próprias da vi-
tivinicultura, mas essa rede mostrou-se de baixa 
densidade e conectividade, refletindo o caráter 
concorrencial da atividade (CHIFFOLEAU; TOU-
ZARD, 2014) e uma tendência para comporta-
mentos de distinção em termos da produção 
de vinho (DIMAGGIO; POWELL, 1983). A rede 
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de parcerias no processo de produção, também 
de baixa densidade, caracterizou-se por maior 
grau de reciprocidade, tendo em vista que tais 
parcerias no âmbito da produção de uvas e de 
vinho demandam complementaridades de ativos 
físicos (instalações, maquinário, embalagens) 
e de conhecimentos (na produção de uva e de 
vinho) em comparação com as outras redes de 
relação (Tabela 5). 

Quanto às relações de influência e poder 
nas redes de confiança, conselhos e parcerias, 
verificou-se que as duas últimas redes se ca-
racterizaram pelo maior grau de centralização 
de atores que influenciam as decisões ou se 
relacionam com atores de maior prestígio. Esse 
tipo de influência foi baixo, como era de se es-
perar, nas redes de confiança. Com relação ao 
grau de intermediação, mesmo sendo um pouco 
superior nas redes de parcerias (31,1%), não se 
caracterizou o exercício de poder restritivo nas 
redes analisadas. No conjunto dessas três redes, 
verificou-se que os laços referentes às relações 
de confiança, conselhos e parcerias foram 
insuficientes, considerados no contexto de um 
arranjo de proximidade e com número reduzido 
de atores. Nessa situação se esperaria redes mais 

densas e com maiores graus de conectividade e 
reciprocidade (Tabela 5 e Figura 1).

No âmbito das macromotivações, foi 
analisada uma rede de afiliação entre os atores 
e sua participação em eventos ou plataformas 
coletivas englobando os vinhos de apelação, 
em geral (AOP_OUTR), apelação Montpeyroux 
(AOP_MONT), os vinhos IGP (IGPs), além de 
duas plataformas minoritárias referentes aos 
modos de produção de vinho por meio da vi-
nicultura racional (raisonée) ou convencional 
(Agrirac) e biológica (orgânica ou biodinâmica) 
(Agribio). Para essa rede, foram adotadas métri-
cas referentes à participação ou ao envolvimento 
(centralização e intermediação) e ao grau de 
alcance dos atores em relação aos demais do 
aglomerado (proximidade)15.

Verificou-se que a plataforma relativa 
aos vinhos de apelação em geral obteve grau 
de 100% de centralidade e proximidade, o que 
demonstra que a totalidade dos atores optou por 
essa plataforma (Tabela 6 e Figura 2). Ou seja, o 
objetivo de se produzir vinhos de apelação, inde-
pendentemente do tipo de apelação, foi hegemô-
nico entre os atores do arranjo. Essa plataforma 
também foi a que possibilitou o maior número 
de laços entre os atores, intermediando 32,6% 

Tabela 5. Características das redes de relações entre produtores de vinho no arranjo vitivinícola de 
Montpeyroux, França, em 2012.

Tipo de relação
Característica dos laços (%) Centralidade e poder (%)

Densidade Conectividade Reciprocidade Influência Prestígio Intermediação

a) Confiança (amizade e 
parentesco) 24,3 88,2 29,4 34,0 20,7 19,2

b) Conselhos 
(informações técnicas) 11,8 26,1 14,3 73,8 7,4 11,7

c) Parcerias (no 
processo de produção) 13,6 51,5 37,0 71,9 12,1 31,1

Todas as relações 
(a+b+c) 30,5 88,2 41,0 55,5 11,2 20,2

15 As redes de afiliação (ator por evento) diferem em termos de significação e métricas das redes de adjacência (ator por ator). O que se 
procura medir nas primeiras é o grau e a forma em que determinado evento ou plataforma envolve a participação dos atores da rede, 
enquanto nas últimas o foco são as relações entre os próprios atores. Buscou-se, por meio das redes de afiliação, analisar em que medida 
as plataformas centralizam a participação dos atores, possibilitam maior grau de proximidade entre eles (closeness) ou intermediam 
suas relações (betweeness).
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de todas as relações do arranjo. Com relação à 
plataforma de valorização dos vinhos do terri-
tório voltada para uma apelação Montpeyroux, 
os graus de centralização, proximidade e inter-
mediação ficaram próximos aos da plataforma 
de vinhos de apelação em geral, 94,1%, 92,6% e 
25,6%, respectivamente. Ambas as plataformas 
possuem graus elevados de centralização e pro-
ximidade, embora com baixo grau de interme-
diação. Mas essa intermediação, se considerada 
uma plataforma compósita (vinhos de apelação 
geral + Montpeyroux), aponta um potencial su-
perior a 50% na rede, o que confirma grande 
convergência dos atores locais para uma plata-
forma de apelação. A plataforma IGP apresentou 
graus relevantes de centralização e proximidade, 
superiores a 60%, mas em proporção inferior 
às duas primeiras. Isso decorre do fato de que,  

para os atores do aglomerado de Montpeyroux, 
os vinhos de IGP são considerados uma estra-
tégia de qualificação alternativa (second best), 
visando a atender requisitos físicos (fatores físi-
cos) ligados aos tipos de solos não permitidos 
para as apelações, e fatores institucionais, como 
a proibição de utilização de certas variedades 
de uvas (brancas ou tradicionais) ou a produção 
de vinhos de uma só variedade de uva, também 
não permitidos no regulamento das apelações. 
A opção por produção de vinhos IGP também 
decorre da necessidade de atender mercados 
específicos que preferem vinhos monovarietais 
ou de uvas que não se enquadram nas normas 
da apelação. Mesmo assim, os vinhos IGP ainda 
são uma estratégia de valorização da origem, o 
que é coerente com a opção pela qualidade dos 
vinhos, defendida pelos atores locais.

Figura 1. Rede de relações entre os produtores de vinho no arranjo vitivinícola de Montpeyroux, França, em 
2012.
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Tabela 6. Características da rede de afiliação de atores a plataformas coletivas ou modelos de produção 
de vinho no arranjo vitivinícola de Montpeyroux, França, em 2012.

Plataforma ou modelo 
de produção Abreviatura Centralização Proximidade Intermediação

Vinhos de Apelação AOP_OUTR 100,0 100,0 32,6

Sindicato do Cru AOP_MONT 94,1 92,6 25,6

IGP IGPs 64,7 67,6 9,3

Vinicultura racional Agrirac 52,9 58,1 6,4

Vinicultura biológica Agribio 47,1 55,6 4,4

Figura 2. Rede de afiliação dos atores (círculos) a plataformas coletivas ou modelos de produção (quadrados) 
no arranjo vitivinícola de Montpeyroux, França, em 2012.

Os modelos de produção ligados à 
vinicultura racional/convencional (Agrirac) e 
biológica – orgânicos/biodinâmicos – (Agribio) 
apresentaram graus de centralidade, proximidade 
e intermediação próximos entre si, mas inferiores 
aos das três plataformas coletivas. Isso reflete o 
fato de que, para os atores do aglomerado de 
Montpeyroux, a influência desses modelos de 
produção não é considerada essencial à qualifi-

cação de seus vinhos, o que foi evidenciado nas 
entrevistas, pois esses modelos não foram men-
cionados como justificativa de distinção nem de 
diferencial qualitativo da produção de vinhos. 
Os atores mencionaram que esses modelos de 
produção focavam mais os aspectos de saúde 
e proteção à natureza do que expectativas em 
relação a melhores preços.
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Assim, o que se depreende da análise dos 
fatores relacionais é que, embora os laços indivi-
duais de confiança, conselho e parcerias existam 
no âmbito desse arranjo, sua contribuição para 
a coesão dos atores foi pequena. Nesse sentido, 
no âmbito dos fatores relacionais, foram as pla-
taformas coletivas, ou as macromotivações, que 
mais contribuíram para a conformação atual do 
arranjo vitivinícola de Montpeyroux.

Conclusões
A constituição do arranjo vitivinícola de 

Montpeyroux decorreu da ação sinérgica e com-
plementar de fatores físicos, institucionais, cultu-
rais e relacionais. A baixa produtividade da terra 
para a atividade vitícola foi compensada pela 
reputação de produção de vinhos de qualidade 
ligados ao terroir local. Essa reputação resulta 
de uma construção social dos atores do terri-
tório, a partir de lógicas de ação baseadas em 
plataformas coletivas de valorização do local, do 
terroir e da qualidade dos vinhos, refletidas num 
projeto de criação de uma apelação de origem 
enraizada no território. Essas plataformas e sua 
consequente ação coletiva geraram redes sociais 
e foram realimentadas por elas, possibilitando a 
manutenção do arranjo e a criação de uma renda 
territorial de qualidade ligada à reputação. Dessa 
forma, os atores de Montpeyroux reforçam o de-
senvolvimento local e se inserem em mercados 
mundiais num contexto de globalização, em 
que a diferenciação da produção de vinho se 
torna essencial para a permanência num mer-
cado cada dia mais competitivo. A análise do 
arranjo de Montpeyroux aponta também para 
a importância da convergência de projetos e de 
motivações dos atores em domínios de interação 
coerentes – terroir, apelações, valorização do 
território, continuar como vila – no âmbito de um 
modelo de transição voltado para a qualidade.

O caso de Montpeyroux contribui para 
o debate dos arranjos produtivos em geral e 
reforça os pressupostos teóricos dos sistemas 
agrícolas localizados (Sial), em particular, a partir 
das seguintes constatações:

a) A criação de renda de qualidade territo-
rial decorre da ação coletiva dos atores 
locais ao explorarem ativos tangíveis 
e intangíveis para gerar inovações que 
qualificam, diferenciam e valorizam 
seus produtos.

b) Essas inovações ocorrem em condições 
em que a ação coletiva se enraíza em 
plataformas coletivas robustas, base-
adas no capital social e na identidade 
territorial e reforçadas constantemente 
por redes sociais voltadas para objetivos 
comuns.

O caso relatado mostra que a análise 
de um arranjo produtivo por meio do enfoque 
Sial e a partir da integração dos fatores físicos, 
institucionais, culturais e relacionais possibilitou 
iluminar várias facetas de um objeto de pesquisa 
que, pelo seu caráter complexo, teria tratamento 
incompleto se abordado apenas por alguns 
desses fatores. O estudo de caso confirma os 
pressupostos multifatoriais do enfoque Sial, mas 
a metodologia de integração desses fatores aqui 
desenvolvida precisa ser testada em outras situ-
ações e arranjos para que se possa avaliar seu 
grau de generalização.
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Resumo – Este artigo avalia se a África poderá, em futuro próximo, tornar-se um competidor comer-
cial do Brasil na exportação de soja. Para isso, foram analisados dados secundários, organizados em 
tabelas e gráficos, referentes à produção e comercialização da soja, tanto no Brasil quanto no conti-
nente africano, bem como a literatura sobre a possibilidade de transferência aos países africanos da 
tecnologia desenvolvida no Brasil para a produção do grão. Com base nas informações coletadas, 
conclui-se que, hoje, a produção de soja na África não consegue abastecer seu mercado interno, 
mas, por contar com extensa área com características edafoclimáticas semelhantes às do Cerrado 
brasileiro, aquele continente poderia se beneficiar da transferência de tecnologia e despontar como 
grande produtor no futuro. No entanto, questões ambientais, sociais e de conflitos políticos deverão, 
antes, ser resolvidas caso o plantio da oleaginosa seja sua meta.

Palavras-chave: competição, difusão tecnológica, exportações, ProSavana, sojicultura.

Could Africa be Brazil's competitor in the production of soybean?

Abstract – This paper assesses whether Africa will be a business competitor of Brazil into the soy-
bean international market in the next years. Secondary data set organized into tables and charts 
have been used to evaluate both Brazilian and African production and exports of soybeans as well 
as the available literature has been reviewed to study the possibility of technology transfer from 
Brazil to Africa. The results show that Africa cannot supply its domestic market nowadays; however, 
its extensive available Savanna area, with similar soil and climate characteristics such as Brazil´s 
cerrado, would permit Africa to take benefits from the Brazil´s soybean technology transfer and to 
enlarge its production in order to be a major producer of soybeans. However, environmental, social 
and political bottlenecks need to be previously solved if soybean plantation expansion is a target for 
African countries.

Keywords: competition, technological diffusion, exports, ProSavana, soybean plantation.
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Introdução
Originária do continente asiático, a soja 

foi introduzida no Brasil, mais precisamente 

na Bahia, em 1882, sem sucesso. O início da 
sojicultora em grandes plantios data da década 
de 1940, no Rio Grande do Sul. Nas décadas 
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cano produziu cerca de 1,9 milhão de toneladas 
do grão, exportou apenas 64 mil toneladas e 
importou 1,6 milhão de toneladas (FAO, 2015). 

Em um contexto de volatilidade dos preços 
das commodities agrícolas, associado à escassez 
de terra e recursos naturais, existe hoje o interes-
se de alguns países importadores, como a China, 
em adquirir terras agricultáveis no exterior, in-
clusive na África. De acordo com estudo reali-
zado pelo International Institute for Sustainable 
Development (IISD), a China é a terceira maior 
fonte mundial de investimentos estrangeiros na 
agricultura (SMALLER et al., 2012). O setor agrí-
cola tornou-se prioridade para os investimentos 
chineses no exterior, cuja tendência é crescer, e 
parte deles se destinam à África para a produção 
de grãos, inclusive soja.

Se bem sucedidos, esses investimentos po-
dem tornar a África um grande produtor de soja. 
Mas qual é a situação da sojicultora na África? 
Podem os países africanos adquirir ou suplantar 
as vantagens do Brasil na produção desse grão?

Objetivo e metodologia
O objetivo deste trabalho é avaliar se as 

vantagens comparativas da produção de soja no 
Brasil poderão ser alcançadas por países africa-
nos, que se tornariam concorrentes do País no 
mercado externo desse produto em um futuro 
próximo.

A metodologia aqui adotada é a análise 
interpretativa de dados secundários, organizados 
em tabelas e gráficos, além da análise de market 
share dos países compradores de soja do Brasil e 
de países africanos. Procura-se, com isso, avaliar 
as características de produção e de mercado da 
soja tanto no Brasil quanto na África.

Revisão de literatura
A incorporação da soja na agricultura bra-

sileira ocasionou grande transformação no cam-
po. De uma cultura incipiente, a soja tornou-se, 
em curto período, um dos principais produtos 

de 1960 e 1970, a soja iniciou a conquista do 
Centro-Oeste brasileiro e, na de 1990, avançou 
para a região Norte (CÂMARA, 2000).

Segundo dados da Organização das Na-
ções Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) 
(2015), a produção de soja no Brasil em 1964 foi 
de 304,9 mil toneladas, com área colhida de 359,6 
mil hectares; em 2013, a produção foi de 81,7 mi-
lhões de toneladas e área colhida de 27,9 milhões 
de hectares. A produtividade, que em 1964 era de 
0,85 t/ha, chegou a 2,93 t/ha em 2013.

O Brasil é o segundo maior produtor de 
soja do mundo – respondeu na safra 2013–2014 
por 30% da produção mundial (ESTADOS 
UNIDOS, 2015) – e destaca-se também como 
principal exportador da oleaginosa – exportou 
46,8 milhões de toneladas na safra 2013–2014, 
41,5% da soja exportada no mundo no período 
(ESTADOS UNIDOS, 2015).

Muitos fatores contribuíram para que a soja 
se estabelecesse como importante cultura no 
Brasil: topografia altamente favorável à mecani-
zação nos cerrados, o que propicia economia de 
mão de obra e maior rendimento nas operações 
mecânicas; boas condições físicas dos solos, que 
facilitam operações de máquinas e compensam, 
parcialmente, as desfavoráveis características 
químicas; regime pluviométrico altamente favo-
rável aos cultivos de verão; e desenvolvimento 
de um bem-sucedido pacote tecnológico para a 
produção de soja na região, com destaque para as 
novas cultivares adaptadas à condição de baixas 
latitudes (TECNOLOGIAS..., 2003), por exemplo.

A chamada Savana Africana da Guiné, que 
ocupa área de 481,34 milhões de quilômetros 
quadrados em 25 países, possui precipitação plu-
viométrica, estação de chuvas e solos semelhantes 
aos do Cerrado brasileiro, tendo sido caracteriza-
da como área de grande potencial agrícola, capaz 
de produzir diversas culturas, entre elas a soja. 
Atualmente, apenas 6,8% dessa região é utilizada 
para a agricultura (AWAKENING..., 2009). 

A África, apesar de apresentar condições 
edafoclimáticas adequadas à sojicultura, é im-
portadora de soja. Em 2011, o continente afri-



64Ano XXIV – No 3 – Jul./Ago./Set. 2015

da exploração agrícola e da economia nacional 
(BONATO; BONATO, 1987).

No Brasil, o crescimento da produção da 
soja e o aumento da sua vantagem competitiva 
sempre estiveram associados aos avanços cientí-
ficos e à disponibilização de tecnologias ao setor 
produtivo. Entre os fatores que contribuíram 
para que a soja se estabelecesse como impor-
tante cultura, primeiro no Sul (décadas de 1960 
e 1970), depois no Cerrado (décadas de 1980 
e 1990), destaca-se o desenvolvimento de um 
bem-sucedido pacote tecnológico para a pro-
dução do grão em cada região, com destaque 
para as novas variedades adaptadas à condição 
de baixa latitude do Centro-Oeste (TECNOLO-
GIAS..., 2003). 

De acordo com Pires (2000), característi-
cas físicas e edafoclimáticas do Cerrado fizeram 
dessa região a melhor opção estratégica para a 
implantação de pacotes tecnológicos disponíveis 
à época. Arvor et al. (2007) também apontam 
o desenvolvimento tecnológico da pesquisa 
agropecuária brasileira, que adaptou a cultura da 
soja às condições do meio tropical, como fator 
favorecedor do rápido crescimento e do avanço 
territorial da sojicultura no Brasil.

Além das variedades adaptadas, colabora-
ram para a expansão da sojicultura, em especial 
no Norte do País, os investimentos em infraestru-
tura logística (propiciados pelas políticas públicas 
de concessões de ferrovias e arrendamentos por-
tuários que estabeleceram rotas alternativas para 
o escoamento da produção), a disponibilidade de 
terras férteis e de topografia suave (que favorece-
ram a agricultura mecanizada), a oferta de mão 
de obra barata e incentivos fiscais à agricultura 
(SOUZA et al., 2013). Mueller (1990) destaca 
como substanciais os efeitos de políticas públicas 
específicas sobre a evolução da agropecuária do 
Centro-Oeste nas décadas de 1970 e 1980, época 
de grande expansão da sojicultora na região. 

A literatura é escassa quanto à evolução 
da produção de soja na África e a seus fatores 
motivadores. Sabe-se que a produção do grão 
evoluiu de 77 mil toneladas em 1964 para 2,25 

milhões de toneladas em 2013, com produtivida-
de muito aquém da alcançada pelo Brasil (FAO, 
2015). Porém, a África ainda é dependente do 
mercado externo para suprir sua demanda inter-
na de soja. Atualmente, percebe-se o interesse de 
países como China e Índia, grandes consumido-
res, em investirem no continente africano com o 
objetivo de explorar seu potencial de exportação 
de energia e alimentos (SCHLESINGER, 2013). 

No Brasil, entre 2009 e 2013, a produção 
de soja teve rendimento médio de 2,85 t/ha, con-
tra apenas 1,22 t/ha do continente africano (FAO, 
2015). Em um amplo estudo sobre a produção 
de soja em países da África Subsaariana, desen-
volvido para a Fundação Bill & Melinda Gates, 
a TechnoServe (SOUTHERN..., 2011) indicou 
alguns fatores que restringem a elevação da pro-
dutividade da sojicultora na África. Observou-se 
que somente África do Sul e Zâmbia, das nações 
pesquisadas, eram caracterizadas pelo predo-
mínio de práticas agronômicas adequadas. Nas 
demais, a falta de conhecimento dos produtores 
e o uso reduzido de implementos contribuíam 
para a produtividade 25% abaixo da que poderia 
ser alcançada (SOUTHERN..., 2011).

A situação era particularmente delicada 
onde a soja era produzida predominantemente 
por agricultores familiares. Em Malawi, Moçam-
bique e República Democrática do Congo, onde 
a produção da agricultura familiar correspondia 
a mais de 95% do total, os agricultores não utili-
zavam nenhum insumo além de sementes. Ape-
sar de haver, nesses países, grande número de 
pesquisas voltadas à elevação da produtividade, 
a fragilidade dos serviços de extensão constituía 
grande obstáculo à transferência de informações. 
Por fim, entre os principais gargalos observados 
em todos os países, com exceção da África do 
Sul, a TechnoServe (SOUTHERN..., 2011) indicou 
as restrições ao uso de sementes geneticamente 
modificadas, além das dificuldades de acesso ao 
crédito para aquisição de máquinas e insumos.
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Resultados da pesquisa

Evolução da produção de 
soja no Brasil e sua inserção 
no mercado externo

Os dados da FAO (2015) mostram clara 
tendência de crescimento tanto da produção 
quanto da área colhida e da produtividade da 
soja no Brasil. Vários fatores colaboraram para 
esse avanço, cujos destaques foram a política de 
crédito rural, o desenvolvimento de tecnologia de 
produção e a disponibilidade de terras para a ex-
pansão da agricultura (TECNOLOGIAS..., 2003).

As exportações brasileiras de soja (Tabe- 
la 1) cresceram continuamente a partir de meados 
da década de 1990: em 1995, foram exportados 
3,5 milhões de toneladas; em 2013, 42,8 milhões 
de toneladas (FAO, 2015). Entre os principais im-
portadores da soja brasileira, destacam-se China 
e União Europeia, que em 2013 importaram do 
Brasil 32,2 milhões de toneladas e 5,1 milhões 
de toneladas, respectivamente, volume equiva-
lente a 87,1% das exportações brasileiras do grão 
nesse ano (NAÇÕES UNIDAS, 2015).

A distribuição da produção de soja por 
regiões no Brasil, ao longo do tempo, pode ser 

verificada nos dados da Conab (2015). Entre as 
safras 1976–1977 e 2013–2014, há perda de im-
portância relativa da Região Sul (caiu de 88,3% 
para 34% da produção nacional da oleaginosa) 
diante do avanço da cultura no Centro-Oeste 
(4,4% da produção nacional na safra 1976–1977 
e 48,5% na safra 2013–2014). A partir da segunda 
metade da década de 1990, as regiões Nordeste 
e Norte, esta em especial, elevaram significativa-
mente suas participações na produção nacional 
de soja. Em 1995–1996, o Nordeste respondeu 
por 4% da produção nacional de soja, participa-
ção que subiu para 7,7% na safra 2013–2014. Na 
região Norte, no mesmo período, a participação 
subiu de 0,1% para 3,9%.

No cenário mundial, considerando-se a 
média das safras de 2010–2011 a 2013–2014, o 
Brasil foi o segundo maior produtor de soja do 
mundo, só perdeu para os EUA, com produção 
média anual de 77,6 milhões de toneladas, ou 
seja, 29,4% da produção mundial no período 
(Tabela 2). Ressalta-se que os cinco maiores 
produtores, EUA, Brasil, Argentina, China e Ín-
dia, foram responsáveis por 89,9% da produção 
mundial de soja no período (Tabela 2).

Os principais exportadores de 2010–2011 
a 2013–2014 foram EUA, Brasil, Argentina, Pa-

Tabela 1. Evolução da área colhida, produção, rendimento e exportação de soja do Brasil, de 1964 a 2013, 
com dados agrupados em médias quinquenais.

Quinquênio Média da área colhida 
(mil ha) 

Média da produção 
(mil t)

Rendimento médio 
(kg/ha)

Média das exportações 
(mil t)

1964–1968 523,23 558,63 1.067,64 113,39

1969–1973 1.949,56 2.575,34 1.320,98 727,32

1974–1978 6.447,34 10.210,13 1.583,62 2.589,73

1979–1983 8.374,34 13.564,37 1.619,76 1.086,60

1984–1988 9.680,87 16.428,31 1.696,99 2.374,75

1989–1993 10.676,24 20.138,59 1.886,30 3.725,19

1994–1998 11.656,42 26.293,73 2.255,73 6.030,28

1999–2003 15.113,18 39.493,77 2.613,20 14.394,10

2004–2008 21.669,36 54.177,39 2.500,18 22.974,80

2009–2013 24.377,32 69.693,16 2.858,93 33.266,80

Fonte: FAO (2015).
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raguai e Canadá, responsáveis por 95% da soja 
exportada no mundo (Tabela 3). 

China, União Europeia, México e Japão 
são os principais importadores de soja (Tabela 4). 
China e Índia, apesar de grandes produtores de 
soja, não figuram entre os principais exportado-
res, pois possuem grande demanda interna pela 
oleaginosa. A China, sozinha, respondeu por 
62,23% das importações de soja no mundo nas 
safras de 2010–2011 a 2013–2014 (ESTADOS 
UNIDOS, 2015).

Evolução da produção 
de soja na África

A produção de soja na África também cres-
ceu nas últimas quatro décadas. No quinquênio 
1964–1968, a produção média anual de soja foi 
de 79,67 mil toneladas; em 2009–2013, a pro-
dução subiu para 1,86 milhão de toneladas. No 

Tabela 2. Maiores produtores mundiais de soja, produção em milhões de toneladas, nas safras de 
2010–2011 a 2013–2014.

Safra EUA Brasil Argentina China Índia Paraguai Canadá Outros
2010–2011 90,66 75,30 49,00 15,08 9,80 7,13 4,45 12,53

2011–2012 84,29 66,50 40,10 14,49 11,00 4,04 4,47 14,91

2012–2013 82,79 82,00 49,30 13,05 11,50 8,20 5,09 16,13

2013–2014 91,39 86,70 54,00 12,20 11,00 8,20 5,36 16,45

Média 87,28 77,63 48,10 13,70 10,83 6,89 4,84 15,01
Participação relativa (%) 33,03 29,37 18,20 5,19 4,10 2,61 1,83 5,68

Fonte: Estados Unidos (2015).

Tabela 3. Maiores exportadores mundiais de soja, exportações em milhões de toneladas, nas safras de 
2010–2011 a 2013–2014.

Safra EUA Brasil Argentina Paraguai Canadá Outros
2010–2011 40,96 29,95 9,21 5,23 2,94 3,42

2011–2012 37,16 36,26 7,37 3,57 2,93 4,87

2012–2013 35,85 41,90 7,74 5,52 3,47 6,06

2013–2014 44,82 46,83 7,84 4,40 3,47 5,47

Média 39,69 38,74 8,04 4,68 3,20 4,96
Participação relativa (%) 39,97 39,01 8,09 4,71 3,23 4,99

Fonte: Estados Unidos (2015).

mesmo período, a área colhida passou de 207 mil 
ha/ano para 1,5 milhão ha/ano, e a produtividade 
subiu de 0,385 t/ha para 1,22 t/ha (Tabela 5).

Contudo, esse crescimento está aquém do 
necessário para suprir a demanda da África por 
soja, o que pode ser verificado pelas importações 
do produto no mesmo período. A África importou  
11,6 mil toneladas de soja em 1964 e 1,64 milhão 
de toneladas em 2011. As exportações, por sua 
vez, passaram de 9,6 mil toneladas para 64 mil 
toneladas no mesmo período, números poucos 
expressivos comparados aos dos grandes exporta-
dores do produto (FAO, 2015). A Figura 1 mostra a 
evolução das exportações e importações de soja, 
na África, de 1964 a 2011. É nítido que o saldo 
comercial em volume foi negativo e crescente em 
valores absolutos.

Os principais produtores africanos de soja 
são África do Sul, Nigéria e Zâmbia, responsáveis 
por 74% do total em 2013 (Figura 2).
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Tabela 4. Maiores importadores mundiais de soja, importações em milhões de toneladas, nas safras de 
2010–2011 a 2013–2014.

Safra China UE México Japão Taiwan Indonésia Tailândia Egito Outros
2010–2011 52,34 12,47 3,50 2,92 2,45 1,90 2,14 1,64 9,40

2011–2012 59,23 12,07 3,61 2,76 2,29 1,92 1,91 1,65 8,02

2012–2013 59,87 12,54 3,41 2,83 2,29 1,80 1,87 1,73 9,57

2013–2014 70,36 12,95 3,70 2,89 2,35 2,20 1,80 1,67 12,51

Média 60,45 12,51 3,55 2,85 2,34 1,95 1,93 1,67 9,87
Participação relativa (%) 62,23 12,88 3,66 2,93 2,41 2,01 1,98 1,72 10,17

Fonte: Estados Unidos (2015).

Tabela 5. Evolução da área colhida, da produção e do rendimento da soja no continente africano, de 1964 
a 2013, com dados agrupados em médias quinquenais.

Quinquênio Média da área colhida 
(mil ha) 

Média da produção 
(mil t)

Rendimento médio 
(kg/ha)

1964–1968 206,87 79,67 385,14

1969–1973 227,43 98,77 434,31

1974–1978 301,10 197,37 655,51

1979–1983 435,42 359,24 825,05

1984–1988 467,06 416,54 891,85

1989–1993 897,00 619,31 690,42

1994–1998 879,18 725,35 825,03

1999–2003 963,49 1.002,50 1.040,49

2004–2008 1.255,42 1.357,78 1.081,54

2009–2013 1.522,04 1.858,11 1.220,81

Fonte: FAO (2015).

Figura 1. Evolução das exportações e importações de soja na África, de 1964 e 2011.
Fonte: FAO (2015).
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Figura 2. Participação dos países produtores de soja 
na África em 2013.
Fonte: FAO (2015).

Tabela 6. Evolução da área colhida, da produção e do rendimento da soja na África do Sul, de 1964 a 
2013, com os dados agrupados em médias quinquenais.

Quinquênio Média da área colhida 
(mil ha) 

Média da produção 
(mil t)

Rendimento médio 
(kg/ha)

1964–1968 8,97 3,48 388,00

1969–1973 10,30 4,90 475,56

1974–1978 21,88 26,36 1.204,75

1979–1983 25,66 28,81 1.122,74

1984–1988 32,20 43,38 1.347,20

1989–1993 64,20 92,71 1.444,02

1994–1998 76,80 105,43 1.372,83

1999–2003 116,54 185,32 1.590,10

2004–2008 174,79 280,70 1.605,89

2009–2013 391,24 645,40 1.649,63

Fonte: FAO (2015).

No período 2009–2013, a África do Sul 
colheu, em médias anuais, 391 mil hectares de 
soja, cerca de um quarto da área colhida na Áfri-
ca, que produziram 645 mil toneladas do grão, 
com produtividade de 1,65 t/ha. Em 1964–1968, 
os valores correspondentes eram de 9 mil hecta-
res, 3,5 mil toneladas e 0,39 t/ha (Tabela 6).

O crescimento da produção nesse país foi 
expressivo a partir de 2008, consequência do 
aumento tanto da área colhida quanto da produ-
tividade. No quinquênio 2009–2013, em relação 
ao anterior, a área colhida cresceu 123,83%; 
a produtividade, 2,7%; e a produção, 129,92%.

O recente aumento da produtividade da 
sojicultora na África do Sul tem sido atribuído, ao 
menos em parte, ao uso de sementes genetica-
mente modificadas, cujo plantio foi liberado em 
1997 através do ato Organismos Geneticamente 
Modificados (OGM) (ÁFRICA DO SUL, 1997). 
Desde então, o mercado de sementes transgê-
nicas tem crescido significativamente, com des-
taque para as cultivares Roundup Ready®, que 
responderam por cerca de 80% das aquisições 
em 2010. Apesar disso, o uso de sementes con-
vencionais ainda é relevante, sendo considerado 
indispensável para que o país tenha acesso aos 
mercados que impõem restrições à tecnologia 
de OGM. Nesse sentido, a demanda estabele-
cida pela Unicef e pelo World Food Programme 
(WFP), que atendem pessoas desnutridas ou em 
condições de vulnerabilidade, é particularmente 
importante. Esses programas são conduzidos 
em países como Zâmbia, Malawi, Zimbábue e 
Moçambique, em que o uso de sementes trans-
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gênicas não é permitido, sendo caracterizados, 
entre outros fatores, pela distribuição de Corn 
Soy Blends (CSB), alimentos que possuem, em 
sua composição, 75% de milho e 24% de soja, 
além de vitaminas (DLAMINI et al., 2014).

A pesquisa da TechnoServe (SOUTHERN..., 
2011) revelou que somente 2% da produção de 
soja na África do Sul era feita por pequenos 
produtores, classificados como aqueles que pos-
suem área de plantio inferior a três hectares, e 
que o setor agrícola do país é caracterizado pela 
ampla disponibilidade de tecnologia e insumos 
necessários à produção de soja.

Quanto às previsões de evolução da 
sojicultora na África do Sul, o Bureau for Food 
and Agricultural Policy (2014) estima que sua 
produção crescerá gradualmente, passando de 
0,785 milhão de toneladas em 2013 para aproxi-
madamente dois milhões de toneladas em 2023, 
e que esse resultado será obtido pelo crescimento 
da área cultivada, que passará de 517 mil hectares 
em 2013 para aproximadamente 900 mil hectares 
em 2023, e pela elevação da produtividade mé-
dia, que deverá atingir 2,3 t/ha em 2023. Apesar 
dessa projeção, existe a perspectiva de que isso 
não atenderá a demanda interna de soja do país.

Em 2011–2013, a África do Sul exportou 
principalmente para a Malásia e a Indonésia 
– 91,1% de suas exportações de soja. No perí-
odo, a Malásia importou, em média, 57,05 mil 
toneladas, e a Indonésia, 10,51 mil toneladas  
(NAÇÕES UNIDAS, 2015).

Na África do Sul, o crescimento da deman-
da por soja está diretamente relacionado ao de-
senvolvimento do setor de carnes, especialmente 
a avicultura, principal consumidora de farelo de 
soja. Analogamente, é importante observar que 
o farelo de soja não possui substituto direto, pois 
as alternativas disponíveis são de baixa aplica-
ção à alimentação de aves e de suínos, caso do 
farelo de algodão, ou possuem baixo conteúdo 
proteico e elevado teor de fibras, a exemplo do 
farelo de girassol. No caso do óleo comestível, 
contudo, os sul-africanos têm preferência pelo 
óleo de girassol (SOUTHERN..., 2011).

A Nigéria, por sua vez, produziu em média 
491 mil t/ano de soja no quinquênio 2009–2013, 
em área colhida de 531 mil hectares e produti-
vidade de 0,94 t/ha. Em1964–1968, os valores 
correspondentes eram de 60 mil t/ano, 180 mil 
hectares  0,33 t/ha (Tabela 7).

Observa-se pela Tabela 7 que a partir do 
fim da década de 1980 a produção de soja na 

Tabela 7. Evolução da área colhida, da produção e do rendimento da soja na Nigéria, de 1964 a 2013, com 
os dados agrupados em médias quinquenais.

Quinquênio Média da área colhida 
(mil ha) 

Média da produção 
(mil t)

Rendimento médio 
(kg/ha)

1964–1968 180,00 60,00 333,33

1969–1973 189,00 62,00 328,04

1974–1978 216,00 68,40 316,67

1979–1983 274,00 70,00 255,47

1984–1988 276,20 85,60 309,92

1989-1993 600,60 196,00 326,34

1994–1998 561,00 310,60 553,65

1999-2003 528,70 446,60 844,71

2004–2008 613,00 573,80 936,05

2009–2013 530,51 491,09 925,70

Fonte: FAO (2015).
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Tabela 8. Evolução da área colhida, da produção e do rendimento da soja na Zâmbia, de 1974 a 2013, com 
os dados agrupados em médias quinquenais.

Quinquênio Média da área colhida 
(mil ha) 

Média da produção 
(mil t)

Rendimento médio 
(kg/ha)

1974–1978 1,09 1,23 1.126,08

1979–1983 4,29 4,44 1.035,19

1984–1988 14,17 15,78 1.113,54

1989–1993 24,60 21,62 878,82

1994–1998 20,30 25,50 1.255,71

1999–2003 10,04 15,67 1.561,15

2004–2008 36,08 56,70 1.571,55

2009–2013 78,66 162,26 2.062,81

Fonte: FAO (2015).

Nigéria cresceu por causa do aumento da produ-
tividade, não da área colhida. Essa tendência só 
muda a partir de 2008, quando houve redução 
significativa da área colhida. Entre 1989–1993 e 
2009–2013, a produtividade cresceu 183,66%, 
passando de 326,34 kg/ha para 925,70 kg/ha.

De acordo com Oriola (2009), a Nigéria 
possui grande potencial de expansão do setor 
agrícola. Com efeito, o país conta com 74 mi-
lhões de hectares de terras aráveis, solos férteis 
e condições edafoclimáticas favoráveis ao plan-
tio de diversas culturas. Mas grande parte dos 
agricultores nigerianos vive em condições de 
penúria, com dificuldades de acesso a insumos 
básicos. Sobre o perfil dos produtores de soja, 
Mustapha et al. (2012) observaram que a maioria 
possui área de cultivo inferior a três hectares. 
Outras informações obtidas em pesquisa realiza-
da em Taraba State, no centro-leste do país, com 
180 entrevistados, mostram que somente oito 
produtores (4,44% dos entrevistados) cultivavam 
soja em área superior a dois hectares. O estudo 
também revelou que, embora grande parte dos 
produtores seguisse as recomendações sobre o 
uso de sementes melhoradas e épocas de plantio 
e colheita, ainda havia uma grande lacuna em 
relação ao uso de fertilizantes e defensivos. As 
dificuldades de acesso ao crédito rural e a fragi-
lidade dos serviços de extensão foram indicadas 

como as principais razões para o uso limitado 
desses insumos (MUSTAPHA et al., 2012).

Em pesquisa semelhante, feita com 360 
agricultores de Borno State, no nordeste da 
Nigéria, Idrisa et al. (2010) constataram que a 
maior parte dos produtores havia incorporado a 
soja à alimentação de suas famílias. Sendo a soja 
rica em proteínas, ela pode substituir, até certo 
ponto, alimentos como carnes, ovos e leite, con-
siderados relativamente dispendiosos pela maior 
parte dos agricultores nigerianos.

Por fim, na Zâmbia foram produzidos, 
em média, 162 mil t/ano de soja no período 
2009–2013, em área colhida de 79 mil hectares 
e produtividade de 2,06 t/ha. Os valores corres-
pondentes para 1974–1978 foram de 1.230 t/ano, 
1.090 hectares  1,13 t/ha. Não existem registros 
de produção de soja anteriores a 1974 (Tabela 8).

Com base em dados da safra 2009–2010, 
a TechnoServe (SOUTHERN..., 2011) constatou 
que 85% da produção de soja na Zâmbia era 
realizada por agricultores enquadrados na ca-
tegoria comercial, ou seja, que possuem área 
de cultivo superior a três hectares. A pesquisa 
revelou também que enquanto neste grupo a 
produtividade era de 2,6 t/ha, relativamente ele-
vada, a dos pequenos produtores era de apenas 
0,9 t/ha. Ainda de acordo com a TechnoServe 
(SOUTHERN..., 2011), o rendimento obtido pe-



Ano XXIV – No 3 – Jul./Ago./Set. 201571

los agricultores comerciais, considerado elevado 
para os padrões da região, pode ser explicado 
por fatores como disponibilidade de insumos e 
uso de técnicas agronômicas adequadas, além 
da ampla adoção de sistemas de irrigação. Entre 
os pequenos agricultores, contudo, prevaleciam 
técnicas de produção rudimentares e baixa apli-
cação de insumos.

De acordo com o National Agricultural 
Marketing Council (THE SOUTH..., 2011), a 
Zâmbia poderia exportar parte de sua produ-
ção para Zimbábue, África do Sul e República 
Democrática do Congo, por exemplo, mas os 
custos logísticos elevados e as más condições de 
estradas secundárias são obstáculos à ampliação 
de suas exportações. Outro problema que tem 
restringido o aumento da produtividade dos 
pequenos produtores é a dificuldade de acesso 
ao crédito rural, considerado dispendioso e 
utilizado somente pelos produtores de médio e 
grande porte.

Na Zâmbia, a maior parte das esmagadoras 
de soja é verticalmente integrada a fábricas de ra-
ções, destinadas principalmente ao setor avícola. 
Como observado em outros países, o crescimento 
da produção de soja guarda forte relação com o 
desenvolvimento desse setor. Quanto à demanda 
por óleo vegetal, observa-se que o óleo de soja 
é o mais consumido no país, e o óleo de palma 
é considerado um substituto próximo, com pers-
pectiva de crescimento para as importações deste 
último (THE SOUTH..., 2011).

Estimuladores da expansão 
da soja na África

Há fatores que indicam possibilidade de 
expansão da produção e da produtividade da 
soja nos países africanos: consórcio de cultu-
ra – soja e milho – como ressalta o Bureau for 
Food and Agricultural Policy (2014); demanda 
da alimentação de aves (DLAMINI et al., 2014); 
disponibilidade de terras com condições edafo-

climáticas favoráveis à cultura (AWAKENING..., 
2009); e pesquisas de fixação do nitrogênio no 
solo ou transferência de tecnologia de outras 
partes do mundo.

O Bureau for Food and Agricultural Policy 
(2014) chamou a atenção para o fato de os pro-
dutores africanos localizados em áreas suscetí-
veis às chuvas de verão estarem, cada vez mais, 
atentos aos benefícios proporcionados pelo 
sistema de rotação entre soja e milho – o milho 
é cultura tradicional e amplamente difundida no 
continente africano. Com efeito, a fixação de 
nitrogênio no solo, pela cultura de soja, pode 
elevar a produtividade do milho em até 20%.

Dlamini et al. (2014) ressaltam a possibi-
lidade do uso crescente da soja no continente  
para gerar farelo como fonte de proteínas para 
a alimentação de animais. A indústria de aves 
é, de longe, a principal consumidora de farelo 
de soja. Nos países analisados pela TechnoServe 
(SOUTHERN..., 2011), com base em dados da 
safra 2009–2010, observou-se que mais de 75% 
da demanda por farelo de soja se destinava à 
alimentação de aves domésticas5. As cadeias 
produtivas de suínos e de leite responderam por 
10,8% e 4,2% da demanda por farelo de soja, 
respectivamente.

Estudo do World Bank (AWAKENING..., 
2009) aponta grande potencial de expansão 
agrícola na África. Destaca-se o potencial da 
chamada Savana Africana da Guiné, ecossistema 
que ocupa 600 milhões de hectares, desde o Se-
negal até a África do Sul, dos quais 400 milhões 
de hectares podem ser usados para agricultura 
(Figura 3).

Com regime pluviométrico de 800 mm/
ano a 1.100 mm/ano, estação chuvosa de 150 
a 210 dias, chuvas abundantes e irregulares e 
solos de baixa fertilidade, a região tem caracte-
rísticas similares às do Cerrado brasileiro e às  do 
nordeste da Tailândia, regiões cujas agriculturas 
se desenvolveram a taxas elevadas a partir da 
década de 1970, impulsionadas por políticas 

5 Com base em dados da safra 2009–2010, a TechnoServe (SOUTHERN, 2011) avaliou a composição da demanda por farelo de soja 
nestes países: África do Sul, Zâmbia, Zimbabwe, Malawi, Moçambique e República do Congo.
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macroeconômicas, infraestrutura adequada, 
base sólida de capital humano, administração 
governamental competente e estabilidade polí-
tica, com ênfase na grande escala, no caso bra-
sileiro, e na pequena escala, no caso tailandês.  

Ainda de acordo com o World Bank 
(AWAKENING..., 2009), uma série de razões, 
como o rápido crescimento econômico, demo-
gráfico e urbano (que oferece mercados domés-
ticos amplos e diversos), o contexto econômico 
regional favorável, o clima de negócios ade-
quado em muitos países – como China e Índia 
–, o aumento dos investimentos estrangeiros e 
domésticos em agricultura e o uso de novas tec-
nologias, fazem com que, atualmente, a África 
tenha mais condições para um desenvolvimento 
rápido do que o noroeste da Tailândia e o Cer-
rado, cuja transformação agrícola se acelerou na 
década de 1980.

Entre as possibilidades de produção, 
destacam-se os cultivos de mandioca, algodão, 
milho, arroz, açúcar e soja. Trata-se, portanto, de 

Figura 3. Savana Africana da Guiné.
Fonte: World Bank (AWAKENING..., 2009).

expressiva possibilidade de expansão da sojicul-
tora na África, já que apenas 6,8% da região é 
utilizada para a agricultura.

Além da expansão das áreas de produção, 
o aumento da produtividade caracteriza-se tam-
bém como importante possibilidade. Quando 
comparadas as produtividades dos países afri-
canos deste estudo e do Brasil, é evidente que 
os índices da África ainda se encontram muito 
abaixo dos nossos (Figura 4).

A pesquisa da TechnoServe (SOUTHERN..., 
2011) forneceu subsídios à criação do projeto 
N2Africa, cujo lema é “colocando a fixação de 
nitrogênio a serviço dos pequenos produtores 
rurais na África”. Com recursos doados pela 
Fundação Bill & Melinda Gates e pela Fundação 
Howard G. Buffett, o projeto N2Africa busca 
elevar a produtividade de leguminosas, com 
impacto positivo sobre a renda e o bem-estar de 
pequenos produtores rurais (NGOSONG, 2014). 
Para a consecução desse objetivo, são realizadas 
pesquisas visando à introdução de variedades 
adaptadas, sistemas de rotação e plantio consor-
ciado, além do uso de fertilizantes, inoculadores e 
sementes inoculadas com espécies selecionadas 
de bactérias fixadoras de nitrogênio (BOAHEN; 
ABAIDOO, 2013; NGOSONG, 2014).

O N2Africa vem sendo conduzido não 
somente em países africanos que respondem 
por grande parte da produção de soja, como 
Zâmbia e Nigéria, mas também em países cuja 
produção é pouco representativa, como Repú-
blica Democrática do Congo, Gana, Libéria, 
Serra Leoa, Ruanda, Quênia, Malawi, Zimbábue 
e Moçambique (NGOSONG, 2014). 

Em Moçambique, pesquisas realizadas 
no âmbito do projeto N2Africa revelaram que 
a aplicação de bactérias fixadoras de nitrogênio 
(Rhizobium) pode elevar significativamente a pro-
dutividade da soja – de 334 kg/ha a 695 kg/ha, 
conforme informam Boahen e Abaidoo (2014). 
Resultados semelhantes foram encontrados na 
região leste da República Democrática do Congo, 
onde grande parte das pequenas propriedades 
possui sistemas de integração entre lavoura e 
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pecuária leiteira. Nessa região, os produtores 
também são beneficiados de forma indireta, já 
que a aplicação de inoculadores termina por 
elevar (em cerca de 400 kg/ha) a quantidade de 
restos culturais da soja, os quais são utilizados 
como volumoso para a alimentação de animais 
(NGOSONG, 2014).

Quanto às iniciativas e projetos voltados 
à transferência de tecnologia para produção de 
alimentos no continente africano, não se pode 
deixar de mencionar o Programa de Cooperação 
Triangular para o Desenvolvimento das Savanas 
Tropicais de Moçambique (ProSavana). O ProSa-
vana é um programa de cooperação triangular 
entre os governos de Moçambique, Brasil e 
Japão. Sua estrutura compreende a execução 
de projetos que contribuam para o desenvolvi-
mento agrícola na região norte de Moçambique, 
conhecida como corredor de Nacala (SCHLE-
SINGER, 2013). 

O porto de Nacala – no distrito de Nampula 
– é considerado um elemento estratégico para 
o desenvolvimento de Moçambique, pois ele 
possui uma das maiores profundidades da África 
oriental, o que permite a movimentação frequente 
de navios de grande porte. Na zona portuária de 

Nacala, existe uma interligação com uma extensa 
linha ferroviária que segue em direção ao leste 
do país, atravessando áreas com grande potencial 
agrícola, até a província de Lichinga, no distrito 
de Niassa. Ao longo dessa região, 19 províncias 
deverão receber estímulos à modernização da 
agricultura por meio do ProSavana. 

Dadas as condições edafoclimáticas do 
corredor de Nacala, similares às do Cerrado 
brasileiro, o ProSavana prevê a transferência de 
tecnologia da agricultura brasileira, através da 
Embrapa, para o desenvolvimento de diversas 
culturas, inclusive a soja. Conforme sugerido em 
Fingermann (2013), o ProSavana corresponde a 
uma iniciativa de longo prazo, 20 anos, orga-
nizada em etapas consideradas indispensáveis 
a um desenvolvimento ordenado, que respeite 
as particularidades e sistemas produtivos da re-
gião. Para tanto, o programa está estruturado em 
torno de três eixos principais. O primeiro eixo, 
denominado Plano de Investigação (PI), reúne 
ações e estratégias voltadas, principalmente, ao 
fortalecimento do Instituto de Investigação Agrá-
ria de Moçambique (IIAM). Além da construção 
de laboratórios de solos e de plantas nos Centros 
Zonais de Nampula e de Lichinga, o PI prevê 
a realização de uma série de ensaios agrícolas 

Figura 4. Produtividade da soja no Brasil, África do Sul, Nigéria e Zâmbia.
Fonte: FAO (2015).
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com as culturas mais adequadas à região (FIN-
GERMANN, 2013). De acordo com Schlesinger 
(2013), o PI foi introduzido em maio de 2011 e 
terá duração de cinco anos.

O segundo eixo do ProSavana, elabora-
do entre março de 2012 e outubro de 2013, é 
o Plano Diretor (PD), que contém as principais 
estratégias de desenvolvimento do programa. 
Depois da realização de amplo diagnóstico 
sobre as condições socioeconômicas das pro-
víncias, que identificou o perfil dos produtores e 
os principais fatores de risco ao meio ambiente, 
os pesquisadores do ProSavana segmentaram 
a região em seis áreas com recomendações de 
culturas, arranjos produtivos e atividades de 
beneficiamento (Figura 5).

De acordo com o PD, o cultivo de soja é 
indicado para as zonas III, V e VI, que possuem 
área conjunta de 7.094.400 hectares. Sobre a dis-
posição das atividades ao longo desse vasto terri-

tório, o ProSavana pretende criar conglomerados 
ou clusters, caracterizados, fundamentalmente, 
pela constituição de cadeias de suprimentos, em 
que haverá clara relação de interdependência 
entre fornecedores de insumos, produtores agrí-
colas e indústrias de beneficiamento. Igualmente 
importantes serão as relações estabelecidas en-
tre os conglomerados (PROSAVANA, 2013).

Quanto à produção de soja, o ProSavana 
prevê a constituição de três clusters, localiza-
dos nas províncias de Ribaué (zona III), Gurué 
(zona V) e Majune (zona VI). Além da produ-
ção de soja e de outras culturas, os clusters de 
Gurué e de Majune deverão receber estímulos 
para a instalação de agroindústrias de médio e 
grande portes, visando à produção de óleo e 
de farelo de soja. Em Ribaué, o ProSavana pre-
tende desenvolver um cluster que, mesmo com 
empreendimentos voltados ao processamento 

Figura 5. Zoneamento da região de atuação do ProSavana, em Moçambique.
Fonte: adaptado de ProSavana (2013).
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e à exportação de produtos agrícolas, terá a 
produção de sementes como sua principal ativi-
dade. Quanto ao setor avícola, que é o principal 
consumidor de farelo de soja, existe perspectiva 
de rápida expansão em todos os conglomerados.

Para que esses objetivos se tornem reali-
dade, Moçambique conta com o Fundo para a 
Iniciativa de Desenvolvimento ProSavana, criado 
em setembro de 2012 para atender às necessida-
des de crédito rural e financiamento dos grandes 
grupos do agronegócio. Para ter acesso a esse 
fundo, as indústrias devem apresentar projetos 
alinhados com as principais diretrizes, visando 
à formação de clusters. Assim, espera-se que os 
recursos oriundos de crédito subsidiado venham 
direcionar os investimentos para as localidades 
mais adequadas, respeitando uma estratégia de 
desenvolvimento estipulada de acordo com o zo-
neamento da região (SCHLESINGER, 2013). Final-
mente, o terceiro eixo do ProSavana, denominado 
Plano de Extensão e Modelos (PEM), consiste em 
um conjunto de ações voltadas ao fortalecimento 
das atividades de extensão rural.

Apesar desses incentivos, a dimensão 
territorial e a baixa densidade populacional, que 
estão entre as principais características das regi-
ões destinadas à produção de soja, podem levar 
a uma ideia equivocada sobre as possibilidades 
de expansão da cultura. Com base em dados 
do ProSavana (2013), verificou-se que 63% do 
território é coberto por florestas, com grandes 
áreas que fazem parte de reservas, sobretudo nas 
províncias de Sanga, Lichinga e Majune (zona 
VI). Outro obstáculo à expansão da agricultura, 
em todas as zonas, é o grande número de áreas 
cedidas para a exploração de minérios, além de 
sérios conflitos pela posse de terra entre agricul-
tores familiares e grandes produtores. Por fim, 
é importante destacar que algumas províncias 
possuem grandes extensões de terra com relevo 
acidentado, o que dificulta a mecanização das 
operações agrícolas. Portanto, apesar de haver 
um plano de longo prazo, que deverá atrair 
grandes investimentos para o setor agrícola, 

verifica-se que ainda existem muitos entraves à 
expansão da cultura de soja em Moçambique.

Conclusão
A produção de soja na África ainda 

apresenta números muito pequenos quando 
comparados aos do Brasil. Enquanto o Brasil 
posiciona-se como um dos grandes exportado-
res mundiais de soja, a África sequer é capaz de 
abastecer seu mercado interno.

Embora com uma produção de soja ainda 
modesta, o continente africano, por contar com 
condições edafoclimáticas adequadas à cultura 
e por possuir extensa área sem uso agrícola, 
tem potencial agrícola para se tornar grande 
produtor de soja no longo prazo. Para tanto, a 
África deverá beneficiar-se com a transferência 
de tecnologia desenvolvida pelo Brasil. Nesse 
contexto, a Savana Africana da Guiné, região 
cujas características físicas e edafoclimáticas são 
semelhantes às do Cerrado brasileiro, desponta 
como uma das grandes possibilidades de expan-
são agrícola naquele continente. Ressalta-se, no 
entanto, que muitas questões ambientais, sociais 
e políticas devem ser resolvidas no continente 
africano para garantir que seu desenvolvimento 
agrícola seja mais acelerado. 
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Resumo – Considerando a importância da produção de soja e milho safrinha para a economia de 
Mato Grosso do Sul e sua dependência de fatores climáticos, o objetivo deste estudo é estimar a 
probabilidade de ocorrência de eventos climáticos adversos nos municípios de Dourados e Cha-
padão do Sul, evidenciar os impactos na produtividade e verificar se os períodos de semeadura 
das culturas são os mais adequados. Utilizando o método de Distribuição de Poisson, verificou-se 
que a exposição a riscos climáticos, como veranicos e geadas, varia entre as regiões e influencia a 
produtividade, o que justifica a adoção de estratégias para minimizá-los. Entretanto, identificou-se 
que a política pública de seguro rural vigente pode estar favorecendo regiões menos afetadas pelas 
adversidades do clima. 
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Climate impact on productivity and rural insurance

Abstract – Given the importance of soybean and maize production to the economy of the state 
of Mato Grosso do Sul and its dependence on climatic factors, this study aimed to estimate the 
likelihood of adverse climatic events in the cities of Dourados and Chapadão do Sul, highlight the 
impacts on productivity and verify the periods of sowing of crops are best suited. Using the method 
of Poisson Distribution, it was found that exposure to climate risks, such as dry spells and frost dif-
fers between regions and influences on productivity, which justifies the adoption of strategies that 
minimize. However, we found that the public policy of the current crop insurance can be favoring 
the regions less affected by climate adversities.
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Introdução
O agronegócio possui papel fundamental 

na economia brasileira, e sua relevância em Mato 
Grosso do Sul é ainda mais evidente. A receita 
do estado proveniente das exportações cresceu 

24,8% em 2013 com relação a 2012; dessa re-
ceita, 70,1% é proveniente de cinco produtos 
do agronegócio: soja em grãos, celulose, carne 
desossada de bovinos in natura, açúcar e milho 
em grãos (ALICEWEB, 2014). 
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Esses itens estão entre os principais produ-
tos exportáveis de Mato Grosso do Sul e todos 
apresentaram incremento no faturamento de 
2013 em relação ao ano anterior, com exceção 
do açúcar (ALICEWEB, 2014). Juntos, soja e milho 
em grãos responderam por 45,4% do valor bruto 
da produção agropecuária do estado em 2013 
(FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA 
DE MATO GROSSO DO SUL, 2014).

Em Mato Grosso do Sul, a produção de 
grãos é predominantemente constituída pela 
sucessão de soja e do milho safrinha (FLORES 
et al., 2013). Os dados da Conab (ACOMPA-
NHAMENTO..., 2014) confirmam a tendência de 
redução da área plantada de milho de primeira 
safra no Centro-Oeste, especialmente em Mato 
Grosso do Sul, dada a opção dos produtores 
em migrarem para a soja, para aproveitarem 
o regime climático que permite uma janela de 
produção que contempla a produção simultânea 
de soja e milho.

De acordo com Ceccon et al. (2013), ape-
sar de a área cultivada do milho safrinha ter au-
mentado, ele não tem apresentado estabilidade 
produtiva, o que pode ser atribuído aos períodos 
de estiagem prolongada ou às baixas temperatu-
ras durante o ciclo da cultura.

Como o milho, a soja também é fortemen-
te dependente das condições climáticas, que 
devem ser consideradas na tomada de decisões 
e no planejamento das atividades agropecuárias 
(FIETZ; RANGEL, 2008). 

Portanto, o objetivo deste estudo é estimar 
a probabilidade de ocorrência de veranicos e 
geadas nos municípios de Chapadão do Sul e 
Dourados, em MS, e verificar seus efeitos na 
produtividade de soja e milho, de modo a servir 
de instrumento de tomada de decisão sobre os 
melhores períodos de semeadura. Analisa-se 
também a coerência da política pública de se-
guro agrícola vigente, considerando os riscos de 
incidência desses eventos.

Revisão bibliográfica
A sucessão de soja e milho safrinha 

em Mato Grosso do Sul ocorre em área de 
1.987.296 ha (PRODUÇÃO AGRÍCOLA MU-
NICIPAL, 2013). De acordo com o Diagnóstico 
Rural Participativo (FLORES et al., 2013), na safra 
de verão 2012–2013, no norte do estado, 86% 
da área foi cultivada com soja e 7% com milho; 
no sul, 96% com soja e 1,5% com milho. Já no 
outono/inverno, 60% da área foi cultivada com 
milho safrinha no norte e 80% no sul.

Em solos com pastagens, o milho safrinha 
cultivado em consórcio com forrageira perene 
oferece maior cobertura do solo (LEITE et al., 
2011). Isso proporciona melhoria dos atributos 
físicos e químicos do solo, o que ocasiona au-
mento de área cultivada e de produtividade da 
sucessão soja e milho safrinha (FLORES et al., 
2013). 

O clima predominante em Mato Grosso do 
Sul é o do tipo Cwa, conforme a classificação de 
Köppen, caracterizado por temperaturas máxi-
mas e chuva excedente no verão e temperaturas 
mínimas com déficit hídrico no outono/inverno 
(FIETZ; FISCH, 2008).

Desse modo, a colheita antecipada da soja 
torna possível a semeadura do milho safrinha em 
período ideal, que, associada à escolha correta 
da cultivar, são fatores importantes para evitar 
riscos de perdas de produtividade por seca e ou 
por geada (LAZZAROTTO, 2002).

Como a maioria das culturas, o milho 
requer a interação de um conjunto de fatores 
edafoclimáticos apropriados para o seu desen-
volvimento satisfatório, especialmente o clima – 
a radiação solar, a precipitação e a temperatura 
(CULTIVO..., 2012).  

A grande procura dos produtores por hí-
bridos simples de ciclo curto em Mato Grosso 
do Sul deve-se à importância de fazer a colheita 
antes da ocorrência de geadas e seca no sul e 
de falta de chuva no norte (FLORES et al., 2013). 

Darós et al. (1996) confirmam que o 
aumento da produtividade do milho safrinha 
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deve-se à antecipação da semeadura, além do 
melhoramento genético, do investimento em 
tecnologias e da qualificação da assistência téc-
nica. A soja também tem nos fatores climáticos 
um dos determinantes para a época de plantio, 
além das características das cultivares e da quali-
dade da semente (TECNOLOGIAS..., 2013).

A Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-
pecuária (Embrapa) (TECNOLOGIAS..., 2013) 
afirma que, quando se comparam semeaduras 
de mesma época, as flutuações anuais de rendi-
mento da soja são determinadas principalmente 
pelas variações anuais climáticas, especialmente 
as chuvas. Assim, a orientação é para a adoção 
de uma prática eficiente que evite as flutuações, 
com o emprego de duas ou mais cultivares, de 
diferentes ciclos, numa mesma propriedade; 
entretanto, o procedimento é mais indicado para 
médias e grandes propriedades. 

De modo geral, a semeadura fora do 
período ideal, associada à escolha incorreta da 
cultivar, ressaltados por Lazzarotto (2002) como 
dois importantes fatores, aumentam os riscos de 
perdas de produtividade, por seca ou por geada.

Zavattini (2009) afirma que em Mato Gros-
so do Sul existe expressiva diversidade climática, 
que permite uma regionalização segundo esse 
critério. Enquanto no norte do estado há o domí-
nio de massas tropicais e equatoriais, no sul há 
a influência de massas tropicais e polares, o que 
explica as temperaturas mínimas que alcançam 
valores muito baixos, por causa da penetração 
dos ventos frios polares vindos da Patagônia, 
além do histórico de estiagens.

A ocorrência de eventos adversos é objeto 
de vários estudos no Brasil, cujo propósito é 
identificar períodos de cultivo mais adequados 
para as diferentes culturas. O foco varia entre ve-
ranico (PERTUSSATTI, 2013; ROLDÃO; SANTOS, 
2014), granizo (CARDOSO et al., 2004) e geada 
(ARRUDA et al., 1981; ASTOLPHO et al, 2005; 
CAMARGO et al., 1993;), mas a maior preocu-
pação é com o déficit hídrico (BERGAMASCHI 
et al., 2006; CARDOSO et al., 2004; FIETZ et al., 

2001; FIETZ; RANGEL, 2008; SOUSA et al., 
2003).

Osaki (2007) buscou correlacionar espa-
cialmente as áreas de risco, mas se restringiu a 
citar que elas estariam ameaçadas por efeitos 
sobre a produtividade. Poucos trabalhos bus-
caram quantificar as perdas ou quebras decor-
rentes de adversidades climáticas (CARVALHO 
et al., 2000; MARIN et al., 2006; MEIRELES et 
al., 2003;). Além disso, nenhum deles procurou 
verificar a coerência da política pública de segu-
ro agrícola em áreas de maior vulnerabilidade a 
variações do clima.

Cunha et al. (2011) evidenciam a importân-
cia que estudos científicos sobre o zoneamento 
climático da cultura do trigo tiveram para o sur-
gimento do Programa de Zoneamento Agrícola 
do Brasil.

De grande utilidade ao planejamento das 
atividades, o Zoneamento Agrícola de Risco Cli-
mático (Zarc) é um importante instrumento de 
política agrícola e gestão de riscos na agricultura 
(BRASIL, 2014b). A partir de metodologia valida-
da pela  Embrapa,  são analisados os parâmetros 
de clima, solo e ciclos de cultivares, com o obje-
tivo de minimizar os riscos climáticos e permitir 
a cada município identificar a melhor época de 
plantio, nos diversos tipos de solo e de ciclos de 
cultivares. 

O zoneamento climático interfere também 
na concessão de subvenção federal ao prêmio 
do seguro rural, além de ser condição para a 
participação nos programas Proagro e Proagro 
Mais, pois é exigido que o produtor observe as 
recomendações desse pacote tecnológico (BRA-
SIL, 2014b). 

Como a atividade agrícola está sujeita a 
riscos maiores do que outras atividades econô-
micas, Maia et al. (2010) apontam que os seguros 
agrícolas representam um importante instrumen-
to, que contribui para maior estabilidade do setor 
e, consequentemente, para o desenvolvimento 
das forças produtivas. Contudo, os autores con-
cluíram que, apesar de o mercado de seguros 
agrícolas ter crescido significativamente no Brasil 
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a partir de 2005, a difusão ainda é restrita, pois a 
parcela da área segurada é baixa.

Ozaki (2007) afirma que a consolidação 
dos programas de seguro agrícola em outros 
países, como Espanha e Estados Unidos, ocor-
reram de forma gradativa e que no Brasil esse 
instrumento ainda é considerado incipiente. O 
autor acredita que, para acelerar esse processo, 
é necessária a cooperação entre mercado, go-
verno, produtores, cooperativas, universidades e 
centros de pesquisa.

O aprimoramento do programa perpassa 
pela solução de diversos problemas: assimetria 
de informação, abrangência da atuação de 
seguradoras limitadas às áreas de menor risco, 
elevada taxa do prêmio e falta de informações 
e dados estatísticos sobre o histórico de sinistros 
para a correta precificação dos contratos (OZAKI, 
2007; RAMOS, 2009).

Metodologia

Área de estudo

Para definição dos municípios a serem 
analisados, considerou-se o rendimento histórico 
médio (kg/ha) apontado pelo Banco de dados do 
Estado de Mato Grosso do Sul (BDE/MS) de 1989 
a 2011 (MATO GROSSO DO SUL, 2014) e pela 
Produção Agrícola Municipal do Instituto Brasi-

leiro de Geografia e Estatística (IBGE), de 2012, 
(PRODUÇÃO AGRÍCOLA MUNICIPAL, 2013). 
Com base nessas informações, foram elaborados 
os mapas da Figura 1, que ilustram a variação 
do nível de produtividade, por município, que 
fundamentou a opção pelo estudo de Chapadão 
do Sul e Dourados.

Chapadão do Sul apresentou o rendimento 
histórico médio mais elevado de Mato Grosso do 
Sul para soja e milho. Já o rendimento histórico de 
Dourados está próximo da média do estado para 
as duas culturas. Ambos os municípios possuem 
solo do tipo 4, classificação da potencialidade 
agrícola considerada como regular pelo Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) (2014), o 
que permite uma comparação mais adequada.

Outro critério que influenciou a escolha foi 
a disponibilidade de dados sobre temperatura e 
precipitação num período (1989–2012) que pos-
sibilitasse correlacionar a ocorrência de geadas e 
veranicos às perdas de produtividade e permitisse 
um resultado de probabilidade coerente com a re-
alidade. Esse fato foi determinante, já que apenas 
Dourados e Chapadão do Sul possuem registro de 
dados meteorológicos em um período considera-
do adequado para a aplicação do modelo.

Fonte de dados

As variáveis analisadas foram a precipitação 
pluviométrica e a temperatura, que determinam 

Figura 1. Rendimento médio (kg/ha) histórico de soja e milho, respectivamente, em MS, de 1989 a 2012, e 
localização dos municípios de Dourados e Chapadão do Sul.
Fonte: elaborada com dados do BDE/MS (MATO GROSSO DO SUL, 2014) e do IBGE (PRODUÇÃO AGRÍCOLA MUNICIPAL, 2013).
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eventos climáticos adversos, como veranicos e 
geadas. As informações foram obtidas do banco 
de dados do Sistema de Monitoramento Agrome-
teorológico (Agritempo) (AGRITEMPO, 2014a).

O período de análise começa em 1989, 
ano a partir do qual o Agritempo possui o moni-
toramento sistemático dos dados meteorológicos 
e dispõe informações sobre rendimento médio 
dos municípios, e vai até 2012, limite de dados 
divulgados sobre produtividade.

De acordo com a definição do Agritempo 
(2014b), para a identificação da ocorrência de 
veranicos foram considerados os períodos de 
estiagem durante a estação chuvosa (dezembro 
a março) com duração mínima de quatro dias 
consecutivos. 

Já a ocorrência de geadas foi definida pela 
temperatura mínima do ar no abrigo meteoro-
lógico (Tm), cuja classificação é explicitada por 
Fietz e Fisch (2008): geada fraca quando a Tm 
vai de 3,1 oC a 4,0 oC; geada moderada para 
valores de Tm de 1,1 oC a 3,0 oC e geada forte 
quando a Tm for no máximo 1 oC. 

Método de análise

O método aplicado para a análise é a 
Distribuição de Poisson, indicado para o estudo 
de eventos raros. Trata-se de uma distribuição de 
probabilidade de variável aleatória discreta que 
expressa a probabilidade de uma série de even-
tos ocorrer em determinado período se estes 
ocorrem independentemente de quando acon-
teceu o último evento. O método é representado 
pela equação

 (1)

em que

P(x) = probabilidade de ocorrência do evento.

x = número de dias de ocorrência do evento 
climático adverso por período.

x–  = média aritmética de x.

Para o cálculo da frequência esperada, 
utilizou-se a expressão

Fe = p(x) × SF (2)

em que

Fe = frequência esperada.

p(x) = probabilidade de ocorrência do evento 
climático adverso.

F = número de períodos com ocorrência do 
evento climático adverso.

Análise preliminar
As Figuras 2 e 3 mostram a evolução do 

rendimento médio de soja e de milho, respecti-
vamente, nos municípios de Dourados e Chapa-
dão do Sul, de 1989 a 2012.  Em Chapadão do 
Sul, para soja e milho, a queda de produtividade  
foi menos frequente do que em Dourados, que 
apresentou quedas também mais acentuadas.

Em especial, os rendimentos de milho são 
historicamente distintos nos dois municípios. 
Em Chapadão do Sul, o rendimento vai de 
4.500 kg/ha a 7.200 kg/ha; já em Dourados, ele 
vai de 1.288 kg/ha a 4.224 kg/ha.

Resultados e discussão

Veranicos

De 1989 a 2012, foram identificados 230 
veranicos em Dourados, concentrados em de-
zembro e com duração média de 6/7 dias. Os 
cálculos resultaram na probabilidade de 45% de 
ocorrerem de 8 a 12 veranicos em um ano.

Fietz et al. (2001) verificaram a probabili-
dade de ocorrência de déficit hídrico na região 
de Dourados e também identificaram que em 
dezembro, como em janeiro, houve mais déficits, 
o que justificaria o uso de irrigação. 
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Figura 2. Evolução do rendimento médio de soja (kg/ha) nos municípios de Dourados e Chapadão do Sul, MS.

Figura 3. Evolução do rendimento médio de milho (kg/ha) nos municípios de Dourados e Chapadão do Sul, MS.

Em Chapadão do Sul, houve menos verani-
cos. Foram 136 no período, concentrados em mar-
ço e de duração média de 5/6 dias. É de 64,83% 
a probabilidade de não ocorrer nenhum veranico 
durante o ano e de 28,09% de ocorrer apenas um. 
Dessa forma, é pequena a possibilidade de aconte-
cerem dois ou mais eventos no ano.

Geadas

Em Dourados, foram registradas 124 gea-
das, a maioria em julho e de intensidade mode-
rada. A probabilidade de ocorrer de 3 a 5 geadas 
por ano no município é de 54,47%.

A incidência de geadas em Chapadão do 
Sul é ainda mais insignificante, pois houve apenas 
13 eventos em 24 anos. Apesar da probabilidade 
de 52,74% de ocorrerem de 3 a 5 geadas no 
ano, o histórico revela que os eventos, quando 
aconteceram, foram de intensidade fraca.

Impactos do clima na produtividade

Com base nos dados históricos de produti-
vidade, observou-se que a redução da produtivi-
dade de soja e de milho em Dourados coincide 
com a incidência predominante de oito ou mais 
veranicos no ano, com duração média de 7/8 
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Mato Grosso do Sul. Desse total, 60% refere-se 
à cultura de soja e 35% à de milho 2ª safra. 

Para a safra 2013–2014, 60% dos recursos 
foram destinados às culturas ou microrregiões 
prioritárias (BRASIL, 2013b).

Essas microrregiões são exclusivas das 
culturas de soja, milho 1ª safra, arroz, feijão, 
algodão, tomate, caqui, ameixa, maçã, pêssego 
e uva. O percentual as demais áreas é de 40%.

O Deger considera que essas culturas pos-
suem substancial importância econômica nessas 
microrregiões, ao mesmo tempo que sofrem 
mais com as adversidades do clima, conforme 
parâmetros extraídos do Zoneamento Agrícola 
de Risco Climático, além do histórico de sinistros 
registrado no Programa de Subvenção ao Prêmio 
do Seguro Rural (PSR) (BRASIL, 2010; BRASIL, 
2013b).

Segundo o Ministério da Agricultura 
(BRASIL, 2014a), são consideradas microrregiões 
prioritárias em Mato Grosso do Sul os municípios 
de Alcinópolis, Camapuã, Cassilândia, Chapadão 
do Sul, Costa Rica, Coxim, Pedro Gomes, Rio 
Verde, São Gabriel do Oeste e Sonora. A Figura 4 
mostra suas localizações, concentradas no norte 
e nordeste do estado.

Entretanto, a avaliação do Zoneamento 
Agrícola de Riscos Climáticos de 2008 a 2011, 
Figura 5, Deger (BRASIL, 2013), contradiz os 
parâmetros para estabelecer prioridades às sub-
venções. Ela apresenta as áreas de maior risco, 
em nível nacional, bem como o histórico de 
sinistros, em que é evidente o destaque da região 
centro-sul de Mato Grosso do Sul entre as áreas 
de alto risco de perdas.

Em contraposição com o norte do estado, 
a região sul, mesmo com alto risco climático e 
consequente menor produtividade por hectare, 
foi responsável por mais de 70% da produção 
de milho safrinha de Mato Grosso do Sul na sa-
fra 2012–2013, pois possui maior área cultivada 
(REGIÃO..., 2013).

Assim, questiona-se o foco da política de 
subvenções, considerando os parâmetros do De-

dias. Quanto às geadas, notou-se também a 
ocorrência de quantidade expressiva de eventos 
em cada ano, apesar de as intensidades estarem 
entre fraca e moderada.

Já as reduções de produtividade de soja e 
de milho em Chapadão do Sul não podem ser 
atribuídas à incidência de veranicos e geadas, já 
que é baixa sua frequência e, quando aconte-
cem, são de curta duração e de baixa intensida-
de, respectivamente.

O impacto do risco climático na produti-
vidade foi observado por Lazzarotto (2002), que 
retrata que a região centro-sul de Mato Grosso 
do Sul está localizada em área de transição 
climática, e que, por esse motivo, está sob in-
fluências subtropicais e tropicais. Segundo o 
autor, esse aspecto é determinante para elevados 
riscos climáticos, que ocasionam produtividade 
reduzida e frequentes perdas de lavouras, o que 
se pôde verificar neste estudo.

De acordo com o Zoneamento Agrícola de 
Risco Climático (BRASIL, 2010; BRASIL, 2013b), 
a época de semeadura indicada para Dourados 
varia, de acordo com o tipo de solo e de cultivar, 
de outubro a dezembro para a soja e de janeiro 
a março para o milho 2ª safra. Fietz e Rangel 
(2008) estudaram o déficit hídrico e o fotoperío-
do nessa localidade e concluíram que novembro 
seria o melhor mês para início da semeadura. 

Os resultados desta pesquisa permitem 
considerar adequadas as recomendações do 
Zarc – a antecipação do plantio da soja, dentro 
do período indicado, contribuiria para que a 
semeadura do milho também fosse antecipada, 
possibilitando assim a colheita antes dos meses 
de maior incidência de geadas (junho e julho).

Política pública de seguro rural

De acordo com o relatório do Programa 
de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural de 
2013, divulgado pelo Departamento de Gestão 
de Risco Rural (Deger) (MERA, 2013), 40% das 
apólices contratadas no Centro-Oeste são de 
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ções de seguro agrícola e de combater o que o 
autor denomina como severa antisseletividade. 
Ele explica que os produtores sujeitos a um 
risco maior estão mais propensos a demandá-
-lo, o que faz com que as seguradoras cobrem 
um prêmio maior do que eles estão dispostos a 
pagar. Por vezes, os produtores não adquirem o 
serviço, pois este é oferecido em tais condições 
que, ponderam, a perda é menos danosa do que 
o custo da contratação do seguro. 

A subvenção ao prêmio pelo governo, via 
seguradoras, permite ao produtor desembolsar 
apenas o valor não subvencionado (RAMOS, 
2009). Logo, sendo o objetivo das subvenções 
viabilizarem a aquisição do seguro por produ-
tores de alto risco, entende-se que essa política 
não esteja cumprindo seu papel na medida em 
subsidia em maior proporção as áreas de baixo 
risco. 

Nesse sentido, desponta o problema da es-
cassez de estudos estatísticos, citado por Ozaki 
(2007), essenciais para quantificar o risco da ati-
vidade agrícola, avaliar os contratos com maior 
precisão e, como se observou nessa pesquisa, a 
eficácia de programas, para, assim, diagnosticar 

Figura 5. Avaliação do Zarc com base em dados históricos de comunicados de perdas.
Fonte: Brasil (2013).

Figura 4. Microrregiões prioritárias em MS para sub-
venção do governo federal.
Fonte: elaborada com dados do Ministério da Agricultura (BRASIL, 2014a).

ger para estabelecer as prioridades, sendo eles a 
importância econômica, os riscos climáticos e o 
histórico de sinistros.

Segundo Ozaki (2007), essa política repre-
senta uma tentativa de criar incentivos às opera-
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e corrigir problemas, bem como propor novas 
iniciativas.

Considerações finais
Conclui-se que as culturas de soja e mi-

lho são afetadas pelos veranicos no período de 
semeadura, fase de maior necessidade de água. 
O milho está vulnerável também a geadas no 
período de maturação, que podem retardar a 
colheita ou prejudicar a qualidade dos grãos.

O Município de Dourados possui maior 
risco climático do que o de Chapadão do Sul, e 
os veranicos e geadas na região podem explicar 
as quedas de produtividade observadas no pe-
ríodo analisado. As indicações do Zoneamento 
Agrícola de Risco Climático para Dourados 
mostraram-se adequadas; contudo, percebe-se a 
importância de antecipar a semeadura da soja, 
dentro do período indicado, para que se reduza 
sua exposição aos veranicos, mais frequentes 
em dezembro. Isso permitiria a antecipação da 
semeadura do milho para que a colheita não 
fosse em julho, mês com a maior incidência de 
geadas.

 Por esse motivo, recomenda-se aos pro-
dutores de Dourados que ponderem os custos 
de priorizar as cultivares mais resistentes às 
variações climáticas e reflitam sobre estratégias 
alternativas, como a semeadura fracionada em 
vários períodos.

Nesse sentido, entende-se que a política 
pública de seguro rural é um importante instru-
mento de apoio à produção agrícola, pois ela 
gera incentivos à aplicação de recursos para 
minimizar o risco climático. Contudo, sua execu-
ção efetiva depende da ação de outros agentes: 
as empresas privadas, que medeiam o processo, 
e os próprios produtores, a quem cabe a decisão 
final pela contratação do seguro. 

De todo modo, o estudo realizado indica 
que o critério utilizado para determinar as áreas 
prioritárias pode estar favorecendo as regiões 
menos afetadas pelas adversidades do clima, 
comprometendo assim sua eficácia. Dada essa 

constatação, é de extrema relevância que sejam 
realizados outros estudos para verificar a coerên-
cia dessa metodologia em outros contextos do 
País.
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Resumo – Este artigo verifica, por meio de uma análise comparativa descritiva, as fontes de cres-
cimento das culturas canavieira e citrícola nos municípios das microrregiões da Mata Alagoana, 
Mata Setentrional Pernambucana, Mata Meridional Pernambucana e de Ribeirão Preto, SP, a partir 
de dados da Pesquisa Agrícola Municipal de 1990 e 2012 (PAM-IBGE). É utilizado o método shift-
-share como meio analítico de gerar informações relevantes para a verificação de problemas regio-
nais específicos. Para Pernambuco, verifica-se decadência da produção canavieira e a substituição 
por outras atividades. Alagoas é o estado com maior dependência da produção canavieira, mas 
há necessidade de melhoria tecnológica do cultivo para a sobrevivência da cultura. Já São Paulo 
desponta como líder brasileiro da produção canavieira, que tem tomado espaço de outras culturas. 
Na citricultura, entretanto, São Paulo enfrenta crise – tem havido substituição por outras culturas. 
Também em Alagoas, a citricultura enfrenta problemas de baixo rendimento produtivo e de comer-
cialização –  a bovinocultura de corte e leite, por exemplo, competem no mesmo espaço produtivo.

Palavras-chave: cana-de-açúcar, laranja, shift-share.

The structures sugarcane and citrus fruit in Alagoas, Pernambuco and São Paulo

Abstract – This article intends to verify through a comparative descriptive analysis the sources of 
growth of crops sugar cane and citrus fruit in the municipalities that comprise the microregions da 
Mata Alagoana, Mata, Pernambuco Southern Forest North of Pernambuco and Ribeirão Preto in 
São Paulo, from Municipal Agricultural Research data from 1990 and 2012 (PAM-IBGE). Use the 
shift-share method as a means of generating relevant information for verification of specific regional 
problems. For Pernambuco there is a decay of sugarcane production and substitution by other activi-
ties, Alagoas is the State with the highest dependence on sugar cane production, but there is a need 
for technological improvement in cultivation for survival of culture, and São Paulo, stands out as the 
largest producer of sugar cane range, taking space from other cultures. In citrus, São Paulo presents 
industry crisis and its replacement by other cultures. In Alagoas, the citrus faces production prob-
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Introdução
A importância estratégica do setor agrícola 

no Brasil como mecanismo de crescimento eco-
nômico tem se repetido ao longo da história do 
País desde os primeiros empreendimentos. Con-
tudo, foi a partir da década de 1960 que o papel 
da agricultura na economia começou a mudar. 
Iniciou-se uma lenta mas constante abertura 
da economia brasileira, além de mudanças nos 
métodos de produção agrícola. Depois de 1973, 
a expansão da produção agrícola para a expor-
tação recebeu maior atenção em decorrência 
das pressões inflacionárias provocadas pela crise 
do petróleo. A produção de cana-de-açúcar 
começou a se expandir em 1977 com a criação 
do Proalcool5, programa do governo destinado 
a promover a produção de álcool de cana-de-
-açúcar como substituto do petróleo. Já a de 
laranja, com a produção de suco concentrado, 
cresceu à taxa anual média de 12,1% de 1966 a 
1977 (BAER, 2009, p. 392). 

Nesse contexto, São Paulo continua sen-
do o estado que mais contribui em termos de 
produção agrícola, 17,8%, e o que concentra 
os principais produtos agrícolas do País, como 
cana-de-açúcar e laranja. O valor da cultura da 
cana-de-açúcar do estado cresceu 1,5 bilhão de 
reais em relação ao ano anterior, 2011 (PRODU-
ÇÃO AGRÍCOLA MUNICIPAL, 2012). 

Já a economia de estados de agricultura 
concentrada em poucos produtos pode sofrer 
sérios prejuízos em caso de fatores climáticos 
desfavoráveis, como Alagoas, onde 86% do 

valor da produção vem da cana-de-açúcar – no 
Nordeste, Alagoas é o estado de maior repre-
sentatividade canavieira, mas sua produção caiu 
5,4% em 2011 por causa da seca. Pernambuco, 
o segundo maior produtor da região, com pro-
dução de 14,2 milhões de toneladas em 2012, 
sofreu com a seca redução de 5 milhões de 
toneladas naquele ano, tendo ainda participação 
de 26,3% na produção regional (PRODUÇÃO 
AGRÍCOLA MUNICIPAL, 2012).

O segmento processador da cadeia citríco-
la brasileira é altamente concentrado no Estado 
de São Paulo. A maior parte da laranja paulista é 
esmagada para a produção de suco concentrado 
congelado, exportado para mercados como os 
Estados Unidos e a Zona do Euro (PAULILLO; 
MELLO, 2009, p. 102). 

O estado de São Paulo respondeu por 
74,2% da produção nacional de laranja em 
2012 – produziu 13.365.983 toneladas, apesar 
de o ano ter sido marcado pelas imensas per-
das na citricultura. Problemas fitossanitários 
comprometeram parte significativa da produção, 
e a redução do fluxo dos estoques de suco 
impediu a comercialização das frutas, que em 
parte apodreceram. Isso favoreceu a imposição 
de sanções pelos Estados Unidos e, pela crise 
no mercado europeu, resultou numa demanda 
internacional reprimida. Além disso, há grandes 
pressões sobre os produtores citrícolas paulistas 
decorrentes dos arrendamentos de terras para 
a cultura de cana-de-açúcar, o que modifica 
o mapa regional da citricultura (PRODUÇÃO 
AGRÍCOLA MUNICIPAL, 2012).

lems, given low yield productive and marketing problems, so that there is the development of activi-
ties with the cattle and milk competing in the same productive space. Thus, in modern agribusiness 
must accompany the productive dynamics on the main trends of innovation, allowing for maintain 
the competitiveness of sector. The increase in competitiveness, as a result of high productivity and 
quality, with lower production costs, clearly points to stalkers, guidelines giving sustainability to the 
economy.

Keywords: sugar cane, orange, shift-share.

5 Programa Nacional do Álcool. Criado em novembro de 1975, seu objetivo era aumentar a produção de álcool, que substituiria a gasolina 
como combustível automotivo e, assim, aliviaria a balança comercial (SZMRECSÁNYI, 1991).
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A Bahia é o maior produtor citrícola 
nordestino, seguida por Sergipe e Alagoas, e o 
segundo maior do País. A economia de Alagoas 
durante muitos anos esteve atrelada à economia 
canavieira, mas o estado abriu espaço para outras 
cultivos, como o citrícola. Alagoas é tradicional 
produtor de laranja lima (mimo do céu), enquan-
to seus vizinhos se dedicam à variedade pera. 
Historicamente, com a diminuição da atividade 
canavieira na Zona da Mata alagoana, por conta 
da desregulamentação do setor a partir da dé-
cada de 1990, da menor aptidão edafológica, e 
de preços relativos desfavoráveis, ocorreu maior 
desconcentração da atividade citrícola na região, 
antes excessivamente centrada no munícipio de 
Santana do Mundaú.

Logo, a proposta deste artigo é verificar as 
fontes de crescimento econômico da atividade 
canavieira de Alagoas, Pernambuco e São Paulo 
e da citricultura de Alagoas e São Paulo. É utili-
zado o modelo shift-share, que melhor reflete as 
mudanças nas fontes e diferenças regionais. 

Considerações econômicas
A agroindústria canavieira no Brasil ao 

longo da história teve o apoio governamental 
com estímulos à produção, sendo relevante 
a atuação do Instituto do Açúcar e do Álcool 
(IAA) desde a década de 1930. Contudo, com 
o afastamento da intervenção governamental, a 
partir da década de 1990, o setor enfrenta desa-
fios e passou a induzir novas formas de gestão 
e articulação. Como afirma Szmrecsányi (1979), 
citado por Shikida et al. (2004), foram poucos 
os períodos da história nacional sem intervenção 
governamental na produção canavieira: apenas 
durante o Império e nas primeiras décadas do 
regime republicano. Sua prática intensa existiu 

durante o período colonial e se intensificou de-
pois da Revolução de 19306. 

Entretanto, a partir da década de 1990 
ocorreu uma crise institucional no setor sucroal-
cooleiro do Brasil com a extinção do IAA e das 
políticas públicas, dos quais o setor era altamente 
dependente – além de problemas com a comer-
cialização do álcool, cujo preço se tornou menos 
atrativo que o da gasolina (VIDAL et al., 2006). 
Destaca-se que houve crise de abastecimento 
na década de 1990 e, daí, baixa acentuada das 
vendas de carro a álcool, um pouco atenuada 
com o surgimento do carro flex.  

A introdução do cultivo da cana-de-açú-
car no estado de São Paulo ocorreu de forma 
mais intensiva, cujo fator decisivo foi a Primeira 
Guerra Mundial7. O elevado preço do açúcar 
no mercado internacional acelerou o desen-
volvimento da atividade canavieira em regiões 
estratégicas e próximas aos centros de pesquisa. 
A partir da década de 1930, com a decadência 
do café, os canaviais se modernizam, e, passada 
a Segunda Guerra Mundial, os produtores pau-
listas se capitalizam e se organizam de tal modo 
que a produção canavieira representava, no fim 
da década de 1950, 10% da área cultivada do 
estado (BELIK, 1985).

Para a formação da região Nordeste, tanto 
social quanto econômica, é indiscutível a impor-
tância da atividade canavieira. Andrade (1998, 
p. 31), citado por Santos et al. (2007), destaca 
que a atividade agrícola do modo plantation e 
as regiões detentoras de parques industriais, de-
senvolvidas posteriormente, foram responsáveis 
pela concentração de grande parte da popu-
lação nessa região. Ou seja, há concentração 
populacional significativa nas regiões da Mata e 
do Litoral nordestino. Alagoas, por ser o segundo 
menor estado em extensão territorial e por reunir 

6 Com a criação do Instituto do IAA, na década de 1930, o produtor da agroindústria canavieira passou a estar sujeito a certos 
arranjos institucionais que ligavam os interesses do setor às estruturas de decisão do Estado. O processo de intervenção do Estado foi 
institucionalizado a pedido dos próprios produtores do setor, sendo o surgimento do IAA reflexo de antigas reivindicações dos senhores 
de engenhos, usineiros e fornecedores de terem um órgão controlador da economia canavieira (SHIKIDA, 2004).

7 São Paulo não produzia significativamente cana-de-açúcar até 1920, pois as maiores taxas de margens de lucros se encontravam no 
refino e comercialização do açúcar vindo do Nordeste. Além de que o café detinha maior interesse do empresariado paulista dado ser 
a maior e mais lucrativa atividade agrícola no estado (BELIK, 1985).
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condições naturais que favoreceram a expansão 
dos canaviais, tem na agroindústria canvieira sua 
principal atividade econômica. 

Em Pernambuco, o cultivo da cana-de-
-açúcar, que se concentrou mais na mesorregião 
da Mata, está em retrocesso. Isso se deve, além 
das secas de 1993–1994 e 1998–1999, à com-
petitividade da produção sob custos menores do 
Centro-Sul, principalmente depois da extinção do 
IAA e da política de subsídios8 (ANDRADE, 2001). 

No caso alagoano, foi na década de 1950 
que houve a apropriação de novos espaços nas 
áreas de tabuleiros, onde o desenvolvimento da 
atividade canavieira culminou com a substitui-
ção dos engenhos por novas estruturas agroin-
dustriais, processo que ocorreu de maneira 
gradativa. A expansão canavieira alagoana foi 
muito dependente dos incentivos concedidos 
pelo Proalcool, de modo que o programa foi 
responsável pelo crescimento da área plantada 
e pela absorção de novas tecnologias (SANTOS 
et al., 2007). Além desse incentivo, os usineiros 
contaram com a isenção do Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Serviços (ICMS)9.

Já na década de 1990, a desregulamenta-
ção do setor contribuiu para a queda dos preços 
do açúcar e do álcool, fato que, segundo Santos 
et al. (2007), aponta para a necessidade de rees-
truturação do setor, com redução de custos, mais 
competitividade e busca de selos de qualidade e 
certificação que obriguem os atores a investirem 
em práticas socioambientais. Desse modo, o 
aproveitamento de subprodutos tornou-se mais 
eficiente, como o uso do bagaço na geração de 
energia e da vinhaça como adubo orgânico.  

Já o desenvolvimento do setor citrícola no 
Brasil, diferentemente do setor canavieiro, ocor-
reu com mínima intervenção governamental. Em 
Alagoas, a citricultura começou no Vale do Mun-
daú, no fim da década de 1950, com o plantio de 

laranja lima (FERREIRA et al., 2013a). Esse autor 
afirma que a citricultura no município de Santana 
de Mundaú surge como opção agrícola, já que 
doenças e pragas comprometiam o cultivo da 
banana na região. Assim, a cultura logo ganhou 
espaço com sua peculiar adaptação aos solos e 
clima da região, além da boa receptividade da 
fruta para o consumo in natura. Nesse quadro, 
ocorreram sérios problemas de comercialização, 
com graves distorções na formação do preço da 
mercadoria, com prejuízos aos produtores. Foi 
necessária a intervenção do governo estadual 
para proteger o produtor, geralmente com baixo 
grau de instrução, da interferência danosa de 
agentes intermediários. O governo desenvolveu 
o Arranjo Produtivo Local (APL) da laranja em 
2008, que posteriormente ganhou o nome de 
APL da fruticultura do Vale do Mundaú.

Em São Paulo, o cultivo da laranja surgiu 
como alternativa ao cultivo do café. Mas foi ape-
nas durante a década de 1960 que a cultura se 
expandiu, incentivada pela agroindústria expor-
tadora de suco de laranja concentrado congela-
do, pois até então a produção era apenas para o 
consumo in natura, para os mercados externo e 
interno (MAIA, 1996).  

Entretanto, Paulillo e Mello (2009, p. 130) 
apontam que a tendência dos últimos anos é 
de redução da área plantada, não de expansão, 
por causa dos custos da produção, da maior 
incidência de pragas e doenças e, sobretudo, da 
forte competição com canaviais e plantações de 
eucalipto, principalmente para os pequenos e 
médios produtores.

Desse modo, o contexto histórico do desen-
volvimento dessas culturas dá suporte à aborda-
gem de Marshall (1890), citado por Fujita e Thisse 
(1996), para quem as externalidades estão ligadas 
à especialização: quando uma indústria escolhe 
um local, é provável que ela fique lá por muito 

8 O fechamento sucessivo de usinas e destilarias ocorre porque o grupo econômico que controla algumas delas não dispõe de capital e 
de crédito suficientes ou porque, prevendo a crise, algumas usinas transferiram os seus investimentos para outros setores econômicos ou 
para a própria indústria açucareira em outros estados, como Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Minas Gerais (ANDRADE, 2001).

9 A isenção de ICMS foi consequência de dois acordos assinados pelo então governador Fernando Collor de Mello, o primeiro em julho 
de 1988 e o segundo em abril de 1989. Nesses acordos, as usinas ganhavam o direito de receber de volta o que pagaram em imposto 
sobre a cana plantada (USINEIROS..., 1997).
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tempo, pois as vantagens tendem a aumentar. 
Isso, porque a oferta de trabalho qualificado au-
menta no seu entorno; a aglomeração de pessoas 
impulsiona o mercado para os produtos e atrai 
novas empresas; e a aglomeração de empresas 
cria interdependências tecnológicas e economias 
externas positivas.

Metodologia
A metodologia do trabalho é o cálculo do 

modelo shift-share. Ele descreve o crescimento 
econômico de uma região em termos de sua 
estrutura produtiva. Haddad e Andrade (1989, 
p. 249) destacam que esse método é uma forma 
de identificar os componentes do crescimento, 
podendo ser aplicado para dois períodos. Ou 
seja, decompõe-se a variação observada na pro-
dução entre o período-base i e o período final f, 
para encontrar a diferença (Qf - Qi) entre os fato-
res que seriam os responsáveis pelo crescimento, 
ou queda, da produção.

A pesquisa de Curtis (1972) lança as bases 
para a utilização do método. O autor desenvolve 
o método shift-share aplicado ao desenvolvi-
mento rural de emprego e renda, de um con-
dado nos Estados Unidos, em relação às taxas 
de crescimento. Ressalta que o método oferece 
uma ferramenta de direcionamento e compre-
ensão para relacionar crescimento regional e 
crescimento nacional.

Para a compreensão do método, utilizam-
-se os três efeitos que podem ser decompostos 
para verificar as fontes de crescimento das 
culturas abordadas, como citam Anjos e Ro-
sário (2012) e Oliveira et al. (2008): efeito área 
(EA), efeito rendimento (ER) e efeito localização 
geográfica (ELG). EA indica que a variação da 
produção ocorre pelo uso extensivo do solo da 
área cultivada, supondo que os demais efeitos 
permaneçam constantes no tempo. ER mensura 
a variação da produção explicada exclusivamen-

te pelas mudanças da produtividade, refletindo 
mudanças tecnológicas. 

Já ELG reflete as mudanças da produção 
decorrentes das vantagens locacionais. Esse 
efeito mede as mudanças na produção em vir-
tude da localização de determinada cultura, se é 
vantajosa quando a expansão da área cultivada 
em alguma região for acompanhada de maiores 
produtividades e suficiente para contrabalançar 
a estabilidade ou retração nas demais regiões 
(ANJOS; ROSÁRIO, 2012; OLIVEIRA et al., 2008).

Para verificar as mudanças de compo-
sição agrícola, utilizam-se os efeitos escala e 
substituição da mesma metodologia de Oliveira 
et al. (2008). Segundo o autor, o efeito escala é 
o resultado da variação da área cultivada com 
determinada atividade, entre dois períodos, 
mantendo sua participação relativa no sistema. 
Já o efeito substituição indica a variação da parti-
cipação de cada cultura dentro do sistema. Esses 
efeitos podem ser negativos quando no período 
analisado a cultura foi substituída por outra, ou 
seja, houve queda na participação. Se positivos, 
apontam alta da participação do produto e que 
a cultura substituiu outras.

Descrição das variáveis
As informações são da Pesquisa Agrícola 

Municipal (PAM-IBGE) de 1990 e 2012, sendo 
este último o mais recente disponível. Aqui, 
os municípios que compõem as microrregiões 
referem-se à metodologia de Divisão Territorial 
do IBGE de 1990.

Em Alagoas, os municípios estudados são 
Atalaia, Branquinha, Cajueiro, Capela, Colônia 
Leopoldina, Flexeiras, Jacuípe, Joaquim Gomes, 
Matriz de Camaragibe, Messias, Murici, Novo 
Lino, Porto Calvo, São Luís do Quitunde e Santa-
na do Mundaú10. O subíndice m das variáveis do 
modelo refere-se aos municípios e, nesse caso, 
m = 1, ..., 15.

10 Com a divisão regional modificada de 1990, o município de Santana do Mundaú foi incluído na microrregião de Serrana dos Quilombos. 
Contudo, dada a relevância do município na produção de laranja, ele foi acrescido na microrregião de Mata Alagoana neste trabalho.



Ano XXIV – No 3 – Jul./Ago./Set. 201593

Em Pernambuco, foram analisados os mu-
nicípios da Mata Setentrional: Aliança, Buenos 
Aires, Camutanga, Carpina, Condado, Ferreiros, 
Goiana, Itambé, Itaquitinga, Macaparana, Naza-
ré da Mata, Paudalho, Timbaúba, Tracunhaém 
e Vicência; e da Mata Meridional: Água Preta, 
Amaraji, Barreiros, Belém de Maria, Catende, 
Cortês, Escada, Gameleira, Joaquim Nabuco, 
Maraial, Palmares, Quipapá, Ribeirão, Rio For-
moso, São Benedito do Sul, São José da Coroa 
Grande e Sirinhaém. Portanto, m = 1, ..., 15 e 
m = 16, ..., 32, nos casos acima. 

Os municípios analisados em São Paulo 
são os da microrregião de Ribeirão Preto: Bar-
rinha, Brodowski, Cravinhos, Dumont, Jardinó-
polis, Luís Antônio, Pontal, Pradópolis, Ribeirão 
Preto, Santa Rita do Passa Quatro, Santa Rosa de 
Viterbo, São Simão, Serra Azul, Serrana e Sertão-
zinho. Logo, m = 1,..., 15.

O subíndice c refere-se à cultura; i, ao 
tempo inicial; e f, ao tempo final.

As variáveis do modelo são estas:

Qcmt = Quantidade produzida da cultura c 
no tempo t no m-ésimo município.

Acnt = Área total da cultura c do estado n 
no tempo t.

Acmt = Área total da cultura c do m-ésimo 
município no tempo t.

Rcnt = Rendimento da cultura c do estado n 
no tempo t.

Rcmt = Rendimento da cultura c do m-ésimo 
município no tempo t.

gcmt = Acmt / Acnt.

Descrição do modelo
A quantidade da cultura c produzida nos 

estados no tempo t é definida por

Assim, as quantidades nos tempos inicial 
e final são

e

Mantendo constante o rendimento e a 
localização, então a produção da cultura c no 
tempo f, com alteração apenas da área total 
cultivada, será

Agora, alterando a área total cultivada e o 
rendimento, permanecendo constantes a locali-
zação e a estrutura de cultivo, obtém-se

Por fim, variando a área total cultivada, o 
rendimento e a localização geográfica, a quanti-
dade final é esta:

A diferença da produção total da cultura c 
entre os períodos inicial e final pode ser repre-
sentada por

ou

Definidas as equações acima, calculam-se 
os fatores determinantes da variação da produ-
ção de cana-de-açúcar e laranja:
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•	EA: variação total da produção da cul-
tura c entre os períodos inicial e final no 
estado n, quando há somente variação 
da área cultivada:

•	ER: variação total da produção da cultu-
ra c entre os períodos inicial e final no 
estado n, quando há somente variação 
do rendimento:

•	ELG: variação total da produção da cul-
tura c entre os períodos inicial e final no 
estado n, quando há somente variação 
da localização geográfica:

Representação em taxas 
anuais de crescimento

Os resultados referentes a EA, ER e ELG 
serão apresentados na forma de taxas anuais de 
crescimento, como em Anjos e Rosário (2012). 
Logo, os valores isolados corresponderão ao per-
centual da mudança total da quantidade produzi-
da em cada estado. Para isso, divide-se a equação

por

ou seja,

equação que será multiplicada por

O índice f corresponde ao número de anos 
da análise (no caso, f = 22), e R é definida como 
a taxa anual média de variação da produção de 
cana, em porcentagem. Então,

Com essa expressão, obtém-se EA, ER e 
ELG em termos de taxa de crescimento anual, 
em percentual, para cada estado:

•	EA

•	ER

•	ELG

Para os efeitos escala e substituição, as 
equações são estas:

•	Efeito escala

•	Efeito substituição

ou seja,

Assim, os efeitos escala e substituição são 
obtidos da decomposição da variação da área 
cultivada com a cultura c dentro do sistema pro-
dutivo de cada munícipio.
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Resultados
A Tabela 1 mostra o comportamento das 

lavouras de cana-de-açúcar e laranja em termos 
de taxa anual de crescimento, subdividida em 
EA, ER e ELG.

Observa-se, portanto, queda das taxas de 
crescimento da cultura canavieira nordestina. 
A taxa da microrregião de Ribeirão Preto, 0,94%, 
condiz com EA, de 1,00%.

Isso corrobora a pesquisa de Sicsú e Silva 
(2001) que discorre sobre a atividade canavieira 
na Zona da Mata Nordestina11 e destaca que a 
aliança entre o empresariado local e o estado 
impediu inovações e mudanças tecnológicas, ad-
ministrativas e gerenciais que poderiam contribuir 
para a sustentabilidade da atividade alcooleira. 

Contudo, em um trabalho mais recente, 
Silveira e Sicsú (2008) apontam, por meio 
de uma série de indicadores de desempenho, 
que a indústria sucroalcooleira vem melhoran-
do seu desemprenho e retomando os níveis de 
produção e eficiência do seu parque produtivo. 
Esses fatores levam os autores a acreditarem na 
hipótese de que a reestruturação da indústria 
sucroalcooleira vem acompanhada de uma 
transformação no modelo de gestão, com a in-
corporação de práticas mais modernas por parte 

de grupos empresarias e do uso adequado da 
tecnologia.

Na Mata Alagoana, os dados corroboram 
a pesquisa de Anjos e Rosário (2012), que usou o 
mesmo método para a região: efeito área negati-
vo (-1,74%), efeito rendimento positivo (1,13%) e 
efeito localização de 0,08%. Logo, a produção 
canavieira em Alagoas passou a usar mais inten-
sivamente o solo, graças à adoção de tecnologia 
e a migração da produção para os tabuleiros 
alagoanos, fora da microrregião estudada mas 
na mesma mesorregião. Além disso, a desregu-
lamentação levou a produção para áreas mais 
competitivas. Os dados positivos do efeito área 
em Ribeirão Preto refletem a situação abordada 
por Coelho et al. (2007) quando afirmam que 
a área destinada ao cultivo de cana-de-açúcar 
avançou para áreas de pastagem, o que indica 
maior eficiência pecuária, pois, mesmo com o 
rebanho crescente, as áreas de pastagens decres-
ceram, liberando assim mais áreas para cultivo. 
Além do que, segundo Torquato (2006), a cana 
vem avançando sobre outros cultivos, como 
laranja, milho e soja no estado, que se torna-
ram menos rentáveis. Logo, o arrendamento de 
terras é a principal forma de expansão da área 
canavieira.

Tabela 1. Taxa média anual de crescimento e efeitos área, rendimento e localização geográfica da cana-
-de-açúcar nas microrregiões de Mata Alagoana, AL; Mata Setentrional e Mata Meridional, PE; e Ribeirão 
Preto, SP, de 1990 a 2012.

Microrregião EA ER ELG
Taxa anual de 
crescimento 

(%)
Mata Alagoana (AL) -1,742118892 1,130732153 0,081386739 -0,53

Mata Meridional (PE) -2,832329436 -0,447460091 0,049789527 -3,23

Mata Setentrional (PE) -1,622829156 0,75784244 -0,035013284 -0,90

Ribeirão Preto (SP) 1,007409591 0,010581592 -0,077991183 0,94

Fonte: elaborada com dados da pesquisa Produção Agrícola Municipal referente aos anos de 1990 a 2012 (PRODUÇÃO AGRÍCOLA MUNICIPAL, 
1990-2012).

11 A Zona da Mata do Nordeste corresponde a parte da fachada oriental da Região, abrangendo porções do Rio Grande do Norte, Paraíba, 
Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia. Trata-se de faixa territorial historicamente marcada pelo domínio da monocultura canavieira e 
monocultura cacaueira (SICSÚ; SILVA, 2001).
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Na Tabela 2, o efeito rendimento negativo 
para a laranja na microrregião de Ribeirão Preto 
mostra que o setor citrícola enfrenta dificuldades 
para crescer com base no aumento da produti-
vidade. Além disso, é muito heterogênea a pro-
dução no estado, onde as grandes propriedades 
fazem pesquisa para melhorar a produção e re-
duzir custos, enquanto os pequenos produtores 
têm baixa capacidade de financiamento e pouca 
possibilidade de investir em tecnologia – os in-
sumos da citricultura são mais caros do que os 
de outras culturas, dada a maior utilização de 
defensivos agrícolas (PAULILLO; MELLO, 2009).  

No período estudado, entretanto, mes-
mo com problemas, a atividade agroindustrial 
de produção de sucos concentrados cresceu. 
Apesar da diminuição de participação no 
mercado americano, houve maior presença no 
mercado europeu e, em menor proporção, no 
mercado asiático. A instabilidade do mercado 
mundial, que depende até de fatores climáticos 
externos ao País, e a competição com outras 
culturas ajudam a entender o fato de EA e EL 
serem positivos. Na verdade, no período existe  
tendência de queda da participação da cana na-
quela microrregião, o que justifica os resultados 
das Tabelas 3 e 4. A taxa anual de crescimento  
de 9,58% em Alagoas corrobora os estudos de 
Ferreira et al. (2013a), que destacam a produção 
de laranja no município de Santana do Mundaú. 
O incentivo à produção ganhou força com a 
criação do Arranjo Produtivo Local – APL Vale 
do Mundaú. Além disso, o setor experimentou 
melhorias nas vias de escoamento da produção, 
na organização dos produtores e na estrutura de 
produção com a aquisição de máquinas para 

produção em escala e estocagem. Entretanto, 
ainda é baixa no município a produtividade dos 
pomares (-36,05% a.a.) (FERREIRA et al., 2013a).

A Tabela 3 mostra que a produção de 
cana-de-açúcar da Mata Alagoana tem perdido 
participação na economia do estado, substituída 
por bovinocultura de corte e laranja lima, por 
exemplo. Apesar disso, a cultura ainda repre-
senta parte importante da produção nacional 
(GONÇALVES, 2009).

Mas são nos municípios da Mata Meri-
dional e da Mata Setentrional que se observam 
os maiores valores de perda de participação e 
substituição de cultura, o que acentua a deca-
dência do sistema produtivo Pernambucano. 
Esse fato é constatado por Moura et al. (2004) 
ao analisarem o setor canavieiro pernambucano 
sob a ótica de indicadores de desempenho no 
período de 1987 a 1996. Segundo as autoras, os 
indicadores de desempenho de mercado, efici-
ência e capacitação apontaram que a partir do 
momento em que o incentivo dos programas go-
vernamentais deixaram de atuar no estado, dei-
xando o setor exposto às condições do mercado, 
a agroindústria canavieira entrou em período de 
grandes dificuldades: redução dos lucros, baixos 
investimentos em pesquisa, baixa produtividade 
e baixa capacitação da mão de obra. O resultado 
foi o fechamento de muitas usinas.

Os municípios da microrregião de Ribeirão 
Preto não apresentam variação tão alta quanto 
os do Nordeste (Tabela 4).

A Tabela 4 mostra que apesar da falta 
de rendimento da cultura da laranja na Mata 
Alagoana, geralmente produzida em pequenas 

Tabela 2. Taxa média anual de crescimento e efeitos área, rendimento e localização geográfica da laranja 
nas microrregiões de Mata Alagoana e Ribeirão Preto, de 1990 a 2012.

Microrregião EA ER EL
Taxa anual de 
crescimento 

(%)
Mata Alagoana (AL) 44,38305322 -36,05813148 1,255078262 9,58

Ribeirão Preto (SP) 2,003627655 -2,186444349 0,182816694 -11,52

Fonte: elaborada com dados da pesquisa Produção Agrícola Municipal referente aos anos de 1990 a 2012 (PRODUÇÃO AGRÍCOLA MUNICIPAL, 
1990-2012).
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Tabela 3. Efeitos escala, substituição e variação total da produção de cana-de-açúcar para as microrre-
giões da Mata Alagoana, Mata Meridional Pernambucana, Mata Setentrional Pernambucana e Ribeirão 
Preto, SP, de 1990 a 2012.

Região/município Efeito escala (ha) Efeito substituição (ha) Total

Mata Alagoana

Atalaia -18.336,41 16.969,90 -13.66,51

Branquinha -3.661,93 4.004,84 342,90

Cajueiro -3.444,61 3.480,73 36,12

Capela -6.933,31 7.162,17 228,85

Colônia Leopoldina -6.666,11 6.551,58 -114,53

Flexeiras -4.559,07 4.630,14 71,06

Jacuípe -2.319,00 2.315,32 -3,67

Joaquim Gomes -2.128,15 2.530,87 402,71

Matriz Camaragibe -8.407,94 8.269,98 -137,95

Messias -6.965,04 6.801,25 -163,78

Murici -8.861,76 9.036,84 175,07

Novo Lino -4.609,71 4.554,46 -55,24

Porto Calvo -7.289,74 7.619,81 330,06

São Luís do Quitunde -13.775,92 13.907,59 131,67

Santana do Mundaú -119,57 132,11 12,54

Mata Meridional (PE)

Água Preta -9.475,99 9.764,10 288,11

Amaraji -5.652,30 5.542,09 -110,20

Barreiros -6.175,06 6.177,12 2,06

Belém de Maria -712,74 712,06 -0,68

Catende -3.980,67 3.945,42 -35,25

Cortês -2.909,90 2.883,45 -26,45

Escada -3.928,32 5.150,89 1.222,56

Gameleira -7.977,58 7.822,17 -155,40

Joaquim Nabuco -3.287,27 3.291,06 3,79

Maraial -3.790,76 3.955,50 164,73

Palmares -6.295,35 6.648,13 352,78

Quipapá -1.693,67 1.856,73 163,06

Ribeirão -10.818,27 10.311,64 -506,63

Rio Formoso -6.673,00 7.091,40 418,39

São Benedito do Sul -1.703,45 1.733,53 30,07

São José da Coroa Grande -268,44 310,59 42,15

Sirinhaém -17.662,25 16.155,76 -1.506,48

Continua...
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Região/município Efeito escala (ha) Efeito substituição (ha) Total

Mata Setentrional (PE)
Aliança -5.201,45 5.792,43 590,97

Buenos Aires -3.355,06 3.328,60 -26,46

Camutanga -2.466,98 2.441,56 -25,41

Carpina -1.791,29 1.882,47 91,17

Condado -4.512,84 4.438,45 -74,39

Ferreiros -3.918,47 3.853,08 -65,38

Goiana -7.297,49 7.885,36 587,86

Itambé -7.836,50 8.107,95 271,45

Itaquitinga -4.251,38 4.443,51 192,13

Macaparana -3.827,51 3.786,31 -41,20

Nazaré da Mata -4.484,27 4.538,11 53,84

Paudalho -8.078,90 7.790,48 -288,41

Timbaúba -8.271,99 8.101,25 -170,74

Tracunhaém -3.890,05 3.945,85 55,79

Vicência -8.921,99 8.664,44 -257,55

Ribeirão Preto (SP)
Barrinha -10.200,71 10.203,12 2,40

Brodósqui -14.254,65 14.116,29 -138,35

Cravinhos -19.394,03 20.041,23 647,20

Dumont -8.396,44 8.358,62 -37,81

Jardinópolis -24.849,06 25.156,27 307,21

Luís Antônio -28.516,98 27.979,62 -537,35

Pontal -23.670,68 25.398,42 1.727,73

Pradópolis -14.750,63 14.626,26 -124,36

Ribeirão Preto -30.480,32 32.170,60 1.690,27

Santa Rita do Passa Quatro -16.334,96 16.153,56 -181,40

Santa Rosa de Viterbo -9.426,15 9.490,31 64,15

São Simão -29.396,31 28.810,32 -585,98

Serra Azul -13.664,76 13.716,91 52,14

Serrana -6.818,15 6.964,72 146,57

Sertãozinho -27.156,56 27.385,47 228,91

Fonte: elaborada com dados da pesquisa Produção Agrícola Municipal referente aos anos de 1990 a 2012 (PRODUÇÃO AGRÍCOLA MUNICIPAL, 
1990-2012).

Tabela 3. Continuação.

propriedades, existe um claro processo de ex-

pansão – lento, mas progressivo.

A produção alagoana se concentra nos 

municípios de Santana do Mundaú, mais expres-

sivo, União dos Palmares, São José da Laje, Iba-
teguara e Branquinha. Em Santana do Mundaú, a 
produção citrícola ganhou mais destaque depois 
do fechamento da usina Laginha. Além da bovi-
nocultura, a citricultura tornou-se destaque. 



Ano XXIV – No 3 – Jul./Ago./Set. 201599

Tabela 4. Efeitos escala, substituição e variação total da produção de laranja para as microrregiões da 
Mata Alagoana e de Ribeirão Preto, SP, de 1990 a 2012.

Região/município Efeito escala (ha) Efeito substituição (ha) Total
Mata Alagoana
Atalaia -14,30 14,96 0,65

Branquinha -160,76 161,46 0,69

Cajueiro -9,23 11,94 2,70

Capela -23,69 23,96 0,26

Colônia Leopoldina -11 11 0

Flexeiras -42 42 0

Jacuípe 0 0 0

Joaquim Gomes -32 32 0

Matriz Camaragibe 0,0085 0 0,0085

Messias 0 0 0

Murici -0,65 5,95 5,30

Novo Lino -11 11 0

Porto Calvo 0 0 0

São Luís do Quitunde 0,0085 0 0,0085

Santana do Mundaú -3.303,69 3.279,89 -23,79

Ribeirão Preto (SP)
Barrinha 7,22 0 7,22

Brodósqui -4 4 0

Cravinhos -73,48 71,86 -1,61

Dumont 0 0 0

Jardinópolis -3,37 4,76 1,39

Luís Antônio 225,33 36,52 261,86

Pontal 0,18 0 0,18

Pradópolis -1 1 0

Ribeirão Preto 18,06 0 18,06

Santa Rita do Passa Quatro 5.484,52 -3.738,13 1.746,39

Santa Rosa de Viterbo -418,49 384,90 -33,58

São Simão -807,87 777,19 -30,67

Serra Azul 4,51 0 4,51

Serrana 0 0 0

Sertãozinho 0,11 0 0,11

Fonte: elaborada com dados da pesquisa Produção Agrícola Municipal referente aos anos de 1990 a 2012 (PRODUÇÃO AGRÍCOLA MUNICIPAL, 
1990-2012). 

Segundo Ferreira et al. (2013b), os inves-
timentos em tecnologias são limitados nessa 
região alagoana, e os laranjais convivem com 
problemas fitossanitários. Diante do pouco su-

porte técnico oferecido aos agricultores durante 
vários anos e da quase ausência de práticas 
culturais essenciais para o manejo, a citricul-
tura de Santana do Mundaú vive o desafio de 
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se modernizar para fugir do risco de se tornar 
economicamente insustentável. 

Os municípios paulistas estudados perma-
necem com participação relevante na economia 
do estado, alguns sem alteração, como Ribeirão 
Preto, município do cinturão citrícola paulista. 
Mas as variações do mercado internacional 
ajudam a explicar a falta de maior consistência 
dos resultados. Além disso, o produtor paulista 
tem mais opções de culturas do que o alagoano, 
que só recentemente abandonou a atividade 
canavieira, obrigado por mudanças no ambiente 
institucional e nos preços relativos. Isso abriu 
espaços secularmente ocupados pela cana para 
outras atividades – banana, laranja lima e bovi-
nocultura de corte e leite, por exemplo.

Considerações finais
No Nordeste, especificamente nas zonas 

da Mata Pernambucana e Alagoana, a cultura ca-
navieira é mais dependente dos incentivos gover-
namentais. No início da década de 1990, o setor 
mostrou certa dificuldade em manter-se rentável 
e produtivo em Pernambuco e Alagoas por causa 
dos baixos investimentos em pesquisa, o que abriu 
espaço para outras atividades e contribuiu para o 
êxodo rural de algumas regiões. A produção cana-
vieira está em declínio em ambos os estados, mas 
em Alagoas ela ainda tem peso significativo.

Como os incentivos governamentais para 
a produção nordestina eram indispensáveis em 
algumas microrregiões, a desregulamentação do 
setor obrigou muitas empresas a adotarem mu-
danças tecnológicas. Quem não fez isso abando-
nou a atividade e arrendou as terras para outras 
usinas ou procurou alternativas econômicas.

Já o eixo Centro-Sul do País, represen-
tado pela grande participação de São Paulo, 
ganhou maior impulso produtivo resultante dos 
investimentos em pesquisa, aproveitando-se da 
demanda aquecida do mercado de biocom-
bustíveis. Apropriando-se de espaços de outras 
atividades agrícolas menos rentáveis, a área 
canavieira paulista tem avançado sobre as fron-

teiras das regiões mais tradicionais. São os casos 
de Piracicaba e de Ribeirão Preto.

Além disso, a “febre” por biocombustíveis 
potencializou a produção canavieira em São 
Paulo, pois o álcool está no topo da lista como 
alternativa ao petróleo. Mas ainda há problemas, 
como barreiras protecionistas mundiais, barrei-
ras técnicas e dificuldades para o escoamento da 
produção.

No caso da laranja, entretanto, em São 
Paulo a área plantada mostra tendência de 
redução adiante da concorrência com outras 
culturas, como a cana-de-açúcar, e as dificulda-
des para melhorar a produtividade dos pomares, 
dada a grande incidência de doenças e pragas. 
Além disso, a grande concentração de recursos e 
tecnologias nas indústrias processadoras de suco 
de laranja reduz a participação dos pequenos e 
médios produtores (PAULILLO; MELLO, 2009). 

Em Alagoas, diante dos problemas do setor 
canavieiro no estado, a citricultura se apresenta 
como boa alternativa de cultivo. Entretanto, 
o potencial de crescimento da cultura requer 
organização do setor, melhorias dos canais de 
comercialização em benefício do pequeno pro-
dutor e avanços nas técnicas e controle sanitário. 

Demandas de mercado e alterações ins-
titucionais transformam o espaço agrícola e, no 
moderno agronegócio, é preciso acompanhar a 
dinâmica das principais tendências da inovação, 
como o aumento de competitividade como resul-
tado da elevação da produtividade e da qualidade, 
com menores custos de produção. Por exemplo, 
falta uma política de sustentabilidade canavieira 
no Nordeste, principalmente em Alagoas, estado 
que emprega cerca de 120 mil trabalhadores 
diretos e 270 mil indiretos, mas que já lida com 
um nível significativo de desemprego por causa 
da mecanização, sem ter como absorver a mão 
de obra remanescente (SANTOS, 2011).
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Resumo – A identidade territorial é um elemento diferenciador de produtos e serviços que podem 
ser reconhecidos como Indicação Geográfica (IG). A IG, por sua vez, é uma certificação que agrega 
valor cultural, econômico, político e ambiental a esses produtos e serviços. Portanto, é considerada 
um mecanismo promotor do desenvolvimento territorial. Como resultado de projeto de pesquisa, 
são caracterizados produtos de Santa Catarina que possuem potencialidades para adquirirem IG. 
Serão destacadas a localização, as influências econômicas e as formas de valorização, admitidas 
local ou regionalmente, de 27 produtos do estado. A pesquisa tem caráter exploratório, cujas fontes 
são informações secundárias da literatura, de documentos e da Internet. Verificou-se que muitos 
produtos possuem especificidades territoriais inerentes ao solo, à vegetação e ao clima, além do 
saber fazer local, que se refletem em suas qualidades e confirmam seus potenciais de certificação 
como IG. No entanto, conclui-se que a certificação é uma etapa do processo de valorização dos 
ativos e recursos com especificidade territorial. Desde que integrada às demais iniciativas, pode 
contribuir para o desenvolvimento territorial.

Palavras-chave: desenvolvimento territorial, Indicação Geográfica, recursos territoriais. 

Products of Santa Catarina with territorial identity

Abstract – The territorial identity is a differentiator of products and services that can be recognized 
as Geographical Indication (GI). The GI, in turn, is a certification that adds cultural, economic, po-
litical and environmental value to the products and services. Therefore, is considered a promoter 
mechanism of the territorial development. As a result of the research project, the Santa Catarina 
products that have potential, are characterized to get GI. Will be highlighted the location, the eco-
nomic influences and forms of assumed recovery locally or regionally, of 27 products of the state. 
The research has an exploratory personality, whose sources are secondary information from the 
literature, documents and the Internet. It was found that many products have territorial specificities 
associated with soil, vegetation and climate, besides the local know-how, reflecting on their quality, 

Produtos de Santa 
Catarina com 
identidade territorial1,2

1 Original recebido em 20/2/2015 e aprovado em 7/4/2015.
2 Artigo resultante de projeto de Iniciação Científica (Bolsa Art. 170-pesquisa), com financiamento da Fapesc. Os autores agradecem à 

Universidade do Contestado e à Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina a concessão de Bolsa de Iniciação Científica que 
possibilitou a investigação cujos resultados estão sintetizados neste artigo.

3 Graduada em Administração e bolsista de Iniciação Científica. E-mail: mayarasakr@hotmail.com
4 Geógrafo, doutor em Desenvolvimento Regional, professor do Mestrado em Desenvolvimento Regional da UnC. E-mail: valdirdallabrida@

gmail.com
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Introdução
Os produtos com identidade territorial no 

Brasil podem ser alvo de certificação territorial. 
Uma das principais formas de atestar a especifi-
cidade, considerando, dentre outras, a variável 
identidade territorial, é a Indicação Geográfica 
(IG). Em geral, a certificação de um produto com 
IG resulta na agregação de valor, fator conside-
rado fundamental para o desenvolvimento dos 
territórios atingidos.

O Estado de Santa Catarina possui uma 
única experiência de IG – Vale da Uva Goethe, 
em Urussanga – e mais duas em processo de 
encaminhamento para certificação – Queijo Ser-
rano e Erva Mate do Planalto Norte Catarinense. 
Porém estudos preliminares realizados por 
consultoria contratada pelo Serviço Brasileiro 
de Apoio à Pequena e Microempresa (Sebrae) 
apontaram, além da Uva Goethe, 27 produtos 
com potencialidades para adquirirem certifica-
ção e, consequentemente, contribuírem para o 
desenvolvimento territorial (SEBRAE, 2012).

Materiais e métodos
A pesquisa que resultou neste artigo teve 

caráter exploratório e usou fontes secundárias 
disponíveis na literatura, em documentos e na 
Internet. 

Para a identificação dos produtos com 
identidade territorial, com potencialidades de IG 
em Santa Catarina, tomou-se como referência 
um estudo do Sebrae (SEBRAE, 2012), utilizando 
metodologia própria. 

Referencial teórico
No projeto de Iniciação Científica que 

resultou neste artigo, previu-se o estudo das se-
guintes categorias conceituais como referencial 
teórico: território, territorialidade, identidade 
territorial, ativos e recursos territoriais (genéri-
cos e específicos), capital territorial, Indicação 
Geográfica e desenvolvimento (local, regional, 
territorial)5. No entanto, considerando a neces-
sidade de dar mais espaço para a caracterização 
dos produtos com especificidade territorial, este 
texto limitou-se à abordagem sobre duas delas: 
identidade e desenvolvimento territorial, relacio-
nando-as com o tema Indicação Geográfica6.

Identidade e desenvolvimento 
territorial: acepção e 
possíveis relações

O debate sobre identidade territorial é 
realizado atualmente por vários autores7. Para 
uns, ela é concebida como elemento de reco-
nhecimento e diferenciação no processo de 
posicionamento comunicativo entre cidades, 
regiões, territórios ou países (VELA, 2013); outros 
a veem como resultante das relações específicas 
do homem versus meio, incluindo seus signos, 
símbolos e pertencimentos (CHELOTTI, 2010). 
Já segundo Woodward (2000), a cultura molda 
a identidade ao dar sentido à experiência e às 
escolhas identitárias.

Saquet e Briskievicz (2009) salientam 
que as identidades são produtos dos processos 
históricos e relacionais. Assim, a identidade 
configura-se num patrimônio territorial a ser 

which confirms their potential as a GI certification. However, it´s concluded that the certification 
is a stage of the valuation process of the assets and resources with territorial specificity. Since it´s 
integrated with the other initiatives, it can contribute to territorial development.

Keywords: territorial development, Geographical Indication, territorial tesources.

5 Faz-se referência ao Projeto de Iniciação Científica Valorização dos produtos com identidade territorial como estratégia de desenvolvimento 
nas regiões do Estado de Santa Catarina, desenvolvido durante 2014 na Universidade do Contestado.

6 Em Dallabrida et al. (2014), as categorias conceituais aqui referidas são contempladas com uma abordagem de síntese.
7 Alguns autores se referem à identidade ambiental, cultural, ética, religiosa, social ou política. Aqui, optou-se pelo uso do termo identidade 

territorial, entendendo que esses qualificativos tratam das muitas dimensões a serem consideradas.
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preservado e valorizado pelos atores envolvidos. 
Mas, segundo Chelotti (2010), o conceito de 
identidade vem sendo amplamente relativizado 
pelas consequências da globalização, que des-
vincula lugares, regiões e territórios históricos de 
suas culturas e manifestações típicas. Aos entes 
sociais cabe o esforço para a perpetuação do 
modo tradicional de confecção de seus produ-
tos, costumes e festividades, por exemplo.

De forma mais explicita, Ramírez (2007) 
considera as potencialidades da identidade como 
elemento dinamizador da economia territorial. 
Quanto aos possíveis impactos da identidade ter-
ritorial no processo de desenvolvimento, Pollice 
(2010) destaca que ela tende a reforçar as normas, 
os valores éticos e comportamentais localmente 
compartilhados, além de contribuir para melhorar 
a transferência do saber entre as gerações. Este 
estudo concorda com Pollice (2010), quando 
afirma, também, que os sentimentos identitários 
determinam, no nível local, um apego afetivo 
aos valores paisagísticos e culturais do território. 
Partindo dessa compreensão, o desenvolvimento 
territorial se sustenta na capacidade da comunida-
de local de valorização do território, em particular 
dos ativos e recursos que constituem elementos 
de diferenciação.

Portanto, a identidade é a propulsora de 
diferenciações e especificidades territoriais, re-
sultando em uma vantagem diferenciadora para 
o desenvolvimento dos territórios (DALLABRI-
DA, 2012b). 

Este texto admite a concepção de desen-
volvimento expressa em Dallabrida (2012a, p. 46):

O desenvolvimento (territorial, regional, local) 
pode ser entendido como um processo de 
mudança estrutural empreendido por uma 
sociedade organizada territorialmente, sus-
tentado na potenciação dos recursos e ativos 
(genéricos e específicos, materiais e imateriais) 
existentes no local, com vistas à dinamização 
socioeconômica e à melhoria da qualidade de 
vida de sua população.

Quanto aos recursos e ativos territoriais, 
para Dallabrida (2012b) ativos são os fatores 
(produtos ou serviços) em atividade, enquanto 
os fatores ainda a explorar, revelar e organizar 
são denominados recursos. Estes últimos são 
potenciais latentes ou virtuais que podem se 
transformar em ativos. Buscando o que possa 
constituir um potencial identificável de um ter-
ritório, a transformação de recursos em ativos 
com identidade territorial pode ser considerada 
uma estratégia propulsora do desenvolvimento 
territorial.

A concepção de desenvolvimento assumi-
da, como não poderia deixar de ser, ressalta que 
o desenvolvimento territorial resulta da valoriza-
ção dos recursos e ativos territoriais, sejam eles 
materiais ou imateriais.

Indicação geográfica como estratégia 
para o desenvolvimento territorial

A estratégia de certificação territorial de 
produtos por meio do reconhecimento da IG é a 
que melhor sintetiza a relação entre identidade 
e desenvolvimento territorial8. As experiências 
de IG tendem a agregar valor aos produtos com 
identidade territorial; logo, apresentam-se como 
estratégia para o desenvolvimento territorial.

Segundo o Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento (Mapa),

O registro de Indicação Geográfica (IG) é 
conferido a produtos ou serviços que são 
característicos do seu local de origem, o 
que lhes atribui reputação, valor intrínseco 
e identidade própria, além de os distinguir 
em relação aos seus similares disponíveis no 
mercado. São produtos que apresentam uma 
qualidade única em função de recursos natu-
rais como solo, vegetação, clima e saber fazer 
(know-how ou savoir-faire). O Instituto Na-
cional de Propriedade Industrial (INPI) é a 
instituição que concede o registro e emite o 
certificado (INDICAÇÃO..., 2015).

O reconhecimento da IG pode ser de dois 
tipos: Indicação de Procedência e Denominação 

8 Sobre o tema Indicação Geográfica, sugerimos obras referenciais: Anjos e Caldas (2010), Froehlich (2012) e Niederle (2013).
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de Origem (DO). No primeiro caso, refere-se 
ao nome geográfico de uma localidade que se 
tornou conhecida como centro de produção, 
fabricação ou extração de determinado produto 
ou prestação de determinado serviço. No se-
gundo caso, estão envolvidas as qualidades ou 
características que se devam exclusiva ou essen-
cialmente ao meio geográfico, incluindo fatores 
naturais e humanos (BRASIL, 1996).

Resultados
Santa Catarina, apesar de possuir apenas 

uma experiência de IG, a do Vale da Uva Goe-
the da região de Urussanga, enquadrado como 
Indicação de Procedência, possui mais dois 
produtos em processo de encaminhamento para 
certificação, o Queijo Serrano e a Erva Mate 

do Planalto Norte Catarinense. Além desses, 
existem 25 produtos com potencialidades para 
adquirir a caracterização.

Produtos catarinenses com 
identidade territorial

Na Tabela 1, são apresentados 27 pro-
dutos de Santa Catarina com traços identitários 
próprios, resultantes do contexto físico-natural, 
sociocultural e econômico dos territórios em 
que estão inseridos. Cada produto é apresentado 
com sua localização e rápida caracterização. Ao 
fim deste tópico, na Figura 1, é feito o mapea-
mento de cada produto nas diferentes regiões 
do estado. Os produtos caracterizados são apre-
sentados como recursos e ativos com identidade 
territorial, portanto, como potencialidades de 
futuras experiências de IG.

Tabela 1. Localização e caracterização de 27 produtos catarinenses com identidade territorial.

Produto Alho do Planalto Norte e Serra Catarinense
Localização Região da Serra e Planalto Norte Catarinense, sendo referência o Município de Correia Pinto

Caracterização

Na década de 1970, Takashi Chonan começou o melhoramento genético do alho brasileiro. A partir 
de 1977, a Empresa de Pesquisa Agropecuária de Santa Catarina transformou sua propriedade 
em campo experimental. Chonan criou uma variedade especial de alho: branco por fora, roxo 
por dentro e com no máximo 15 dentes no bulbo. Na mesma época, técnicos do Ministério da 
Agricultura, ao visitarem as áreas de produção, garantiram à variedade o nome do criador e o 
incentivo para a multiplicação do experimento. Até hoje a região se destaca pela produção de alho 
com as especificidades referidas

Produto Arroz do Alto Vale Do Itajaí
Localização Região do Alto Vale do Itajaí, sendo referências os municípios de Rio do Sul e Ibirama

Caracterização

A região do Alto Vale do Itajaí é caracterizada por propriedades de pequeno porte, cultivadas 
na forma de agricultura familiar. O relevo relativamente acidentado contribui para a eficácia das 
plantações. Possui área cultivada de arroz irrigado de 10.697 ha, com rendimento de 8,5 t/ha, 
acima da média. Seu arroz tornou-se um produto de tradição regional, com forte preocupação 
acerca de novas tecnologias e aumento do desempenho das cultivares

Produto Banana de Corupá
Localização Município de Corupá e entorno, no norte de SC

Caracterização

O município de Corupá, conhecido como a capital catarinense da banana, é o maior produtor de 
banana do estado. Sua base econômica principal é a agricultura, especificamente o cultivo da 
banana e o seu beneficiamento industrial. Com essa fruta, é possível elaborar diversos produtos 
e subprodutos: banana-passa, cachaça, doces e geleias, por exemplo. A culinária local é famosa 
pelos pratos típicos, doces e salgados elaborados com a banana. Além do uso da bananeira como 
alimentação, ela pode ser utilizada para confeccionar produtos artesanais, como bolsas, cestos, 
chapéus e enfeites, cujas fibras são extraídas do seu caule. Anualmente, em outubro, o município 
festeja a Bananafest (festa da banana), promovida pela Associação dos Bananicultores de Corupá

Continua...
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Tabela 1. Continuação.

Produto Banana de Luís Alves

Localização Município de Luís Alves e entorno

Caracterização

O Município de Luís Alves, entre Blumenau, Joinville e Itajaí, é conhecido como o paraíso do verde 
vale. Em meados da década de 1970, os luisalvenses iniciaram o cultivo da banana, fator decisivo 
para a diminuição do êxodo rural e para o seu desenvolvimento. Além dos usos comuns, a banana 
é utilizada como matéria-prima para a confecção de cachaça, produto pelo qual o município é 
reconhecido nacionalmente. A entidade representativa dos produtores de banana desse município 
é a Associação dos Bananicultores de Luís Alves (Abla)(1)

Produto Cachaça de Luís Alves

Localização Município de Luís Alves, no Vale do Itajaí

Caracterização

O Município de Luís Alves também é reconhecido por sua aguardente produzida de forma 
artesanal, o que lhe confere o título de capital catarinense da cachaça. Considerado um dos 
maiores produtores de cachaça de Santa Catarina, sua aguardente é classificada como uma das 
melhores do País. A bandeira do município traz a imagem de uma moenda, que representa a 
grande produção da cachaça e a geração de riquezas que ela proporciona. A Festa Nacional 
da Cachaça ocorre em julho, quando os luisalvenses celebram a safra da cana-de-açúcar e a 
produção da cachaça

Produto Calçados Femininos de São João Batista

Localização Município de São João Batista, no Vale do Rio Tijucas

Caracterização

Inicialmente, a base econômica do município era a agricultura, mas, a partir da instalação de 
indústrias calçadistas, a economia de São João Batista passou a se sustentar no ramo dos 
calçados femininos, sendo hoje considerada a capital catarinense dos calçados. Em âmbito 
nacional, o município destaca-se por ser um dos que mais cresceram em termos populacionais 
nos últimos cinco anos. Aproximadamente 80% de sua economia está fundamentada na produção 
de sapatos. Nos meses de janeiro e fevereiro, São João Batista promove a Feira de Calçados 
Catarinenses. O município é uma ótima rota de turismo de compras por causa do preço baixo e da 
ótima qualidade dos produtos que oferece

Produto Carne Suína do Oeste Catarinense

Localização Oeste de SC, Municípios de Concórdia, Chapecó, Fraiburgo e Seara

Caracterização

Santa Catarina é considerado o maior produtor nacional de frangos e suínos. Sedia as empresas 
Sadia, Perdigão, Seara e Cooperativa Aurora. O oeste catarinense responde por 82% da produção 
de carne de frango e 67% da carne suína do estado e é considerado o celeiro de Santa Catarina. A 
importância da suinocultura pode ser comprovada, por exemplo, por sediar empresas de inovação 
em tecnologia para melhoramentos genéticos em suínos. Os produtos cárneos de suínos da região, 
como defumados, embutidos, recheados e temperados, possuem características específicas que 
lhes atribuem identidade.

Eventos como a Exposição Feira Agropecuária, Industrial e Comercial, o Salão Brasileiro da 
Suinocultura, a Feira Internacional de Processamento e Industrialização da Carne, o Simpósio 
Brasil Sul de Suinocultura e a Festa Nacional do Leitão Assado, ocorrem nos municípios de 
Concórdia e Chapecó e evidenciam a importância da carne suína para essa região 

Produto Cebola de Ituporanga

Localização Município de Ituporanga, no Vale do Itajaí

Caracterização

O município de Ituporanga, a capital nacional da cebola, é responsável por abastecer 
aproximadamente 12% do mercado nacional de cebola, além de exportar esse vegetal. Sua 
economia é voltada para a agricultura, em que  se destaca-se também o turismo rural relacionado 
à produção da cebola. Anualmente, a Festa Nacional da Cebola atrai visitantes de todo o País e 
estrangeiros

Continua...
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Tabela 1. Continuação.

Continua...

Produto Cervejas Artesanais da Região de Blumenau
Localização Município de Blumenau e entorno

Caracterização

Blumenau, no Vale do Itajaí, é o terceiro município mais populoso de SC. Um setor tradicional e 
altamente promissor da economia do município e região próxima é o da produção de cervejas 
artesanais, como as marcas Eisenbahn e Bierland. Considerado a capital nacional da cerveja, 
Blumenau possui fortes heranças culturais dos povos germânicos, seus principais colonizadores.

Na região existem mais de dez microcervejarias, e quase todas respeitam a Lei da Pureza 
Alemã (Reinheitsgebot), que permite apenas quatro ingredientes na confecção da bebida: água, 
lúpulo, malte (de cevada ou de trigo) e fermento. Anualmente, em outubro, Blumenau promove a 
Oktoberfest, segunda maior festa sobre cervejas do mundo (só perde para Munique, na Alemanha), 
uma das maiores atrações culturais do País. Uma das principais atrações turísticas da região é o 
Roteiro das Cervejas Artesanais, que ocorre anualmente e é o maior encontro cervejeiro do Brasil. 
A cidade abriga também o Museu da Cerveja, único do gênero no País

Produto Cristais de Blumenau
Localização Município de Blumenau

Caracterização

O Município de Blumenau, predominantemente de origem germânica, tem como base de sua 
economia o setor industrial e, entre as principais indústrias, destacam-se as de cristais. O 
município apresenta características próprias na produção de cristais, cujas variedades, cores, 
formas de confecções e utilidades são atração turística, sendo possível contemplar ao vivo o 
processo de produção. Além do Roteiro Industrial dos Cristais, a cidade conta com o Museu do 
Cristal. É Importante ressaltar que a produção é predominantemente manual, pois se pretende 
manter intactas a cultura e a tradição da região

Produto Erva-Mate do Planalto Norte Catarinense
Localização Planalto Norte Catarinense, sendo referência o Município de Canoinhas

Caracterização

A erva-mate é famosa pelo uso no chimarrão, bebida saboreada nas reuniões com amigos e 
confraternizações com o típico churrasco e fogo de chão, configurando-se uma característica 
originária da região Sul. Santa Catarina é o segundo maior produtor de erva-mate do País. 
O Planalto Norte Catarinense destaca-se na produção da erva, em especial o Município de 
Canoinhas, cuja origem é ligada ao cultivo e à extração da erva-mate nativa, e é na cidade de 
Canoinhas que está situado o Museu da Erva-Mate e onde ocorre, em setembro, a Festa da Erva-
-Mate, maior festividade do município. Canoinhas declara-se a capital mundial da erva-mate

Produto Frescal de São Joaquim
Localização Município de São Joaquim, na Serra Catarinense

Caracterização

O município de São Joaquim é famoso por uma modalidade de preparo da carne bovina, salgada 
e curtida ao relento (na ausência do sol, geralmente à noite), o famoso frescal. Como se fosse uma 
variante do charque, adaptada à cultura regional, o frescal é feito de carnes bovinas da região, de 
qualidade nobre. Esse produto, genuinamente de São Joaquim, não é fabricado, com as mesmas 
características, em nenhum outro local do País. Acredita-se que o gosto singular do frescal de São 
Joaquim deve-se ao fato de o gado se alimentar de pastagens naturais próprias da região

Produto Queijo Kochkaese do Vale do Itajaí
Localização Municípios do Vale do Itajaí, sendo referências Blumenau, Indaial e Pomerode

Caracterização

O queijo Kochkaese é elaborado de modo caseiro e sem a pasteurização do leite, razão pela qual 
essa modalidade de queijo branco ainda está em processo de regulamentação. O Kochkaese é 
vendido em feiras, em pequena escala, por produtores que confeccionam o produto isoladamente 
e sem a utilização de equipamentos tecnológicos. Dessa forma se preserva a cultura popular e 
traz fonte de renda para muitas famílias. 

Sua confecção demora cerca de sete dias, possui sabor inigualável, sem referência em nenhuma 
outra região do País
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Tabela 1. Continuação.
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Produto Laranja e Suco do Vale do Rio Uruguai

Localização Vale do Rio Uruguai

Caracterização

O Vale do Rio Uruguai engloba os municípios catarinenses de Concórdia, Chapecó e Itapiranga e, 
do Rio Grande do Sul, Erechim, Iraí, Três Passos e Santa Rosa. Essa região, segundo estudos, 
produz a laranja de melhor qualidade do País, com baixo grau de acidez, agradável ao paladar, 
tamanho adequado e coloração chamativa e vivaz. Essas qualidades devem-se ao microclima 
regional configurado pela presença de um vale nas proximidades do Rio Uruguai e seus afluentes. 
Esse microclima possibilita a produção de cítricos, mesmo em área de clima subtropical

Produto Linguiça de Blumenau

Localização Município de Blumenau, no Vale do Itajaí

Caracterização

A linguiça de Blumenau, famoso embutido, é produzida em todo o estado. Esse produto expressa 
a cultura e a singularidade da produção blumenauense, com qualidade reconhecida e sabor 
resultante do uso de carnes nobres da região. As origens dessa receita expressam as raízes da 
colonização alemã, fortemente presente na região. Inúmeras receitas culinárias utilizam a linguiça 
Blumenau como matéria-prima, desde aperitivos até pratos principais, com mercado consumidor 
consolidado. Muitos produtores isolados até hoje usam os ensinamentos dos seus antepassados 
no preparo da linguiça, muito apreciada com pão preto e mostarda forte. Esse e outros produtos 
da região são divulgados em eventos como o Festival Gastronômico

Produto Maçã de São Joaquim

Localização Município de São Joaquim, na Serra Catarinense

Caracterização

O município de São Joaquim, além de famoso pelas mais de 800 horas de frio por ano, com 
presença eventual de neve, é reconhecido pela produção de maçãs, principalmente as da 
qualidade Fuji. Possui o título de maior produtor dessa fruta do estado. Cerca de 70% da base 
econômica de São Joaquim gira em torno da produção e comercialização da fruta, considerada 
de sabor, aparência, cor e textura incomparáveis. A cada dois anos, o município promove a Festa 
Nacional da Maçã, entre o fim de abril e o início de maio. São Joaquim conta com mais de mil 
pequenos produtores e com a Associação de Produtores de Maçã e Pera (Amap)

Produto Mel de Melato da Serra Catarinense

Localização Municípios da Serra Catarinense

Caracterização

O mel de melato é resultante da utilização, pelas abelhas, do líquido expelido pela árvore Mimosa 
scabrella (a popular bracatinga), a partir do ataque da cochonilha, parasita que possui tempo 
de vida de dois anos. Portanto o auge da produção desse mel ocorre a cada dois anos. Esse 
tipo de mel é único, menos açucarado e mais escuro que o mel obtido do néctar floral. Na Serra 
Catarinense, compreendida pelos municípios de Urubici, Bom Retiro, Rio Rufino, Bocaina do 
Sul, Palmeira, Lages e entorno, o mel de melato é “puro” por causa da grande quantidade de 
bracatingas, o que não ocorre em outras regiões do Sul

Produto Móveis de São Bento do Sul

Localização Município de São Bento do Sul, norte de SC

Caracterização

A economia de São Bento do Sul é essencialmente industrial, com empresas de cerâmica, 
metalúrgicas, têxteis e, principalmente, moveleiras. O município conta com extensos parques 
fabris para a confecção de móveis customizados, com designers diferenciados e de alto padrão. 
Os móveis adquiriram reconhecimento nacional e são o principal produto de exportação da cidade 
(a maior exportação moveleira do País). O município é reconhecido como a capital dos móveis e 
abriga, semestralmente, a feira Feistock. O polo moveleiro se estende aos municípios próximos, 
como o de Rio Negrinho
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Tabela 1. Continuação.

Continua...

Produto Ostras de Florianópolis
Localização Florianópolis, capital de SC

Caracterização

As ostras alimentam-se de detritos marinhos e operam como filtros subaquáticos. A parte insular 
de Florianópolis possui cerca de 100 hectares ocupadas pela maricultura, a criação de mariscos. 
No bairro Ribeirão da Ilha, aproximadamente 5.000 pessoas tiram seu sustento dessa atividade. 
Florianópolis possui as águas consideradas ideais para o cultivo desse marisco, são rasas, até um 
metro e meio, calmas e possuem nutrientes trazidos pela chuva que ocorre na Serra do Mar, na 
parte continental. A ostra da capital catarinense desenvolve-se completamente em cerca de seis 
meses, enquanto a ostra francesa, referência mundial, demora seis vezes mais. 

Entre os principais eventos de Florianópolis, destaca-se a Festa Nacional da Ostra. Florianópolis 
detém 80% da produção nacional de ostras 

Produto Queijo Serrano
Localização Municípios da Serra Catarinense e região Serrana do nordeste do Rio Grande do Sul

Caracterização

A Serra Catarinense, que se estende do município de Lages até a região serrana do nordeste do 
Rio Grande do Sul, possui altitudes superiores a 1.000 metros e invernos rigorosos. É famosa 
pela produção de queijos artesanais e coloniais, o queijo serrano, considerado patrimônio cultural 
territorial. A qualidade do queijo serrano, reconhecido nacionalmente, resulta de especificidades  
da região, como o leite das vacas que se alimentam das pastagens naturais e o clima típico. No 
Município de Laurentino, ocorre a Festa Estadual do Queijo

Produto Quirera
Localização Territórios do Contestado, de Concórdia, Irani e Joaçaba até Canoinhas e sul do Paraná

Caracterização

Quirera é o nome popular do milho triturado em pilão. Cozido com carne suína torna-se um alimento 
nutritivo e de baixo custo. Tal alimentação fazia parte da dieta do homem do Contestado. Assim, a 
dieta alimentar da sociedade regional durante e depois da Guerra do Contestado era basicamente 
a quirera. Nesse sentido, esse alimento típico do homem do Contestado poderia constituir-se uma 
especificidade territorial. Atualmente, a quirera ainda é consumida na culinária da região, mas o 
milho é triturado mecanicamente, o que não lhe atribui a mesma qualidade. Além disso, a indústria 
não se preocupa, necessariamente, com a qualidade da matéria-prima

Produto Renda de Bilro de Florianópolis
Localização Florianópolis, capital de SC

Caracterização

Originalmente, a economia de Florianópolis esteve relacionada com atividades ligadas à pesca, 
usualmente feita por homens. Já as mulheres ocupavam-se em atividades manuais, como o feitio 
da renda de bilro. Trazida na época da colonização açoriana, em meados do século 18, a técnica 
desenha rendas com pequenas peças de madeira, os bilros, e é muito famosa na ilha catarinense, 
principalmente em Ribeirão da Ilha, Santo Antônio de Lisboa e Lagoa da Conceição. Em Pântano 
do Sul, está a Casa das Rendeiras, que preserva a cultura e a tradição dessa atividade. Maria 
Morena e Tramoia são denominações de algumas das rendas mais conhecidas na região, tidas 
como produtos típicos e específicos da capital catarinense

Produto Rendas de Crivo Catarinense
Localização Florianópolis e municípios da região metropolitana de Florianópolis

Caracterização

A renda de crivo, também oriunda da tradição açoriana, é uma modalidade de bordado elaborado 
a partir da preparação de um tecido de onde são retirados fios cujos espaços são preenchidos 
com fios de cores diversas para que se obtenha o desenho desejado pela rendeira. Mulheres que 
praticam essa arte são denominadas criveiras e se reúnem em locais como a Casa da Cultura e 
a Galeria do Artesanato. 

Em agosto, na região da Grande Florianópolis, ocorrem celebrações e atividades culturais no 
denominado Dia do Folclore, evento criado para divulgar os produtos artesanais da região. 
Investimentos buscam resgatar e incentivar a comercialização dessa modalidade de artesanato 
catarinense, considerado identidade cultural do estado
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Tabela 1. Continuação.

Produto Tranças da Terra do Meio-Oeste Catarinense

Localização Municípios da região do meio-oeste catarinense, sendo referência o Município de Joaçaba

Caracterização

O meio-oeste foi colonizado por alemães e italianos e já foi considerado a capital do trigo do País 
na década de 1950. As tranças da terra são uma modalidade de artesanato feito com a palha do 
trigo, muito praticado na região montanhosa e colonial do meio-oeste catarinense, que possui 
essa atividade típica com especificidade territorial. As tranças, refletem culturas históricas são 
fonte de renda para muitas famílias. Atitudes como o Projeto Tranças da Terra buscam resgatar 
a cultura dessa arte manual. Esse projeto foi criado por um grupo de mulheres e hoje conta com 
dezenas de artesãos e produtores de trigo, espalhados por vários municípios

Produto Truta da Serra Catarinense

Localização Municípios de Bom Jesus da Serra, Painel, Lages, São Joaquim, Urupema e Urubici

Caracterização

Os municípios da Serra Catarinense possuem diversas atrações turísticas relacionadas à truta, 
peixe famoso da região. A truta movimenta a economia, com a presença de pesque-pagues, 
culinárias típicas e pousadas especializadas. No município de Painel, o Instituto do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) administra a Estação Nacional de Truticultura. Já a 
Associação Brasileira de Truticultores (Abrat) investe em projetos e inovação, como a criação da 
Rota da Truta, roteiro que engloba os municípios da região serrana, sedes das criações de peixes 
mais antigas do estado

Produto Vime de Rio Rufino

Localização Rio Rufino, na Serra Catarinense

Caracterização

Nas últimas décadas, a produção do vime tem despontando como alternativa de desenvolvimento 
na Serra Catarinense. Rio Rufino e região possuem as condições ambientais ideais, como clima, 
temperatura, relevo e altitude para o cultivo desse arbusto, com vimeiros que atingem dez metros 
de altura, três vezes maior que o convencional. O município, considerado a capital nacional do 
vime, é responsável por 90% da produção nacional, juntamente com Bom Retiro, Bocaina do 
Sul, Urubici e Palmeira, municípios próximos. No município de Rio Rufino, a Central das Cestas 
reúne a produção de cerca de 25 artesãos e confecciona 20 mil peças por mês. A região promove, 
anualmente, a Festa Nacional do Vime

Produto Vinhos de Altitude da Serra Catarinense

Localização Municípios de São Joaquim, Campos Novos e Caçador

Caracterização

Os vinhos de altitude são produzidos em áreas situadas entre 900 metros e 1.400 metros de 
altitude. A infraestrutura, que alguns municípios catarinenses possuem para produzi-los, reflete 
potencialidades de uma nova especificidade territorial, sendo a região detentora de cerca de 
180 qualidades dessa bebida. 

Em São Joaquim existe a famosa Cantina Villa Francioni, maior vinícola da região e considerada 
obra de arte. O centro comercial Casa dos Vinhos, em São Joaquim e com filiais em outros 
municípios, também aderiu à venda dos vinhos de altitude produzidos na Serra Catarinense. Já 
a Associação Catarinense de Produtores de Vinhos Finos de Altitude atua na divulgação dos 
vinhos dessa região catarinense e promove a feira Expovinis. Dessa forma, é possível divulgar a 
qualidade certificada dos vinhos catarinenses, com aroma, textura e paladar singulares. Outro fato 
que merece destaque é a forma da produção e do cultivo da uva na região, plantada em fileiras 
para captar mais luz solar, com pequena produção por parreira mas com garantia de qualidade. 
A Vindima de Vinhos Finos de Altitude é um evento nos municípios serranos catarinenses 
produtores dessa bebida

(1) Apesar de apresentarmos em separado os casos da banana de Curupá e Luís Alves, é possível pressupor que o as duas experiências poderiam compor 
uma única IG, pela sua proximidade e semelhança nas características climáticas e de paisagem. No entanto, é importante ressaltar que são processos 
próximos, que se assemelham, mas que têm características identitárias diferenciadas.

Fonte: adaptado de Sakr et al. (2015).
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ções sociais se sustentam em atributos geográfi-
cos (solo, clima), outras sobre a história (traços 
culturais) ou sobre um tipo de produto com uma 
forma própria de elaboração ou um sabor espe-
cial (RAMÍREZ, 2007). No caso dos 27 produtos 
caracterizados, seus traços identitários resultam 
de uma somatória de fatores. Logo, as potencia-
lidades estão presentes em muitas regiões.

No entanto, previne Panotto (2014), por 
ser uma construção social, o referencial identi-
tário da população de um determinado território 
não pressupõe homogeneidade, nem determi-
nação a priori, senão construções discursivas, 
simbólicas, ritualísticas e sociais em constante 
processo de redefinição. Portanto, os produtos 
mencionados não são reconhecidos, com a 
mesma percepção, por todos os habitantes dos 
territórios. Alguns, nem mesmo os reconhecem. 
Nem as expectativas em relação à possibilidade 
de reconhecimento da IG do produto local são 
as mesmas para toda a população dos territórios. 

Os 27 produtos descritos, segundo estu-
dos, apresentam especificidade territorial, o que 
poderá contribuir para o reconhecimento de 
futuras experiências de IG em Santa Catarina. 
A Figura 1 mapeia essas experiências, inclusive a 
IG do Vale da Uva Goethe.

Considerações sobre as 
potencialidades de IG 
e possíveis impactos no 
desenvolvimento territorial

Aqui, fazem-se considerações sobre os 
possíveis impactos no desenvolvimento territo-
rial, com a possibilidade de, no futuro, algumas 
das potencialidades apresentadas serem reco-
nhecidas com a certificação IG. 

Inicia-se com uma constatação: um grupo 
significativo de autores – por exemplo, Flores 
(2007) – concorda que a identidade territorial é 
uma construção social. Algumas dessas constru-

Figura 1. Mapeamento das potencialidades de Indicação Geográfica de Santa Catarina.
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Para alguns, os produtos representam meio de 
sobrevivência e a IG é vista como uma forma 
de melhorar seus escassos ganhos; para outros, 
a IG é vista como possibilidade de aumentar 
lucros mercantis, pelo aumento da notoriedade 
do produto9.

Sobre os possíveis impactos no território 
de uma IG, Ramírez (2007), mesmo realçando 
as potencialidades da identidade como ele-
mento dinamizador da economia territorial, faz 
algumas ressalvas: 1) para que os consumidores 
se disponham a pagar por consumir bens ou 
serviços com identidade, é necessário que os 
produtores estejam organizados territorialmente 
para permitir que os produtos conservem e 
transmitam aos mercados os atributos identitá-
rios; 2) são necessárias estratégias de mercado 
inovadoras para que os atores territoriais possam 
se apropriar com exclusividade dos resultados da 
venda de produtos com identidade territorial, o 
que implica o fortalecimento da ação coletiva, 
ou seja, dos atores territoriais; 3) nem sempre 
é viável economicamente a transação no mer-
cado de bens ou serviços com identidade, pois 
os custos com a estruturação organizacional, 
com o atendimento às normas e regras e as 
organizações necessárias para cumpri-las são re-
lativamente altos; 4) paralelamente ao aumento 
de territórios que ofertam no mercado produtos 
diferenciados, com identidade territorial, não 
ocorrem avanços na mesma proporção – como a 
estruturação de instituições de apoio à interme-
diação das relações mercantis entre produtores 
e consumidores; 5) há a necessidade de as polí-
ticas públicas focarem o incentivo de processos 
de organização social nos territórios. 

Portanto, entende-se que o principal de-
safio das políticas públicas, como passo inicial, 

é incentivar processos de organização territorial 
para que os produtores, em especial os mais fra-
gilizados, possam capturar os benefícios do fato 
de o produto ser reconhecido com a IG, além 
de apoiar processos de transformação produtiva 
que permitam assegurar o acesso ao mercado de 
produtos com atributos de identidade territorial.

São reflexões que precisam ser aprofunda-
das com estudos que tenham como tema central 
a relação entre Indicação Geográfica e desenvol-
vimento territorial10.

Considerações finais
As potencialidades apontadas represen-

tam os principais casos de produtos com especi-
ficidade territorial, resultantes de características 
identitárias provenientes dos territórios em que 
se situam. A esses produtos se devem adicionar 
outras especificidades territoriais das regiões 
catarinenses, como as do setor de serviços, por 
exemplo, roteiros turísticos de praias e serras, 
estâncias hidrominerais e de águas termais ou 
sulforosas e cidades históricas. 

O estudo comprovou a existência de 
muitos produtos com identidade territorial, com 
potencial de certificação territorial e caracte-
rísticas únicas. Tais atributos, ainda que não 
devidamente valorizados como elemento de 
integração nas estratégias de desenvolvimento 
territorial, apresentam-se como alto potencial. 
Avanços futuros nas políticas públicas de apoio 
à Indicação Geográfica poderão reafirmar as 
vantagens resultantes de produtos com especifi-
cidade territorial.

Por fim, com base na literatura referencia-
da e no aprendizado adquirido em processos de 
estruturação de experiências de IG, faz-se uma 

9 Estas percepções resultam da vivência dos autores, pela sua participação no processo de organização de uma das potencialidades de 
IG entre as 27 mencionadas.

10 Com o intuito de aprofundar tal relação, uma iniciativa está em execução. É um projeto de pesquisa interinstitucional que conta com 
financiamento do CNPq e envolve uma equipe multidisciplinar do Brasil, Portugal e Espanha, que se propõe a contribuir na resposta 
a uma interrogação central: Qual é a situação e quais são os principais desafios e potencialidades das experiências de Indicação 
Geográfica como contributo ao desenvolvimento territorial? O estudo envolve variáveis focadas nas dimensões ambiental, cultural, 
legal e socioeconômica, e o projeto, no momento, conta com financiamento do CNPq. No entanto, sua execução, na totalidade de 
suas metas, depende de novos recursos.
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advertência: a existência de potencialidades 
significativas em Santa Catariana, e seu reconhe-
cimento por meio da certificação territorial de 
produtos e serviços com identidade territorial, 
como a IG, não é garantia de que os impactos 
no desenvolvimento territorial sejam efetivos. 
Antes de tudo, é indispensável a organização 
territorial pela qualificação da ação coletiva, 
principalmente, e o fortalecimento dos atores 
mais fragilizados. A advertência se justifica, 
pois a perspectiva implícita quando se estrutura 
uma IG é a de que todos os envolvidos possam 
ganhar.
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Resumo – O trabalho diz respeito aos assentados da reforma agrária da Bahia e do Rio Grande do 
Sul, dois casos polares. Está baseado em 3.613 informações da Bahia e 2.225 do Rio grande do Sul. 
Em ambos os estados, o nível de pobreza dos assentados é elevado, mas muito mais alto na Bahia. 
Os assentados, considerando o valor bruto da produção que obtêm da agricultura, ainda carecem 
de políticas de transferência de renda para sobreviverem. Poucos deixaram para traz a pobreza, 
ou seja, realizaram o sonho da posse da terra sem ser capazes de gozar da alegria de produzir. 
A reforma agrária protegeu das forças do mercado os assentados, que, por isso, não contam com 
elas como estímulo à busca de maior renda e eficiência.
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The dream of producing: agrarian reform farmers of 
states of Bahia and Rio Grande do Sul, in Brazil

Abstract – The work refers to 3.613 observations of agrarian reform farmers from Bahia State and 
2.225 ones from Rio Grande do Sul. In both states, the poverty levels of the farmers is very high, but 
the ones from Bahia faces much more difficulties. The agrarian reform farmers of the two states did 
not attained an income level that would set them free from income transfer policies of the federal 
government. Very few were able to travel the road to a higher income level. In other words, they 
obtained the land, and realized a very important dream, but failed as producers. Agrarian reform 
protects its farmers against market stresses, and because of this protection cannot count on the vir-
tues of the market to bolster efficiency and the quest for high income. 
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Introdução
Com base em dados diagnósticos produ-

zidos por Mello e Santos (2013), estudamos a 

concentração da produção em classes de salário 
mínimo mensal: sem produção, representada 
por 0 (zero), (0; 0,5], (0,5; 1], (1; 2], (2; 3], (3; 5], 
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(5; 10] e mais de 10, (> 10). Trata-se do salário 
mínimo da época da coleta das observações. No 
Rio Grande do Sul, R$ 280,00 em 2004–2005; 
na Bahia, R$ 465,00 em 2009. A concentração 
caracteriza, com precisão, o nível de pobreza.

Há dois conjuntos de dados. Um do Rio 
Grande do Sul, rico em detalhes, permite analisar 
fatores que influenciam a variação da dispersão 
do valor básico de produção (vbp), medida pelo 
índice de Gini; outro, da Bahia, bem mais restri-
to, abrange só o vbp. Na Bahia e no Rio Grande 
do Sul, é grande a concentração de estabeleci-
mentos nas classes que expressam a pobreza. 
Os testes mostram que as distribuições para os 
assentados não coincidem com as respectivas 
distribuições populacionais dos estados, sendo  
bem maior o grau de pobreza.

 Nos assentados da Bahia, cerca de 77% 
das observações pertencem à classe [0; 0,5], 
2.786 num total de 3.613, em que 536 não de-
clararam produção e 2.250 produziram até 0,5 
salário mínimo. Ou seja, a grande maioria dos 
assentados, 77%, nada ou muito pouco produziu. 
Cada estabelecimento (observação) produziu por 
mês 0,42 salário mínimo. O índice de Gini para o 
vbp dos assentados da Bahia foi de 0,70.

Já no Rio Grande do Sul, na classe [0; 0,5] 
estão 11,42% das observações, num total de 
2.225, e o índice de Gini para o vbp foi de 0,47, 
muito menor que o valor de 0,70 da Bahia.

Caracterização do mundo 
da reforma agrária

O mundo que se procurou criar para os 
assentados foi aquele minimamente sujeito aos 
estresses da competição. Esse mundo deixa por 
conta da ambição pessoal a caminhada para 
uma renda maior e deixa pouco lugar para as 
pressões do mercado. Para evitar a venda de 
lotes e que estes sejam dados em garantia de 
empréstimos, a titulação é muito retardada. Isso, 
porém, é empecilho à realização de investimen-
tos e afasta a pior punição do mercado, que é a 

perda da terra. Leva também aos contratos de 
gaveta e a outros arranjos.

A reforma agrária se baseia em condicio-
nantes que procuram eliminar a pressão gerada 
pelo mercado competitivo, ou seja, o estresse da 
competição. Busca a felicidade do assentado e de 
sua família, num mundo que não pune o fracasso. 
Que princípios caracterizam esse mundo, am-
bientado no sistema capitalista, que é muito com-
petitivo por natureza? Ao examiná-los, buscam-se 
as consequências econômicas, que são visíveis 
nos casos da Bahia e do Rio Grande do Sul.

Tentar criar um mundo à margem das leis 
do capitalismo tem custo elevado. É decisão do 
governo, que visa dar acesso à terra e segurar a 
população no meio rural. Mas se a terra não pro-
duzir renda competitiva com a urbana, em linha 
com as aspirações dos assentados, frustra-se o so-
nho de produzir, e o abandono do lote, as vezes 
seguido do êxodo rural, será o resultado final.

O sonho de possuir a terra é muito impor-
tante. O de produzir, pagando as contas que a 
adoção da tecnologia traz, exige que o produ-
tor seja um pequeno empreendedor. É muito 
mais complicado porque depende da vontade 
e de capacidades que transcendem o praticar 
a tecnologia. Com a posse da terra, o governo 
ajudou a acabar com uma restrição importante. 
A outra, a de ser capaz de produzir, é muito mais 
complicada de resolver. A solução do mercado é 
baseada no ditado “Quem não tem competência 
não se estabelece.” Daí emerge a falência como 
solução para os que fracassam – solução cruel 
não aceita pela reforma agrária, mas praticada 
nos assentamentos, como indicam os contratos 
de gaveta, o abandono de lotes e outras práti-
cas. O não pagamento do custeio, por exemplo, 
significa a perda da condição de tomar novos 
empréstimos. Princípios que descrevem o mun-
do da reforma agrária:

Princípio 1: o mercado, via falência, não 
pode pressionar o produtor a produzir com 
eficiência.

Princípio 2: a retardação da titulação dos 
lotes é instrumento destinado a evitar sua venda 
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e a perda do direito de uso. Evita a pior punição 
do mercado quando o fracasso ocorre.

Princípio 3: todos os agricultores são 
capazes de produzir e empreender desde que 
corretamente assistidos.

Assim, elimina-se a seleção prévia em 
termos de potencial para produzir. É claro que se 
procura conhecer o agricultor com o propósito de 
ajudá-lo. O que conta é a vontade de participar 
do projeto. O fracasso, se houver, fica por conta 
da assistência técnica, de obras de infraestrutura, 
da fertilidade natural do solo e do crédito rural. 
Foge-se do responsabilizar o assentado, sempre 
tido como potencialmente capaz. O caminho 
que o mercado oferece, a falência, é evitado, 
não titulando o produtor. Somente é outorgado 
a ele o direito de uso da terra, regulamentado 
por normas, sem direito de venda.

Princípio 4: se o agricultor aprender o 
receituário da tecnologia, ele está apto a ser 
pequeno empreendedor.

Essa hipótese responsabiliza a extensão 
rural, pensada tão-somente em ter a obrigação 
de ensinar o receituário da tecnologia, sem co-
nexões com os mercados. Como a administração 
rural não recebe prioridade nos treinamentos dos 
extensionistas, é natural que assim seja. E se os 
assentados fracassam é porque são incapazes de 
avaliar a rentabilidade da tecnologia, de cuidar 
do risco, de lidar com bancos, de comprar insu-
mos e de vender a produção com vantagens. Ou 
seja, são incapazes de planejar a produção. Uma 
vez fracassados, são cortados do financiamento 
de custeio e, como não têm recursos próprios, 
são condenados à morte como produtores, ago-
ra pelos bancos e pelo mercado, exatamente o 
que se quis evitar.

Princípio 5: sem nenhum sucesso como 
empreendedor, qualquer que seja a opção de 
tecnologia escolhida, ela não subsistirá e condu-
zirá o assentado ao fracasso.

Princípio 6: desrespeito à lei e aos regu-
lamentos e a desistência com ou sem abandono 
são a única razão para a retomada do lote.

O fracasso do agricultor é atribuído às 
condições sobre as quais ele não tem controle. 
Por isso, não cabe afastá-lo do projeto. Resta 
somente a desistência, que é um direito de todo 
produtor, e o abandono. Outra razão que con-
duz à perda do lote é a conduta que desrespeita 
a lei ou regulamentos da reforma agrária. 

Contudo, o produtor não pode fugir da 
compra de insumos, da venda da produção e do 
crédito rural via Programa Nacional de Fortaleci-
mento da Agricultura Familiar (Pronaf). E, assim, 
seu desempenho como assentado é avaliado 
pelo mercado, e não há como escapar dessa 
avaliação. Por isso, é melhor saber como as im-
perfeições de mercado limitam a sobrevivência 
econômica dos assentados. A avaliação positiva 
significa a continuidade do produtor; a negati-
va, e persistentemente assim, é a derrocada do 
sonho. O caminho é a desistência, contratos de 
gaveta ou permanecer no lote com ajuda dos 
programas de transferência de renda do governo 
– ou voltar a ser assalariado, sem perder o lote.

Princípio 7: as imperfeições de mercado 
são a principal razão do fracasso dos assentados 
que querem produzir.

Quais são as consequências 
de um mundo sem os 
estresses do mercado?

O fato é que elevada porcentagem de 
empreendedores urbanos fracassa nos dois 
primeiros anos. Poucos recomeçam e a maioria 
desiste e volta à condição de empregado. 

Nos assentamentos, por causa da barreira 
à ação do mercado e da ajuda do Bolsa Família, 
ser um bom produtor depende de si próprio, dos 
incentivos da família e do grupo a que pertence. 
Há a pressão do Instituto Nacional de Coloniza-
ção e Reforma Agrária (Incra) e sua motivação, 
mas pouco eficiente.

As possibilidades são as seguintes:

Há os que são bem-sucedidos como pe-
quenos empreendedores, mais numerosos no 
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Sul e Sudeste, regiões que conseguiram vencer as 
imperfeições de mercado. Enfrentam problemas 
sérios no Nordeste, Norte e, em menor grau, no 
Centro-Oeste.

 Se malsucedidos, podem optar por desis-
tir do projeto, vender ilegalmente o lote (contrato 
de gaveta), ser produtor de subsistência, mas 
com trabalho remunerado em tempo parcial, ou 
sobreviver com o Bolsa Família e outras políticas 
de transferência de renda, aposentadorias de 
familiares, trabalho em tempo parcial e aluguel 
de parte do lote, mas sempre residindo nele.

Embora não seja cobrado dos assenta-
mentos, eles devem à sociedade – um retorno 
em forma de produção – os investimentos feitos, 
mesmo que parcialmente. A outra parte é a 
compensação por terem optado pela residência 
rural. Mas, em época de penúria orçamentária, 
com o Produto Interno Bruto (PIB) em queda, 
fica muito complicado manter essa opção, e a 
consequência é o abandono do lote, com ou 
sem desistência.

Que caminhos seguir?

1) Institucionalmente, emancipar os proje-
tos, dando seu comando aos produto-
res, por intermédio de associações de 
propósitos específicos.

2) Titular os assentados, com regras de 
venda de lotes, que sempre devem 
ouvir a associação sobre os candidatos 
à compra. A decisão final é sempre do 
vendedor.

3) Reduzir o efeito das imperfeições de 
mercado depois de diagnosticar quais 
são relevantes para o projeto.

4) A assistência técnica será contratada 
pela associação, mediante contrato que 
especifique avaliação de resultados 
e como será feita a fiscalização. De 
preferência, o técnico responsável terá 
escritório no projeto e, quando acon-
selhável, residirá nele. Sua contratação 
necessitará da concordância da asso-

ciação. Os recursos por um período 
máximo de dez anos serão oriundos da 
Agência Nacional de Assistência Técni-
ca e Extensão Rural (Anater) e depois 
ficarão por conta da associação.

Imperfeições de mercado

Quem é do mundo rural sonha com a 
posse da terra, sonho que mais de um milhão de 
famílias, via reforma agrária, já realizaram. O so-
nho de produzir, entretanto, para muito poucos 
tornou-se realidade.

A realização desse sonho precisa ser com-
partilhado por todos os assentados, o que impli-
ca transformar a terra em produção e renda para 
a família. Produzir para o consumo da família já 
é um primeiro passo, e um pouco de tecnologia 
e trabalho já garantem o sucesso.

Produzir para vender o excedente nos 
mercados, porém, requer muito mais do agricul-
tor. É preciso planejar a produção observando a 
relação do custo com o valor da produção, saber 
comprar insumos e vender a produção, recorrer 
a empréstimos, participar de cooperativas e 
associações, saber preservar o meio ambiente, 
entender o que ocorre nos mercados internos e 
externos, saber buscar informação e assistência 
técnica, frequentar a Internet e, sobretudo, saber 
enfrentar as imperfeições de mercado.

Qual é resultado final das imperfeições 
de mercado? O resultado é que a pequena 
produção vende seu produto por um preço bem 
menor do que o preço que a grande produção 
consegue e compra os insumos por um preço 
bem maior do que os negociados pela grande 
produção. Em consequência, como a tecnologia 
implica compra de insumos, ela não é lucrativa 
para a pequena produção, ou seja, ela não pode 
ser adotada pelos pequenos produtores, e, por 
isso, eles engrossam as fileiras da pobreza rural. 
Pelo Censo Agropecuário 2006, 4,4 milhões de 
estabelecimentos declararam que produzem e 
que usam terra na produção (IBGE, 2006). Deles, 
500 mil geraram 87% do valor da produção e 
27.306 estabelecimentos desse grupo contribuí-
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ram com 51% do valor da produção de 2006 (AL-
VES et al., 2013b) .Logo, 3,9 milhões contribuíram 
com apenas 13% do valor da produção de 2006. 
Além disso, 2,9 milhões dos estabelecimentos do 
grupo de 3,9 milhões geraram somente 3,3% do 
valor da produção daquele ano, e cada um deles 
produziu por mês, em salário mínimo de 2006 
(R$ 300,00), somente 0,52 salário. É a imensa 
pobreza, ao lado de grande concentração da 
produção em poucos estabelecimentos, que se 
repete nos estados.

É claro que existe um problema de difusão 
de tecnologia, já que somente 500 mil estabele-
cimentos se beneficiaram dela e o restante ficou 
à margem. A tecnologia, é fato, é que explica o 
crescimento da produção e também a concen-
tração do sucesso em tão poucos estabelecimen-
tos (ALVES et al., 2013b). Mas igualar isso a um 
fracasso da extensão rural é erro de diagnóstico 
que implicará esforço inútil e grande desperdício 
de recursos. O responsável pela exclusão de 
milhões de produtores rurais de uma agricultura 
rentável são as imperfeições de mercado. A ex-
tensão rural é vítima delas. 

No Sul do Brasil, onde as cooperativas e 
associações de produtores venceram em parte, 
com ajuda das prefeituras e dos governos estadu-
ais, a batalha contra as imperfeições de merca-
do, os pequenos produtores são bem-sucedidos, 
como também é a extensão rural.  Nos Estados 
Unidos e na Europa, a concentração da produ-
ção também é muito elevada. Nos EUA, 11,1% 
dos produtores (farmers) contribuíram com 87% 
da produção; na Europa (27 países), 13,3%; e no 
Brasil, 11,4% (ALVES et al., 2013b). No entanto, 
EUA e Europa contam com excelente serviço de 
extensão, além de subsidiarem seus agricultores 
pesadamente. Os subsídios, pela sua natureza, 
explicam, em parte, o crescimento da produção 
e sua concentração – é claro que buscaram ali-
viar a pobreza e o êxodo rural.

Pelo mercado, caminhamos rapidamente 
para uma agricultura desenvolvida, mas com 
muito poucos agricultores. É isso que quere-
mos? Certamente, não. Há políticas públicas 
importantes que procuram criar condições 

de fixação dos pequenos agricultores, como o 
Pronaf, agricultura familiar, reforma agrária e a 
compra antecipada da produção. A população 
rural tem plena consciência das alternativas que 
as cidades oferecem de empregos diversificados, 
de educação dos filhos, de programas de saú-
de e de transferência de renda. Cada produtor 
confronta a renda que recebe mais o encanto de 
viver próximo da natureza com o futuro que a 
cidade oferece. Se a cidade ganhar, ele migra, 
embora a decisão possa não ser imediata. Ou 
seja, sem remuneração competitiva com as 
possibilidades das cidades não há como evitar 
o êxodo rural de trabalhadores e de pequenos 
produtores. Quanto à grande produção, a cidade 
já é preferida como residência, e os produtores, 
por uma questão de renda, não são pressionados 
a migrarem.

Tipos de imperfeição de mercado

As imperfeições de mercado discriminam 
a pequena produção. A grande tragédia das 
políticas públicas é que seus regulamentos, sem 
terem este propósito, discriminam a pequena 
produção, encarecem as taxas de juros e exigem 
que os produtores viajem às cidades para assinar 
contratos complicados. É assim no Pronaf e no 
crédito rural em geral, e, como as cooperativas 
têm de ser rentáveis, a coleta da pequena produ-
ção, por custar mais, é tida como dor de cabeça. 
Discriminam também os pequenos produtores, 
o leasing, o arrendamento de máquinas e equi-
pamentos, o crédito fundiário, as exportações, 
a escola rural, de qualidade inferior à urbana, 
os programas de irrigação, as políticas de meio 
ambiente e o Código Florestal. 

Mas a pequena produção pode enfrentar 
as imperfeições de mercado pela força da união 
e pela ajuda das prefeituras e dos estados. Nis-
so, o Sul do Brasil tem tradição centenária, e lá 
os produtores sempre tiveram voz ativa e forte 
participação na elaboração e execução das po-
líticas públicas, sejam municipais, estaduais ou 
do âmbito das comunidades. Por isso, no Sul as 
imperfeições de mercado têm impacto menor – 
também nas regiões onde as tradições gaúchas 
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são dominantes. Fora do Sul e de sua influência, 
as cooperativas e associações são pouco de-
senvolvidas, o que dificulta a ação baseada nas 
energias das comunidades. Então, os governos 
federal e estaduais procuram preencher essa 
lacuna, sem se aliar às forças locais, de cima 
para baixo, mas com resultados, como esperado, 
poucos convincentes para despertar as forças 
locais. Sem unir forças, fica difícil lutar contra 
as imperfeições de mercado, embora existam 
experiências exitosas em muitos lugares, sem 
impacto nacional maior. Na Europa e nos EUA, 
a legislação eleitoral é baseada no poder dos 
níveis básicos de governo, e ela é consequência 
do espírito dominante, mas, em compensação, o 
reforça muito.

Estado da Bahia e assentados

Para ficar mais próximo do padrão dos 
assentados, as classes de vbp foram construídas 
para os estabelecimentos de até 100 ha. A esco-
lha de classe buscou caracterizar a dispersão do 
vbp, suas possibilidades de evolução e a pobreza 
(Tabela 1).

O teste de Kolmogorof-Smirnov (K-S) 
afere a hipótese (CONOVER, 1999) de que a 
distribuição do vbp dos assentados seja coinci-
dente com a população de referência. No caso 
do Estado da Bahia6, o teste rejeitou a hipótese, 
ou seja, os assentados, como agricultores, são 
diferentes daqueles que fazem a agricultura da 
Bahia do ponto de vista da distribuição do vbp. 

Tabela 1.  Distribuição do vbp em classes de salário mínimo mensal para os assentados da Bahia e para 
o Estado da Bahia. 

Classe 
de renda 
(slmm)

Assentados da Bahia em 2009 Estado da Bahia
Nº de 
estab. % %  do vbp vbp/estab. 

(slmm)
Nº de 
estab. % %  do vbp vbp/estab. 

(slmm)
Sem vbp 536 14,84 0,00 0,00 - - - -

(0; 0,5] 2.250 62,28 24,79 0,17 459.437 76,78 15,05 0,24

(0,5; 1] 461 12,76 20,84 0,69 58.850 9,83 3,01 0,37

(1; 2] 231 6,39 20,05 1,33 31 0,01 0,00 0,69

(2; 3] 71 1,97 11,37 2,45 72 0,01 0,02 1,82

(3; 5] 48 1,33 11,81 3,76 61.637 10,30 22,62 2,69

(5; 10] 9 0,25 4,24 7,20 1.854 0,31 0,89 3,50

> 10 7 0,19 6,90 15,08 16.555 2,76 58,41 25,91

Total 3.613 100 100 0,42 598.396 100 100 1,22

Gini (vbp) 0,70
Média (municípios) = 0,78

Mediana (municípios) = 0,79

Distribuições: frequência, estatísticas do teste K-S = 8,92; vbp = 35,45

Rejeita-se a hipótese de que as duas distribuições, freq. e vbp, pertençam à população da Bahia, no nível 1%

Nota: slmm de R$ 465,00, em 2009, para os assentados e de R$ 300,00, em 2006, para o estado. Para o estado, a distribuição se refere aos 
estabelecimentos de até 100 ha.

Fonte: Censo Agropecuário 2006 (IBGE, 2006).

6 Obtém-se as porcentagens acumuladas do número de estabelecimentos assentados e do número de estabelecimentos do Estado da 
Bahia, (acumular as colunas 3 e 6 da tabela acima). A partir da linha (0; 0,5], calculam-se as diferenças absolutas entre as porcentagens 
acumuladas dos assentados e do Estado da Bahia. São 6 valores. Determina-se o maior valor. Estatística é este maior valor dividido 
pela raiz quadrada de 3.613. Para pequena amostra, é mais complicado. Repete-se para o valor acumulado do VBP. O teste consiste 
em comparar a Estatística com a tabela de K-S.



120Ano XXIV – No 3 – Jul./Ago./Set. 2015

Comparando-se as duas distribuições quanto ao 
número de assentados, nota-se o seguinte:

a) Há um acúmulo enorme de estabeleci-
mentos pobres tanto entre os assentados 
quanto no estado. A classe de até um 
salário mínimo mensal de vbp acumulou 
77,11% dos estabelecimentos dos assen-
tados e 86,61% dos estabelecimentos 
da Bahia.

b) Para a classe (1; 2], há 96,26% de es-
tabelecimentos assentados e 86,62% 
de estabelecimentos baianos. A coluna 
vbp/estabelecimento mostra 1,33 slmm 
por estabelecimento para os assentados 
e 0,69 slmm para a Bahia. Em cada 
estabelecimento, vivem quatro adultos 
e, pelo vbp, o custo dos insumos não é 
descontado7 – imensa pobreza nos dois 
casos, mais na Bahia.

c) Examinemos os estabelecimentos que 
geraram mais de cinco salários mínimos 
mensais. Entre os assentados, eles são 
apenas 16, ou seja, 0,44% do total; 
geraram 11,14%, forte sinal de concen-
tração do vbp. No estado, a situação é 
bem mais grave. São 18.369 estabele-
cimentos (3,07% do total), que geraram 
59,30% do vbp. Assim as duas distribui-
ções divergem no nível de pobreza. Há 
relativamente muito mais pobres entre 
os assentados e muito menos bem de 
vida entre os de maiores vbp. Na Bahia, 
nos estabelecimentos de até 100 ha é 
muito grande a concentração do vbp.

d) A existência de tão poucos estabeleci-
mentos, em comparação com o estado, 
na classe de mais de cinco salários 
mínimos mensais, é sinal de que o so-
nho de produzir ficou distante. Como 
mostraremos, os estabelecimentos estão 
em 110 municípios e em sete mesorre-
giões e, portanto, experimentam grande 
variação de condições ambientais, 

favoráveis ou não. As condições am-
bientais não explicam sozinhas o fraco 
desempenho dos assentados. Pode-se 
alegar que não houve tempo suficiente 
ou que a escolha dos assentados não 
preencheu as condições de aptidão 
para serem agricultores. Faltou assistên-
cia técnica de qualidade, crédito, etc. 
Quaisquer que sejam as razões esco-
lhidas, se o objetivo do assentamento 
é também produzir, então há que se 
explicar porque é tão baixo o nível de 
produção do estabelecimento. Como a 
área é limitada, o crescimento do vbp, 
fixada a cesta de produtos, somente 
virá pelo crescimento da produtividade, 
e esta depende de tecnologia. Então, a 
questão evolui para a difusão de tecno-
logia e daí para a falência da assistência 
técnica. O Rio Grande do Sul mostra 
ser falsa a hipótese de falência da assis-
tência técnica, embora se possa alegar 
a intensidade do êxodo rural no estado 
como uma evidência contrária. Mas, ele 
sinaliza a mobilidade da população, em 
busca de melhores condições, o que é 
bom sinal. A nossa afirmação enfatiza a 
comparação entre os dois estados, que 
favorece o estado sulino, e a migração 
tem importante peso no ajuste.

e) No caso da Bahia, existem estimativas 
do Gini do vbp para cada município 
– a média e a mediana desse índice 
nos municípios foram de 0,78 e 0,79, 
respectivamente. O índice de Gini dos 
assentamentos foi de 0,70. Ambos os 
índices indicam elevada dispersão do 
vbp, sendo maior a da Bahia. Nos assen-
tamentos, como se mostrará, a dispersão 
dentro de cada classe de renda é bem 
menor. Como as classes, no conjunto, 
abrangem substancial amplitude para 
o vbp, são elas que explicam a elevada 
dispersão do índice de Gini. Espera-se 
ainda, como consequência do trabalho 

7 Trata-se de média ponderada pelo número de estabelecimentos.
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com os assentados, que o índice de Gini 
cresça numa primeira fase, porque a rea-
ção à modernização é muito diferente de 
assentado para assentado, para depois 
convergir. Para elucidar melhor essa 
questão, estudaremos o índice de Gini 
para cada mesorregião e cada classe de 
vbp. É pequena a dispersão entre as clas-
ses de renda e entre as mesorregiões8.

Assentados do Estado da Bahia

De março de 1981 a maio de 2013, fo-
ram implantados 653 assentamentos na Bahia 
(Tabela 2). A implantação de projetos pelo Incra, 
que começa em março de 1981, acelera-se nos 
quinquênios seguintes. O último período, que não 
fecha um quinquênio, indica forte desaceleração. 
O assentamento precisa ganhar experiência para 
mostrar resultados, experiência que tem de se 
estender pelo menos por cinco anos. Assim, 498 
assentamentos tiveram tempo para mostrar algum 
resultado em 2009, ano da coleta de dados.

Os dados são de 2009, e o salário míni-
mo mensal usado correspondeu a R$ 465,00. 
Analisamos 3.613 estabelecimentos, distribuídos 
em 138 municípios. Dispomos do vbp, ou seja, 
a produção do estabelecimento vendida, auto-
consumo e indústria caseira. A distribuição do 
vbp em classes de salário mínimo mensal já foi 
vista e comparada com a da Bahia para os esta-
belecimentos de até 100 ha. A hipótese de que 
as duas distribuições dos assentados são amostra 

daquelas da Bahia foi rejeitada. Estimamos o ín-
dice de Gini para cada uma das sete classes de 
renda dos 109 municípios com vbp diferentes de 
zero, de um total de 138 municípios.

Índice de Gini para as 
classes de renda

É verdade que a pequena amplitude das 
classes reduz a variação do vbp e, consequen-
temente, os valores menores do índice de Gini. 
Mas ainda há espaço para variação, como mos-
tra a classe (0; 0,5], com Gini igual 0,444. Com 
exceção dessa classe, os vbps divergem pouco 
e, por isso, os índicees são pouco expressivos. 
A pequena variação dos vbps dos estabelecimen-
tos indica estagnação e, portanto, problemas de 
adoção de tecnologia e falta de recursos para 
explorar a potencialidade do lote. Ou seja, o 
sonho de ter terra para plantar não se juntou ao 
de transformá-la numa fonte de renda.

Índice de Gini das mesorregiões

Vimos que apenas 16 estabelecimentos 
tiveram vbp maior do que 5 slmm e que a grande 
maioria deles recebeu até 0,5 slmm. O reflexo 
dessas duas condições é enorme em todas as 
mesorregiões (Tabela 3). Com efeito, em apenas 
uma mesorregião, a Dois, o valor do vbp/esta-
belecimento, em slmm, atingiu um pouco mais 
de um salário mínimo, 1,09. Assim, a pobreza 
é generalizada em todas as mesorregiões, inde-
pendentemente das condições que ofereçam à 
produção. Trata-se de um grande desafio que 
tem de ser enfrentado com inteligência e deter-
minação. Reconhecemos o mérito de dar terra 
a quem não tem, mas só isso não é suficiente. 
Os assentados desejam produzir e ser indepen-
dentes de programas de transferência de renda 
dos governos federal e estadual. Por isso, é muito 
importante ter o diagnóstico correto para guiar 
as políticas públicas. 

A mesorregião Três (oeste) acumula cerca 
de 34% dos estabelecimentos, 1.213 em 3.613. 

Tabela 2. Distribuição dos assentamentos da 
Bahia, de 1981 a 2013.

Período Número %
[19/3/1981; 19/3/1986] 1 0,15

(19/3/1986; 19/3/2001] 245 37,52

(19/3/2001; 19/3/2006] 252 38,59

(19/3/2006; 19/3/2011] 147 22,51

(19/3/2011; 20/5/2013] 8 1,23

Total 653 100

8 As mesorregiões são definidas pelo Incra para fins operacionais (MELLO, 2015).
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A mesorregião com menos estabelecimentos é a 
Dois (sul), 200, e seu índice de Gini é 0,07, muito 
pequeno, ou seja, a dispersão do vbp é muito 
pequena. Trata-se de muita pobreza junta e sem 
esperança de evolução, pois ninguém progrediu. 
A mesorregião Três, com Gini de 0,51, é bem 
melhor nesse quesito, mas, dado o grande nú-
mero de estabelecimentos, sua dispersão deveria 
ser ainda maior (Tabela 4).

As mesorregiões Um (extremo sul), Qua-
tro, Cinco, Seis (centro-leste, quase todas no 
Semiárido) e Sete (Norte, Semiárido) apresentam 
índices de Gini maiores que 0,60. Isso pode ser 

consequência do grande número de estabeleci-
mentos nas classes [0; 0,5] e (0,5; 1] e de alguns 
poucos com vbp mensal acima de três salários 
mínimos. Ou seja, muitos pobres e poucos em 
melhor situação, e não é desejável que apenas 
uma minoria seja capaz de algum avanço. 
A mesorregião Cinco, de maior Gini, 0,75, per-
mite verificar esta hipótese (Tabela 4).

A concentração na classe [0; 0,5] é enor-
me, 89,34% dos estabelecimentos, com vbp 
igual a zero ou 0,14 (Tabela 5). Imensa pobreza. 
Incorporando a classe seguinte, ou seja [0, 1], 
abrangem-se 96,33% dos estabelecimentos, 
com vbp máximo de 0,69 – péssimo, também. 
Com dois salários mínimos ou menos de vbp, 
cobrem-se 99% dos estabelecimentos. Apenas 
seis estabelecimentos escapam desse quadro e 
estão apenas um pouco melhores. A conclusão é 
que a maior dispersão é sinal de dinamismo des-
de que não coincida com a existência de muitos 
pobres e de pouquíssimos mais bem situados. 

Tabela 3. Número de estabelecimentos, vbp por es-
tabelecimento e índice de Gini, conforme a classe 
de renda dos assentados da Bahia.

Classe de 
renda (slmm)

Nº de 
estab.

vbp/estab. 
(slmm) Gini

0 536 0,00 0,00

(0; 0,5] 2.250 0,17 0,444

(0,5; 1] 461 0,69 0,111

(1; 2] 231 1,33 0,113

(2; 3] 71 2,45 0,071

(3; 5] 48 3,76 0,177

(5; 10] 9 7,20 0,122

> 10 7 15,08 0,132

Total 3.613 0,42 0,70

Tabela 4. Número de estabelecimentos, vbp por 
estabelecimento e índice de Gini, conforme a me-
sorregião.

Mesorregião N° de 
estab. %

vbp/
estab. 
(slmm)

Gini

Um 311 8,61 0,58 0,66

Dois 200 5,54 1,09 0,07

Três 1.213 33,57 0,29 0,51

Quatro 324 8,97 0,38 0,61

Cinco 572 15,83 0,20 0,75

Seis 278 7,69 0,37 0,65

Sete 715 19,79 0,61 0,65

Total 3.613 100 0,42 0,70

Tabela 5. Número de estabelecimentos e vbp por 
estabelecimento para os assentados da mesorre-
gião Cinco, conforme a classe de renda.

Classe de 
renda (slmm)

N° de 
estab. % % vbp vbp/estab.

(slmm)
Zero 182 31,82 0,00 0,00

(0; 0,5] 329 57,52 41,50 0,14

(0,5; 1] 40 6,99 24,12 0,69

(1; 2] 15 2,67 15,62 1,19

(2; 3] 3 0,52 5,36 2,05

(3; 5] 2 0,35 7,67 4,39

(5; 10] 1 0,17 5,73 6,55

Total 572 100 100 0,20

Índice de Gini dos municípios

Há 536 estabelecimentos sem vbp. Eles de-
ram origem a 29 municípios com índice de Gini 
nulo (Tabela 6). O índice de Gini elevado significa 
maior dispersão do vbp, e na Bahia isso ocorre, 
como já mostrado, porque há muitos assentados 
nas classes de vbp muito pequeno e alguns pou-
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cos com o vbp elevado. Essa dispersão do vbp não 
significa dinamismo. Xique-Xique, por exemplo, 
tem 168 assentados em seis assentamentos e 
índice de Gini igual a 0,87. Porém, 99 dos assen-
tados não declararam ter produzido – portanto, 
vbp = 0; 65 pertencem à classe (0, 0,5]; dois à classe 
(0,5, 1]; e, finalmente, dois à classe (1, 2]. Essa dis-
persão da pobreza foi capaz de gerar um elevado 
índice de Gini: 0,87. No caso, a dispersão do vbp, 
medida pelo Gini, não aponta para a superação 
da pobreza. É enganosa.

POA e N, e em 52 municípios, quatro com vbp 
igual a zero. Por isso, o índice de Gini foi estima-
do para 48 municípios (MELLO; SANTOS, 2013)9.

O Estado do Rio Grande 
do Sul e os assentados

A Tabela 7 mostra a distribuição do vbp 
para os assentados do Estado e para o Rio Grande 
do Sul. As informações dos assentados foram co-
letadas em 2004–2005, de responsabilidade do 
Incra, e as do Estado são do Censo Agropecuário 
2006, seguindo os procedimentos de sigilo do 
IBGE. 

Para saber se as distribuições do número 
de estabelecimentos e do vbp são amostras 
derivadas do Estado do Rio Grande do Sul, 
aplicou-se o teste Kolmogorof-Smirnov (K-S), que 
rejeitou a hipótese nula, no nível de 1%.

 Para entender porque o teste rejeitou a 
hipótese, a distribuição foi dividida em duas 
classes: até três salários mínimos e maior que 
três salários mínimos; 57,75% dos assentados 
geraram três ou menos salários mínimos de vbp 
e, no Estado, o percentual é de 40,95%; na parti-
cipação do vbp (% vbp) para o mesmo grupo, os 
valores são 23,45% e 4,44%, respectivamente. 

No caso de mais de três salários mínimos 
de vbp, os respectivos percentuais são 42,25%, 
59,05%, 76,55% e 95,56%.

Constatam-se, assim, grandes diferenças 
entre as duas distribuições para os assentados e 
as respectivas distribuições para o estado. E heu-
risticamente se justifica o resultado do teste.

Ressaltam-se também os seguintes pontos:

1) O índice de Gini dos assentados é 
muito menor que o do estado, 0,47 
contra 0,66, se for a média dos índices, 
ou 0,65 se for a mediana10. Ou seja, a 

Tabela 6. Distribuição dos índices de Gini dos mu-
nicípios com base no vbp dos assentados baianos.

Classe de 
índices de Gini N° de municípios %

(0,20; 0,40] 11 10,09

(0,40; 0,50] 16 14,68

(0,50; 0,60] 21 19,27

(0,60; 0,70] 33 30,28

(0,70; 0,80] 16 14,68

> 0,80 12 11,00

Total 109 78,99
Gini nulo 29 21,01

Total 138 100

Na estimativa do Gini de todos os assen-
tados da Bahia, usam-se as informações de vbp 
dos assentados do município, e o índice esti-
mado é do município. Há um bom número de 
municípios em cada classe de Gini, mas índices 
de Gini mais elevados nem sempre significam 
mais dinamismo, como se viu.

Estado do Rio Grande do Sul

Com base em Mello e Santos (2013), traba-
lhou-se com 2.225 assentados no Rio Grande do 
Sul, distribuídos em seis regiões, Sul, MS, B, FR, 

9 A definição das regiões atendeu a fins operacionais do Incra-RS.
10 Estimou-se o índice de Gini para os municípios, com base nos estabelecimentos de até 100 ha, quando havia informações do vbp. 

A média é a média dos Ginis dos municípios, caso também da mediana. No caso dos assentados, os vbps, sem divisão em classes de 
área, constituíram a base para se estimar o índice de Gini (SAS, proc univariate, opção all, valor da media (u) e da mean difference (md)). 
E Gini = md/(2 × u).
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dispersão do vbp é muito maior para o 
estado, o que significa que as forças de 
mudança são muito mais atuantes no 
contexto do estado, cuja força mais atu-
ante é a tecnologia, conforme Alves et 
al. (2013a). Nos assentados, é grande a 
concentração de estabelecimentos nas 
três primeiras classes de vbp, 57,75%. 
O vbp por estabelecimento varia de zero 
a 1,37 slmm, que é muito baixo. Nesse 
aspecto, os assentados se assemelham 
muito ao estado.

2) O vbp no Rio Grande do Sul é muito 
concentrado no grupo de agricultores 
de até 100 ha. A classe de mais de 
10 slmm, com 15,54% dos estabele-
cimentos, concentra 66,72% do vbp. 
Entre os assentados, a concentração é 
menor, mas há sinais de sua presença, 

pois 42,25% dos estabelecimentos dos 
assentados, de mais de 3 slmm, geraram 
76,55% do vbp; no estado, 59,05% dos 
estabelecimentos das mesmas classes 
contribuíram com 95,56% do vbp.

3) Entre os assentados, há 479 (21,53%) 
estabelecimentos na classe de mais de 
5 slmm de vbp, sendo 74 da classe de 
mais de 10 slmm. Embora os assentados 
sejam pobres, há, assim, sinais de evolu-
ção para níveis de salários altos. 

4) Um bom sinal é a presença marcante 
de assentados nas três classes de vbp 
mais elevados, (3, 5], (5, 10] e mais de 
10 slmm, embora esta última classe não 
tenha seguido o exemplo do estado – 
com 3,33% contra 15,55%.

Tabela 7. Distribuição do vbp para os assentados do Rio Grande do Sul e para o Estado do Rio Grande do 
Sul, conforme a classe de renda.

Classe 
de renda 
(slmm)

Assentados do Rio Grande do Sul Estado do Rio Grande do Sul
Nº de 
estab. % % vbp vbp/estab.

(slmm)
Nº de 
estab. % % vbp vbp/estab.

(slmm)
Sem vbp 56 2,52 0,00 0,00 - - - -

(0; 0,5] 198 8,90 0,76 0,26 2.150 0,55 0,03 0,43

(0,5; 1] 256 11,50 2,59 0,69 137.852 35,53 3,72 0,78

(1; 2] 444 19,96 8,86 1,37 18.878 4,87 0,69 1,05

(2; 3] 331 14,87 11,24 2,33 4 0,00 0,00 2,91

(3; 5] 461 20,72 24,72 3,68 104.722 26,99 16,61 4,56

(5; 10] 405 18,20 37,93 6,43 64.066 16,51 12,23 5,49

> 10 74 3,33 13,90 12,89 60.284 15,55 66,72 31,82

Total 2.225 100 100 3,08 387.956 100 100 7,42

Gini (vbp) 0,47
Média (municípios) = 0,66

Mediana (municípios) = 0,65

Distribuições: frequência, estatísticas do teste K-S = 7,92; vbp = 24,92; vbp, estatística do teste K-S = 24,92

Rejeita-se a hipótese de que as duas distribuições, freq. e vbp, pertençam às distribuições do Rio Grande do Sul, 
no nível 1%

Nota: slmm = R$ 280,00,00, média de 2004  e 2005, para os assentados e slmm = R$ 300,00, ano de 2006, para o estado. No caso do estado, a 
distribuição se refere aos estabelecimentos de até 100 ha.

Fonte: Mello e Santos (2013). Para o Estado do Rio Grande do Sul, Censo Agropecuário 2006 (IBGE, 2006).
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Área do estabelecimento, vbp 
por hectare e índice de Gini

Observações:

1) O vbp/ha mede a produtividade da 
terra, em R$/ha ou em slmm/ha. A 
produtividade da terra cresce com as 
classes de renda. Como a área média 
do estabelecimento (vbp > 0) não cresce 
com as classes de renda, segue-se que 
a variação da área média do estabe-
lecimento (área/estabelecimento) não 
explica o crescimento da produtividade. 
Para aprofundar a análise, estimou-se o 
modelo linear nos logaritmos: o loga- 
ritmo do vbp é a variável dependente, e 
os logaritmos de área, custeio e depre-
ciação são as variáveis independentes. 
A área, diferentemente das outras duas, 
não foi estatisticamente diferente de zero. 
No correr do ano, o custeio tem que estar 
correlacionado com a produção, pois ele 
financia a compra de insumos. A depre-
ciação representa o estoque de capital 
que reflete a tecnologia, a qual ajuda o 
trabalho a ser mais produtivo. O coefi-
ciente do custeio igualou-se a 0,52411 
e o da depreciação, a 0,15880. Assim, o 
custeio explica 76,7% da variação do vbp 
e a depreciação, 23,3%, e isso ressalta a 
importância do custeio.

Como o custeio reflete os insumos que 
fazem a terra produzir, ele representa a 
tecnologia que poupa terra e aumenta 
sua produtividade. Explica, portanto, 
o crescimento do vbp por hectare, en-
quanto a depreciação faz o trabalho ser 
mais produtivo. E, assim, é a tecnologia 
que faz a produção dos assentados cres-
cer, o que é natural para quem dispõe 
de pouca terra. Segue que para libertar 
os assentados da pobreza é necessário 
ampliar os investimentos e o custeio.

2) O vbp por hectare das classes zero, 
(0; 0,5], (0,5; 1] e (1; 2] é muito baixo e, 
portanto, sua produtividade da terra é 

Tabela 8. Número de estabelecimentos, área por 
estabelecimento, vbp por hectare e índice de Gini 
dos assentados do Rio Grande do Sul, conforme a 
classe de renda.

Classe 
de renda 
(slmm)

N° de 
estab.

Área/
estab.

vbp/ha 
(R$/ha)

vbp/ha 
(slmm) Gini

Zero 56 3,27 0,00 0,00 0,00

(0; 0,5] 198 17,22 54,95 0,20 0,275

(0,5; 1] 256 16,44 151,77 0,54 0,116

(1; 2] 444 17,32 283,83 1,01 0,113

(2; 3] 331 16,16 519,13 1,85 0,066

(3; 5] 461 15,50 854,48 3,05 0,083

(5; 10] 405 14,88 1.554,58 5,55 0,115

> 10 74 20,00 2.321,07 8,29 0,153

Total 2.225 15,96 695,53 2,48 0,459

Fonte: Mello e Santos (2013).

muito pequena (Tabela 8). Se continuar 
assim, a concentração do vbp em poucos 
estabelecimentos será o paradigma dos 
assentamentos do Rio Grande do Sul. A 
saída é investir na tecnologia, como já 
afirmado.

3) O índice de Gini é pequeno dentro das 
classes de renda. É o indicativo de que 
todos da classe estão progredindo jun-
tos ou é um indicativo de estagnação. 
Sinais de estagnação dentro da classe 
de renda são difíceis de verificar, pois 
se todos progredirem, e se for mantida 
a diferença absoluta de vbp entre quais-
quer dois estabelecimentos, o índice de 
Gini não muda, não obstante ter havido 
progresso.

4) O vbp por hectare fornece duas in-
dicações. Por um lado, sendo muito 
pequeno para a maioria das classes de 
vbp, o vbp/ha é um sinal de pobreza 
para essas classes. Por outro lado, como 
o vbp por hectare cresce da classe 
(0; 0,5] para a de mais de 10 slmm, trata-
-se de bom sinal de evolução, mas na 
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direção daquela do estado, com grande 
concentração do vbp. Como já se afir-
mou, o Rio Grande do Sul – também os 
outros dois estados da região Sul – saiu 
na frente na luta contra as imperfeições 
de mercado, mas ainda há muito a fa-
zer, sem o que a concentração da renda 
se agravará ainda mais, contrariando a 
principal bandeira da reforma agrária.

Custeio, depreciação e rentabilidade
Admitindo-se que o custeio mais de-

preciação exaurem o custo total (ct), então 
rl = vbp - ct representa a renda líquida de longo 
prazo ou, ainda, remunera o risco do empreen-
dedor. Numa economia competitiva, livre de 

risco, seu valor é zero. Segue-se que 

é a taxa de retorno que cada real investido na 

produção traz. Como  é a produtividade 

total dos fatores (ptf ), então, tx = ptf - 1. Note 

que se ptf for menor que 1, então a taxa de re-
torno será negativa, porque a renda líquida o é 
também.

No curto prazo, a renda líquida descon-
sidera a remuneração do capital, sendo igual a 
rlcp = vbp - custeio. Não é difícil ver que a taxa 
de retorno de curto prazo é dada por 

,

e ela indica quanto retorna cada real investido 
em custeio.

A Tabela 9 permite muitas conclusões:

1) O custeio por estabelecimento cresceu 
bastante da classe (0; 0,5] para a classe 
de mais de 10 slmm. Com os agricul-
tores no início de suas carreiras, sem 
recursos próprios, o custeio é sinônimo 
de vbp e, por isso, seu financiamento 
não pode faltar. É fato corriqueiro no 
sistema financeiro que a produção 
maior gera empréstimos maiores que, 
por sua vez, gera mais produção, e, por 
isso, o crédito é aliado da concentração 
do vbp. Tende a beneficiar mais quem 
é maior, mesmo entre os assentados, 
interpretando o sucesso como garantia 
de que compromissos serão honrados. 
Quebrar essa sequência sem o governo 
bancar o risco da inadimplência dos 
assentados é impossível.

2) A classe (0; 0,5], ou seja, seu grupo de 
estabelecimentos, teve renda líquida 

Tabela 9. Custeio, depreciação, vbp por custeio e por custo total (custeio + depreciação). 

Classe de 
renda (slmm)

Custeio 
(R$/estab.)

Custeio 
(R$/ha) vbp/custeio Depreciação 

(R$/estab.) Depreciação/ha vbp/custo 
total (ptf)

Zero 337,13 103,05 0,00 38,65 11,81 0,00

(0; 0,5] 1.208,52 70,17 0,78 233,32 13,55 0,66

(0,5; 1] 1.892,45 115,09 1,32 328,20 19,96 1,12

(1; 2] 2.831,96 163,08 1,74 371,95 21,42 1,54

(2; 3] 4.568,90 282,74 1,84 480,89 29,76 1,66

(3; 5] 6.798,39 438,49 1,95 673,29 43,43 1,77

(5; 10] 10.876,70 730,92 2,13 1.289,06 86,63 1,90

> 10 20.760,55 1.038,22 2,24 3.034,02 151,73 1,95

Total 5.657,41 354,43 1,96 680,30 42,63 1,75

Fonte: Mello e Santos (2013).
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negativa, pois, 0,78 - 1 = -0,22. A partir 
dessa classe, a taxa de retorno de curto 
prazo é elevada e cresce persistentemen-
te de R$ 32,00 por R$ 100,00 de custeio 
para a classe (0,5; 1] até atingir R$ 124,00 
na classe de mais de 10 slmm. Esse 
crescimento significa que o montante de 
custeio tomado emprestado ficou aquém 
das possibilidades, por temor dos bancos 
ou dos assentados11.

3) As mesmas observações valem para 
a depreciação, ou seja, o retorno ao 
capital é muito elevado, indicando que 
há racionamento. A causa pode ser a 
aversão dos assentados ao risco, que 
carecem de esclarecimentos, ou dos 
bancos; daí, o governo teria de assumir 
o risco dos empréstimos.

4) Pela ptf, a taxa de retorno por R$ 100,00 
do custo total cresce de R$ 12,00 
(0,5; 1] para R$ 95,00 na classe de mais 
de 10 slmm, o que também é sinal de 
racionamento de crédito.

vbp por hectare e índice de 
Gini para as regiões

Há três regiões de vbp por hectare, em 
slmm, mais elevados, MS, POA e N (basicamen-
te, chamada a metade norte do estado); as outras 
três, quando comparados com as primeiras, têm 
vbp muito baixos, Sul, B e FR (a chamada me-
tade sul). Considerando que não há diferenças 
entre os dois grupos de produtores, no estágio 
inicial dos projetos de reforma agrária, a maior 
produtividade, embora ainda muito baixa, fica 
por conta de fatores edafoclimáticos e das im-
perfeições de mercado12. Entre as regiões, são 
grandes as diferenças de produtividades da terra, 
da ordem de três vezes. A produtividade da terra 
não se correlaciona com o índice de Gini,do 
ponto de vista das regiões. O menor índice é o 
da região N, 0,35, e os demais apresentam pe-

quena variação entre si (Tabela 10). Adiante, na 
seção do modelo econométrico, considerando 
os municípios, veremos que o vbp por hectare 
influencia negativamente o índice de Gini. Na 
região de maior número de assentados e de me-
nor Gini, N, ocorreu o segundo maior vbp por 
hectare. Já o maior índice de Gini está na região 
de menor vbp por hectare, B. Embora não seja 
prova de que a econometria esteja correta, esses 
resultados não a contradizem.

11 A rigor, precisaríamos ter a taxa marginal (custeio, depreciação e ptf).
12 Destaca-se que as produtividades, R$/ha, em slmm, são muito baixas, tanto quanto as da Bahia.

Tabela 10. Número de estabelecimentos (vbp > 0), 
vbp por hectare e índice de Gini, conforme a região.

Região N° de estab. vbp/ha 
(slmm) Gini

Sul 308 0,10 0,46

MS 313 0,29 0,42

B 491 0,08 0,49

FR 131 0,12 0,48

POA 170 0,35 0,47

N 741 0,34 0,35

Total 2.169 0,21 0,46
Fonte: Mello e Santos (2013).

Índice de Gini dos municípios

No banco de dados, há três municípios 
com índice de Gini maior que 0,60, o maior 
igual a 0,70, mas há apenas duas observações 
no município. A distribuição do vbp por estabe-
lecimento do município de Vacaria está detalha-
da na Tabela 11 – 31 assentados (observações) e 
Gini = 0,67. 

Tomando por base 0,5, a metade do valor 
máximo do Gini, há apenas cinco municípios 
cujo Gini supera esse valor; para outros 43, o 
índice de Gini é no máximo 0,5 (Tabela 12). 
Na classe de mais de 10 slmm, não existem 
estabelecimentos. A maior concentração de es-
tabelecimentos está na classe (1, 2], com vbp por 
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Como há apenas três estabelecimentos de vbp 
maior que três salários mínimos, o Gini elevado 
não sinaliza dinamismo, porque cada um dos 
31 estabelecimentos recebeu menos de dois 
salários mínimos. Sinal de pobreza.

Modelo econométrico: que variáveis 
influenciam o índice de Gini?

O índice de Gini varia no intervalo [0; 1]. 
Por isso, tem que ser tratado como uma distribui-
ção de probabilidade (SOUZA, 1998, RAMALHO 
et al., 2010). Na regressão, a variável dependente 
é o índice de Gini, e as independentes são o 
vbp/ha (R$/ha), a área (ha) e a depreciação (R$). 
Não se aplicou nenhuma transformação ao ín-
dice, e três distribuições de probabilidade foram 
testadas: a normal,

 
, a logística, 

 
, e a do valor extremo (cloglog),

F(x) = 1 - exp(-exp(x)).

O ajuste de menor erro foi o da cloglog e, 
por isso, ela foi a escolhida (Tabela 13). O vetor 
de variáveis explicativas contém as três variáveis 
independentes, transformadas  em ranks. Sendo 
o vbp/ha variável de comportamento endógeno, 
ela recebeu tratamento adequado com a utliza-
ção de variáveis instrumentais (GREENE, 2011).

Tabela 11. Número de estabelecimentos e vbp por 
estabelecimento para os assentados do Município 
de Vacaria, Rio Grande do Sul, conforme a classe 
de renda.

Classe de 
renda (slmm) N° de estab. % vbp/estab.

(slmm)
Zero 1 3,13 0,00

(0; 0,5] 3 9,38 0,39

(0,5; 1] 4 12,50 0,77

(1; 2] 13 40,63 1,60

(2; 3] 7 21,88 2,51

(3; 5] 3 9,38 3,21

Total 31 100 1,86

Fonte Mello e Santos (2013).

Tabela 12. Distribuição dos índices de Gini dos 
municípios do Rio Grande do Sul.

Classe (índice 
de Gini) N° de municípios %

(0; 0,2] 8 16,67

(0,2; 0,3] 13 27,08

(0,3; 0,4] 12 25,00

(0,4; 0,5] 10 20,03

(0,5; 0,6] 2 4,17

(0,6; 0,8] 3 7,05

Total 48 100

Nota: dos 52 municípios com assentamentos estudados, foi possível 
estimar o índice em 48 deles.

Fonte: Dados de vbp, Mello e Santos (2013).

Tabela 13. Resultados da estimação do modelo cloglog, pelo GMM do Stata, considerando vbp/ha como 
variável endógena.

Variável Coeficiente Desvio padrão Z P > | z |
Intercepto 0,588 0,449 1,31 0,190

vbp/ha -0,038 0,016 -2,57 0,010

Área -0,425 0,019 -2,20 0,028

Depreciação 0,037 0,015 2,42 0,016

Fonte: Dados básicos, Mello e Santos (2013).

estabelecimento muito baixo, de 1,60. Portanto, 
o Gini de 0,67 ocorreu porque há estabeleci-
mentos distribuídos nas quatro classes de vbp.  
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to, o não aumento da área nem da produtividade 
da terra (vbp/ha) contribuem para deixar o efeito 
da depreciação tornarem, quanto ao vbp, desi-
guais os assentados.

A depreciação é ligada ao capital e este, à 
tecnologia poupa trabalho. Assim, o aumento da 
depreciação equivale ao incremento da tecnolo-
gia poupa trabalho, e, pelos dados e estimativa, 
esta faz o vbp tornar-se mais disperso, que é o 
esperado. Mas também implica que o cresci-
mento do vbp é desigualmente partilhado. Caso 
contrário, o Gini não cresceria.

Bahia versus Rio Grande do Sul

No texto, afirmou-se que as imperfeições 
de mercado são o principal óbice no caminho 
da pequena produção para rendas maiores. As 
Tabelas 14 e 15 voltam ao tema. A primeira com-
para a distribuição do vbp para os dois estados. A 
outra, para os seus assentados.

13 O índice de Gini de cada classe é pequeno. Mas, no caso em apreço, o que conta é o geral, igual a 0,459 (Tabela 8).

Mantendo-se fixas as outras duas variáveis 
independentes, o aumento dos rendimentos 
(vbp/ha) reduz a dispersão do vbp. Pela Tabela 8, 
o vbp/ha é pequeno para as quatro primeiras 
classes e elevado para as duas últimas. Como a 
variação da área do estabelecimento é de pe-
quena dimensão, é o vbp/ha que fez o vbp dessas 
classes se distanciar das quatro primeiras13. Ou 
seja, na data da tomada dos dados, a tecnologia 
de natureza bioquímica afetava desigualmente os 
assentados. 

Mantidas as outras duas variáveis indepen-
dentes fixas, o aumento da área do estabeleci-
mento também reduz a dispersão do vbp. Pela 
natureza da reforma agrária, a área varia pouco 
de um estabelecimento para outro, mas varia. 
O aumento da área reduziu o índice Gini, ao 
invés de aumentá-lo, como é esperado. Isso 
significa que a área do estabelecimento é uma 
restrição à dispersão do vbp. O aumento dela, 
mantidos constantes outros fatores, contribui 
para a redução das desigualdades. Nesse aspec-

Tabela 14. Distribuição do vbp em classes de salário mínimo mensal para os estados da Bahia e do Rio 
Grande do Sul.

Classe 
de renda 
(slmm)

Estado da Bahia Estado Rio Grande do Sul

Nº de estab. % % vbp vbp/estab. 
(slmm) Nº de estab. % % vbp vbp/estab. 

(slmm)
(0; 0,5] 459.437 76,78 15,05 0,24 2.150 0,55 0,03 0,43

(0,5; 1] 58.850 9,83 3,01 0,37 137.852 35,53 3,72 0,78

(1; 2] 31 0,01 0,00 0,69 18.878 4,87 0,69 1,05

(2; 3] 72 0,01 0,02 1,82 4 0,00 0,00 2,91

(3; 5] 61.637 10,30 22,62 2,69 104.722 26,99 16,61 4,56

(5; 10] 1.854 0,31 0,89 3,50 64.066 16,51 12,23 5,49

> 10 16.555 2,76 58,41 25,91 60.284 15,55 66,72 31,82

Total 598.396 100 100 1,22 387.956 100 100 7,42

Gini (vbp)
Média (municípios) = 0,78

Mediana (municípios) = 0,79

Média (municípios) = 0,66

Mediana (municípios) = 0,65

Distribuições: frequência, estatísticas do teste K-S = 369,79; vbp = vbp, estatística do teste K-S = 95,38

Rejeita-se a hipótese de que as duas distribuições, freq. e vbp, pertençam à mesma distribuição, no nível 1%

Nota: a distribuição se refere aos estabelecimentos de até 100 ha; o valor do salário mínimo é de R$ 300,00. 

Fonte: Censo Agropecuário 2006 (IBGE, 2006).
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O teste de Kolmogorof-Smirnov rejeitou a 
hipótese de que as duas distribuições dos esta-
dos pertencessem à mesma população quando 
tomadas como amostras. 

Quando se examinam as duas distribui-
ções, os estabelecimentos baianos são muito 
mais pobres que os gaúchos. Com até um salário 
mínimo mensal de vbp, estão 86,61% dos esta-
belecimentos baianos e 36,08% dos gaúchos, 
pelo censo agropecuário 2006 (IBGE, 2006). Até 
2 slmm, os números são, respectivamente, 
86,62% e 40,95%. Há muitos pobres nos dois es-
tados, mas muito mais na Bahia. Quanto aos mais 
bem aquinhoados, o Rio Grande do Sul também 
está à frente. Mais de 5 slmm até 10 slmm: Bahia, 
3,07%; Rio Grande do Sul, 32,06%. Mais de 
10 slmm:  2,76% e 15,55%, respectivamente.

Quanto ao vbp, na Bahia as classes de até 
2 slmm acumularam 18,06% do vbp e as outras, 
81,94%. No Rio Grande do Sul, 4,44% e 95,56%, 
respectivamente. Assim, a concentração do vbp 

é muito maior no Rio Grande do Sul do que na 
Bahia. Mas para 10 slmm ou mais de 10 slmm, na 
Bahia estão 2,76% dos assentados, com 58,41% 
do vbp. No Rio Grande do Sul, 15,55% dos assen-
tados, responsáveis por 66,72% do vbp. Há neste 
estado grande concentração do vbp, com mais 
agricultores de vbp elevado do que na Bahia.

Assentados baianos versus gaúchos

Pelo teste de Kolmogorof-Smirnov, as 
amostras dos assentados não pertencem ao mes-
mo universo – a hipótese nula foi rejeitada no 
nível 1%. Pela Tabela 15, até 2 slmm, na Bahia há 
96,26% dos assentados e somente 3,74% com 
mais de 2 slmm. Trata-se de imensa pobreza. No 
Rio Grande do Sul, os números são 42,88% e 
57,12%, respectivamente. Muita pobreza ainda, 
mas muitos caminharam para as rendas maiores, 
em imenso contraste com a Bahia.

Tabela 15. Distribuição do vbp em classes de salário mínimo mensal para os assentados da Bahia e do 
Rio Grande do Sul.

Classe 
de renda 
(slmm)

Assentados da Bahia Assentados do Rio Grande do Sul

Nº de estab. % % vbp vbp/estab.
(slmm) Nº de estab. % % vbp vbp/estab.

(slmm)
Sem vbp 536 14,84 0,00 0,00 56 2,52 0,00 0,00

(0; 0,5] 2.250 62,27 24,79 0,17 198 8,90 0,76 0,26

(0,5; 1] 461 12,76 20,84 0,69 256 11,50 2,59 0,69

(1; 2] 231 6,39 20,05 1,33 444 19,96 8,86 1,37

(2; 3] 71 1,97 11,37 2,45 331 14,87 11,24 2,33

(3; 5] 48 1,33 11,81 3,76 461 20,72 24,72 3,68

(5; 10] 9 0,25 4,24 7,20 405 18,20 37,93 6,43

> 10 7 0,19 6,90 15,08 74 3,33 13,90 12,89

Total 3.613 100 100 0,42 2.225 100 100 3,08
Gini (vbp) 0,70 0,47

Distribuições: frequência, estatísticas do teste K-S = 24,84; vbp = 19,90(1)

Rejeita-se a hipótese de que as duas distribuições, freq. e vbp, pertençam à mesma distribuição, no nível 1%

Nota: o valor do salário mínimo é de R$ 465,00 para os assentados da Bahia e de R$ 280,00 para os do Rio Grande do Sul; o valor de n considerado 

para o teste K-S é dado por  em que os ni’s se referem aos números de assentados, respectivamente da Bahia e do Rio Grande do Sul.

Fonte: Mello e Santos (2013).
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Quanto ao vbp, nos assentados da Bahia 
os estabelecimentos de até 2 slmm geraram, por-
que são numerosos, 65,68% do vbp; os outros 
geraram 34,32%. Nos assentados do Rio Grande 
do Sul, os valores são, respectivamente, 12,27% 
e 87,73%. Embora pobres, muito ascenderam às 
classes de renda elevada, o que demonstra dina-
mismo e capacidade de progredir. Esse resultado 
não deixa de sinalizar que lá a concentração do 
vbp está a caminho. E mostram quão importante 
são as cooperativas, associações e ações dos 
governos estadual e municipal para reduzirem 
os efeitos das imperfeições de mercado, ainda 
muito presentes na Bahia.

Pelo índice de Gini, a dispersão é muito 
maior na Bahia do que no Rio Grande do Sul, 
0,70 contra 0,47, embora em ambos os estados 
os índices de Gini das classes sejam pequenos. 
Mas, isso não significa dinamismo no sentido de 
os pobres estarem caminhando para as classes de 
renda mais elevadas. É consequência do acúmulo 
de muitos estabelecimentos das classes de até dois 
salários mínimos e bem poucos com vbp maiores.

Considerações finais
Existem dois momentos na reforma agrá-

ria: o primeiro é quando se realiza o sonho de 
ter um pedaço de terra para viver, criar a família 
e tentar produzir. Momento de grande alegria. 
O segundo é aquele de transformar os recursos 
naturais em produtos, pela agricultura, muito 
mais complicado. Como acontece nas cidades, a 
minoria dos iniciantes tem sucesso. Nas cidades, 
a punição é imediata – fechamento da empre-
sa, falência e venda da ideia e do patrimônio. 
No mundo da reforma agrária, isso não acontece 
pela força do mercado. Ocorre se houver infrin-
gência de regulamentos ou leis e, obviamente, 
também por decisão do agricultor. Nos demais 
casos, depende do Incra, que procura contem-
porizar, porque, pela via da justiça, é complica-
do cancelar o direito de uso. Como resultante de 
tudo isso, somente se pode contar com a boa 
vontade do agricultor. E também com a ambição 
dele e da família, que pode não existir, para 

se obter o sucesso na empreitada de produzir. 
Nos dois casos estudados, por enquanto há 
fracasso na Bahia e começo apenas razoável no 
Rio Grande do Sul, embora ainda exista muita 
pobreza entre seus assentados. Cabe ainda 
ressaltar que bons resultados do Rio Grande do 
Sul, seja para os assentados, seja para o estado, 
na comparação com a Bahia, devem-se ao fato 
de aquele estado ter enfrentado as imperfeições 
de mercado com a ajuda das prefeituras e das 
lideranças urbanas e rurais e das cooperativas e 
associações.

Destacam-se também as seguintes con-
siderações, baseadas nos resultados gaúchos e 
baianos, de implicações mais gerais:

1) A taxa de retorno em custeio, investimen-
tos e em ambos (ptf ) é muito elevada, o 
que significa que há racionamento de 
crédito, por opção do produtor ou dos 
bancos. Ou seja, se os investimentos fos-
sem ampliados, os produtores poderiam 
ter obtido vbps maiores, que os ajudariam 
a deixar para trás a pobreza. O destino 
daqueles sem recursos próprios, a terra, 
e sem aportes em custeio e investimentos 
em capital é perpetuarem na pobreza. 
O modelo de regressão confirma a mes-
ma coisa ao mostrar que o investimento 
em custeio faz o vbp crescer muito, e 
o mesmo ocorre com a depreciação 
(representando o capital). O coeficiente 
de custeio, como se viu, é igual a 0,52 
e a depreciação corresponde a 0,16. 
Ou seja, 10% de aumento no montante 
de custeio traz incremento de 5,2% do 
vbp e de 1,8% se os 10% forem aplicados 
na depreciação.

2) O índice de Gini neste estudo mede a 
dispersão do vbp. Pelo modelo econo-
métrico, duas variáveis, área e vbp/ha, 
têm coeficiente negativo. A deprecia-
ção, que representa a tecnologia poupa 
trabalho, tem coeficiente positivo. Cada 
uma das variáveis de coeficiente nega-
tivo reduz o índice de Gini, e, desse 
modo, a dispersão do vbp. Se o vbp 



132Ano XXIV – No 3 – Jul./Ago./Set. 2015

crescer, a diferença absoluta de duas 
observações quaisquer ficará menor. Já 
a depreciação, se crescer, gerará mais 
desigualdade, em relação ao vbp, visto 
que aumentará o Gini. O que fazer? In-
vestir mais em tecnologia que estimula 
a produtividade da terra ou naquela que 
faz cada trabalhador mais produtivo, já 
que a expansão da área do estabeleci-
mento é muito complicada, como inves-
timento, e, pela regressão que explica o 
crescimento do vbp, ineficaz, porque o 
coeficiente da área não difere, estatica-
mente, de zero. Predominando o espíri-
to de equidade, a resposta é abraçar os 
dois, porque um compensa o outro do 
ponto de vista de efeito no Gini. Uma 
resposta mais completa carece de mais 
dados e análises para ver como fica a 
escassez da terra quando comparada 
com a da mão de obra. Em condições 
de desenvolvimento mais profundo das 
tecnologias poupa terra e trabalho, por 
enquanto distantes dos assentamentos, 
a pergunta perde o sentido, porque a 
tecnologia superará a restrição de área 
e de trabalho.

3) No Rio Grande do Sul, os efeitos de um 
mundo sem os estresses da competição 
ficam atenuados, pela tradição das as-
sociações e cooperativas, que, pelo seu 
modo de operar, estimula a competição 
dentro dos grupos. Mantida a tradição 
do mundo idealizado pela reforma 
agrária, as tradições gaúchas precisam 
ser incrementadas nos projetos baianos, 
a começar por dar a uma associação 
de produtores de propósito específico 
a administração de cada projeto. Mas o 
sucesso da empreitada não é imediato, 
pois ele requer persistência, acompa-
nhamento e haverá revezes que preci-
sam ser solucionados com participação 
dos produtores.

4) É dramática a pobreza dos assentamen-
tos da Bahia. Como estão, as famílias 

precisam ser sustentadas por políticas de 
transferência de renda. Via agricultura, 
não há como retê-las nos assentamen-
tos. Onde for possível, que se irrigue, 
emancipe-se cada assentamento, 
titulem-se os assentados e identifique-se 
cada imperfeição de mercado que faz 
a esperança de ser um bom produtor 
murchar. Não existem impossibilidades 
para a inteligência, a boa vontade e a 
determinação de fazer.

5) Bahia e Rio Grande do Sul são dois 
casos polares e devem representar os 
limites de desempenho econômico 
dos projetos de assentamentos dentro 
da ótica já descrita do mundo da re-
forma agrária. Dados do Incra de 2015 
indicam que existem 969.700 famílias 
assentadas, em 88,3 milhões de hecta-
res, a grande maioria delas nas regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, cerca 
de 91,7%, e 8,3% no Sudeste e Sul (IN-
CRA, 2015). Quanto à área assentada, 
as três regiões ocupavam 97,4% do total 
da distribuição. A Bahia deve ser um 
bom representante da maioria dos as-
sentados. Trata-se do imenso desafio de 
tornar realidade o sonho de transformar 
a terra em fonte de renda e alegria. E a 
realização do sonho passa pela tecnolo-
gia e pela eliminação das imperfeições 
de mercado. Caso contrário, como já 
aconteceu com milhões de agricultores, 
o destino será buscar as cidades.
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José Marcio Carvalho2

O século 21 chega trazendo novos recur-
sos tecnológicos e cria novos desafios para a 
sociedade. Um deles é saber utilizar as grandes 
avenidas que se abrem com a formação de uma 
sociedade cada vez mais organizada por meio 
de redes. Várias das discussões mais estimu-
lantes da sociologia, economia e administração 
estão focadas nos impactos e nas grandes possi-
bilidades que surgem com a formação de redes 
que cada vez mais utilizam recursos da Internet 
para se estruturar e funcionar. No segmento de 
políticas públicas, isso não é diferente. Estarão 
remando no sentido da correnteza todas as en-
tidades que facilitarem a formação de redes de 
colaboração para a construção do bem comum. 
É o momento de fortalecer a capacidade de 
organização dos atores territoriais para construir 
uma nova realidade com base no planejamento 
e que utiliza as redes relacionais, grupos de afi-
nidades e interesses, processo que depende de 
decisões de agentes públicos e políticos locais, 
regionais e também de cada indivíduo. 

Este texto é parte de uma experiência que 
acompanhamos na cidade de Valência, Espanha – 
uma reação à crise econômica e ao agudo desem-
prego que atingiu o país pôde servir de exemplo. 
Na legislatura de 2012 a 2015, no município de 
Valência, o novo secretário de emprego decidiu 
que a equipe da Agencia de Desenvolvimento Lo-
cal não poderia ficar se dedicando às políticas de 
emprego básicas: a orientação, a formação ou as 
ajudas pontuais na intermediação comercial. Em 
vez disso, passou a concentrar esforços em um 
programa de dinamização empresarial e local, fo-

mentando a criação de redes transversais entre as 
empresas de determinada região e envolvendo-as 
em projetos inovadores que buscam fomentar 
o desenvolvimento de valores e recursos da 
comunidade. A decisão desses formuladores de 
políticas públicas foi fruto de um diagnóstico 
sistemático, realista, baseado no pessoal e nos 
meios que possuíam. Tal diagnóstico favoreceu 
a criação de ações mais eficazes, que ajudaram 
catalisar o desenvolvimento econômico local e 
gerar empregos. 

Em outubro de 2010, em Valência, um 
esforço coordenado entre a Secretaria de Agricul-
tura Municipal, a Secretaria de Urbanismo e Meio 
Ambiente e o Escritório Técnico Municipal passou 
a utilizar informações de uma pesquisa feita por 
estudantes universitários. Essa pesquisa diagnosti-
cou que os agricultores das hortas no entorno de 
Valência tinham interesse em vender diretamente 
seus produtos aos consumidores finais, por meio 
de um mercado itinerante. Para que isso acon-
tecesse seria necessário definir padrões para as 
categorias de produtos, estabelecer os processos 
de produção aceitáveis e buscar legalizá-los. Para 
que o projeto tivesse início, definiu-se que tipos de 
produtos poderiam participar nas várias catego-
rias de verduras, hortaliças, frutas, flores, plantas 
de uso paisagístico e produtos representantes da 
tradição culinária local. Os processos de produ-
ção tiveram por princípios orientadores o respeito 
ao meio ambiente e a busca de maior responsa-
bilidade social. Buscou-se utilizar principalmente 
variedades tradicionais e empregar trabalhadores 
de grupos populacionais com riscos de exclusão 
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social. Então, os produtos eram cultivados em 
um sistema de associação de produtores e con-
sumidores em que o consumidor pode financiar 
diretamente o processo produtivo. Quanto às 
atividades, elas poderiam ser próprias, comunais 
e artesanais. Os produtores comprometeram ex-
por seus produtos em até 75% dos dias úteis nos 
mercados. A Secretaria de Comunicação envol-
veu o setor hoteleiro no projeto, explicando-lhes 
a vantagem de comprar produtos frescos para os 
seus cardápios, e as empresas de cruzeiros que 
operam no Mediterrâneo incluíram um roteiro 
turístico em La Horta. Estandes de degustação de 
bebidas típicas de La Horta foram colocados em 
todos os pontos turísticos da cidade e em locais 
de grande fluxo de pessoas. Depois de dois anos 
de execução dessas iniciativas, as terras abando-
nadas voltaram a ser produtivas e colaboraram 
para reduzir a taxa de desemprego no período de 
2010 a 2014. 

A capacidade de usar diagnósticos sistêmi-
cos de uma determinada realidade como ponto 
de partida para a formulação de uma política 
pública resgata uma dimensão fundamental para 
desenvolvimento local, além de salvar o conceito 
depauperado de política, e isso pode abrir as 
portas para uma atuação mais produtiva para 
formuladores de políticas públicas do futuro. 
A política e avaliação territorial como elementos 
teórico-propositivos dentro de um modelo realis-
ta e uma visão comparativa entre municípios e a 
capacidade de fortalecimento de cidades-líderes 
como cabeceiras de desenvolvimento podem 
ser a solução para muitas regiões. Os planos 
tradicionais que buscam responder como ir em 
frente, com quem e como chegar não deixam, às 
vezes, perceber que existem políticas e estratégias 
distintas. Às vezes mal sabemos onde estamos, 
por onde estamos indo e, por isso, podemos 
chegar aonde não desejamos. No Brasil, a política 
territorial e local é uma prática pouco exercitada, 
e muito das grandes iniciativas são direcionadas 
pelo governo federal, que, nem sempre, leva em 
consideração a heterogeneidade geográfica das 
regiões, questões culturais nem especificidades 
sociais. A Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) define o Desenvolvimento Local Territorial 
como um processo de desenvolvimento parti-
cipativo que fomenta acordos de colaboração 

entre os principais atores públicos e privados, 
possibilitando um desenho e uma prática de uma 
nova estratégia de desenvolvimento comum com 
o propósito de aproveitar os recursos e vantagens 
competitivas locais em um contexto global. 
O objetivo final é criar um emprego decente e 
estimular a atividade econômica (RODRÍGUEZ-
-POSE, 2001). E isso não se realiza com lideres 
políticos e gestores públicos isolados; pelo con-
trário, essa tarefa necessita de uma articulação 
de todo os subsistemas de um território, isto é: 
cultural, tecnológico, econômico, político, social, 
espacial e natural. É mais uma política relacional 
do que normativa e gerencial, tendo como pro-
posta a variável territorial como fundamento e 
recursos que se transformam em elementos de 
desenvolvimento. Estamos enfrentando uma crise 
econômica e também um momento de grandes 
oportunidades que se abrem com a organização 
da sociedade em redes. 

Com o propósito de relembrar os principais 
modelos de políticas públicas, convém lembrar 
a classificação de Subirats (2011). Segundo ele, o 
primeiro modelo é o Legal-Burocrata, que centra 
seus interesses no cumprimento de uma lei que 
busca manter a democracia representativa, a 
economia de livre mercado, sem turbulências 
e perturbações, e certa estabilidade diante das 
mudanças de governo. O segundo modelo é o 
de Gestão Gerencial, que cria mecanismos para 
que as crises econômicas e sociais e as deman-
das por bens e serviços legitimem o governo a 
aumentar a fiscalização e a criar infraestruturas, 
serviços e equipamentos públicos para fomentar 
a economia e oferecer facilidades à população. 
O terceiro e último modelo é o de Governança, 
também chamado de Governo Relacional ou em 
Rede, ainda em fase inicial de discussão. Nesse 
modelo, as relações entre os atores são mais 
importantes que as normas. Na era da informa-
ção e gestão do conhecimento, a produção se 
torna mais flexível. Busca-se a automatização 
e descentraliza-se a organização da gestão. 
A isso se chamou de globalização dos modos 
de produção. As mudanças são contínuas, e 
o uso da Internet no longo prazo depende de 
como será conduzido seu uso. O capital social 
será baseado na colaboração e na confiança, o 
que deverá gerar mais inovação, flexibilidade, 
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adaptação da diversidade, mudanças, liberdade 
e transparência da informação. Será que estamos 
preparados para esse novo cenário? As institui-
ções politicas já não poderão governar sozinhas, 
isoladas, e, para atingir objetivos demandados 
pela sociedade, devem estabelecer alianças em 
vários níveis administrativos, grupos de cidadãos 
e economias, que serão corresponsáveis pelo de-
senvolvimento, pois serão potenciais portadores 
de ideias, energia e recursos. O governo deverá 
fazer a gestão relacional das redes de atores, sem 
descuidar das tarefas dos modelos anteriores.  

Acreditamos que o modelo relacional, 
que conta com todos os agentes no desenho 
e na implantação das políticas, deve encarar o 
desenvolvimento local como prioridade. Deve 
ser visto e entendido como processo, produto 
do compromisso da população mobilizada e 
com uma visão estratégica compartilhada. Esse 
modelo já foi adotado em muitas empresas 
e pode ser adotado por cidades e regiões em 
programas de gestão de áreas metropolitanas ou 
rurais, sem perder de vista as políticas nacional 
e global. Um formulador de política pública, nos 
níveis federal, estadual ou municipal, deve co-
nhecer os novos paradigmas de funcionamento 
da sociedade e estar atento às oportunidades 
internas e externas de seu território, incluindo as 
internacionais. Por exemplo, o pequeno evento 
II True Coffe Experience, realizado em Madri, em 
fevereiro de 2015, demonstrou que o mercado 
consumidor de café caminha para um sistema 
de comercialização em que as redes têm uma 
influência muito grande. Os consumidores estão 
atentos à qualidade dos cafés que consomem, 
buscam a opinião da crítica especializada sobre 
os tipos de café que compram, querem conhecer 
a origem do grão e as condições de produção do 
que vai se tornar sua bebida. Buscam saber sobre 
as questões ambientais e sociais da produção e 
da intermediação comercial. Essas informações, 
ao se tornarem disponíveis na Internet, facilitam 
a formação de redes de interação social que vão 
permitir validar o produto e, portanto, aumentar 
seu consumo. O exemplo de sucesso das hortas 
de Valência são apenas um indicador, entre 
tantos, das vantagens de formação de redes para 
viabilizar uma nova estrutura de produção e 
consumo. No segmento de café, um plano de 

desenvolvimento territorial que envolvesse a 
construção de redes nas regiões cafeeiras ligadas 
a redes de comercialização e processamento in-
dustrial nas regiões de consumo poderia causar 
um impacto muito forte ao eliminar o intermedi-
ário que agrega pouco valor às cadeias de pro-
dução e consumo. Em um mundo globalizado, 
onde informações e produtos fluem com muita 
rapidez, está cada vez mais fácil estabelecer 
ligações entre redes. De um lado, temos uma 
rede de produtores que oferecem produtos de 
qualidade, respeitam o meio ambiente e geram 
condições dignas de trabalho. De outro, está um 
grupo de importadores, torrefadores, cafeterias e 
consumidores que querem produtos de qualida-
de, que respeitem o meio ambiente e que usa-
ram o trabalho humano de maneira digna. Cabe 
aos formuladores de políticas públicas estabele-
cerem as condições para que esses dois grupos 
formem uma rede maior e que funcione bem. É 
importante dizer que os dois extremos da rede 
podem não estar no mesmo município, estado 
ou país. A capacidade de alcance de uma rede 
vai depender muito das competências de seus 
membros componentes e dos formuladores de 
políticas públicas em criar condições para que 
estas redes floresçam. Como se vê, fazer política 
local se tornou mais complexo, pois é preciso 
haver cosmovisão, manter redes de relações e le-
vantar informações em vários âmbitos e espaços 
geográficos sobre temas relacionados às aptidões 
econômicas do território. É necessário conhecer 
bem o contexto do território e fazer prospecções 
pensando em possíveis cenários futuros. É tempo 
de promover líderes com capacidade de perce-
ber o mundo como um emaranhado de redes de 
possibilidades. 
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